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ACÓRDÃO N? 6.437 

Recurso n? 4.903 — Classe IV 
Bahia (Valença) 

Constitui desvio do poder o ato de Instrutor 
de Tiro de Guerra que, no dia anterior às elei­
ções, recolhe o título eleitoral dos atiradores e 
impede o exercício do sufrágio. 

Recurso conhecido e provido para anular as 
eleições relativas às seções a que pertencem os 
atiradores. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, conhecer e dar provimento ao 
recurso, vencido os Ministros Moreira Alves e José Né-
ri da Silveira, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
Brasília, 27 de juiího de 1978. — Presidiu o julga­

mento o Ministro Rodrigues de Alckniin — José 
Boselli, Relator — Henrique- Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 31-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): O T R E 
da Bahia, por maioria de votos, negou provimento ao 
recurso de Luís Goes Teles, candidato a Prefeito do 
Município de Valença, contra a diplomação dos eleitos 
em 15 de novembro de 1976, pelo venerando acórdão de 
fls. 67/69, assim fundamentado: 

«Traz, à colação, no sentido de oferecer subs­
trato legal à sua pretensão, os artigos 262, IV, 
222, 237 e 6?, do vigente C E , para, sob a alegação 
da existência de desvio ou abuso de autoridade 
em desfavor da liberdade do voto, apontar ter 
havido, em Valença, sacrifício dos preceitos da 
Constituição (art. 147, § 1?). Por esse lado estaria 
resguardado da PRECLUSÃÒ por se tratar, na 
hipótese, de Matéria eminentemente Constitucio­
nal. 

O abuso de autoridade teria que ser enten­
dido como o «exercício, a maior, além dos limi­
tes, exasperadamente, excessivamente, de parce­
la de poder público de que alguém é detentor em 
razão do exercício de função pública». 

Se, — a seu entender, — os atiradores de Va­
lença não são, juridicamente, militares, não po­
deriam, em princípio, estar ressalvados pela letra 
c, do inciso II, do art. 6?, do C E (e se o estives­
sem não poderiam ser considerados como «em 
serviço que os impossibilitasse de votar»). 
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A Anulação das Eleições, em Valença, seria, 
deste modo, uma decorrência da ilegalidade 
apontada. 

Mas, a contrário do pretendido pelo Recor­
rente, veio o Candidato Recorrido, com o docu­
mento de fls. 57, demonstrar que os referidos ati­
radores, no dia das eleições, estavam, induvido-
samente em serviço, «a fim de atenderem às de­
terminações do eminente Comandante da 6? Re­
gião Militar», de que se justificaram, perante a 
Jus t iça Eleitoral que lhes quitou os respectivos 
t í tulos . 

Vencidas, inicialmente, as preliminares de 
preclusão e de falta de pressuposto legal para o 
exercício do recurso (a inexistência do. processo 
de que cuida o art. 262, IV, do C E , que o T R E re­
conheceu ter de ser abordada como matéria de 
Mérito), decidiu o Tribunal se bem que contra o 
voto do eminente Juiz Francisco Fontes, negar 
provimento ao Recurso uma vez inexistente o 
pretendido Abuso de Autoridade, o Desvio ou 
Abuso de Poder, em desfavor da liberdade do vo­
to, invocado nesse mesmo artigo. 

Considerou, o Tribunal, pelo voto da maioria 
de seus juizes, perfeitamente consoante com a 
Lei , o ato do Senhor General Comandante da 6? 
Região Mi l i ta r na determinação de colocar (de 
modo geral e em todo o Estado) de prontidão os 
atiradores sob sua jurisdição, sobretudo 
considerando-se os motivos e a finalidade que te­
riam respaldado aquele ato «justamente para es­
tar em condições de atender a eventual requisi­
ção do Tribunal Superior Eleitoral a t ravés do 
Ministro do Exército» (V. Ofício de fls. 42 a 43). 

E m face do exposto, acordam os Juizes do 
T R E / B A , rejeitadas as preliminares de preclusão 
e de falta de pressuposto legal para o exercício 
do recurso, a primeira à unanimidade e a segun­
da pelo voto de desempate, em negar, no mérito, 
provimento ao Recurso, contra o voto do Juiz 
Francisco Fontes». 

Sustenta o voto vencido, fls. 70/71: 
«Data vertia da douta maioria o meu voto foi 

no sentido de dar provimento ao recurso, por 
considerar que houve abuso de autoridade do 
Sargento — Instrutor do Tiro de Guerra de Va­
lença, com o recolhimento dos títulos eleitorais 
dos 66 (sessenta e seis) alunos atiradores, no dia 
14 de novembro de 1976 e, no dia 15 não permitiu 
que os mesmos fossem às urnas exercer o seu di­
reito de voto, sob a alegação de que os mesmos 
estavam de prontidão, determinada pelo Coman­
dante da Região. 

Data venia de S. Excia . O Gen. Bda. Coman­
dante da 6? Região Mili tar , autor do ofício de fls. 
43 a 45, os atiradores de um modo geral são elei­
tores, porque sendo maiores de 18 (dezoito) anos, 
estão obrigados ao serviço eleitoral, como ao mi­
litar e, no caso em foco, todos eles eram portado­
res de tí tulos eleitorais, que não foi cancelado 
com seus ingressos no Tiro de Guerra, como 
ocorre quando o cidadão é incorporado nas filei­
ras das Forças Armadas para prestar serviço, co­
mo recruta. Neste caso, o comando a que o incor­
porado está subordinado recolhe o título e o en­
caminha à Zona Eleitoral do incorporado, a fim 
de que o mesmo não seja punido pela ausência às 
eleições que não comparecer. E , o mesmo coman­
do, ao fim do serviço militar tem o cuidado de 
solicitar à Jus t iça Eleitoral o alistamento daque­
les que ainda não eram eleitores e a reintegração 
dos já eleitores nos seus direitos e deveres eleito­
rais. Isto ocorre anualmente, toda vez que são in­
corporados novos recrutas e, quando são desin-
corporados, após a prestação do serviço militar. 
Com os alunos atiradores dos Tiros de Guerra tal 
nunca ocorreu, pelo menos perante este Tribunal. 

De referência à prontidão, parece-nos que ela 
não era tão rigorosa a impedir que os atiradores 
saíssem da sede do Tiro de Guerra para votar. 
As eleições em Valença decorreram em plena cal­
ma, aliás, como em todo o Estado e todo o País . 
Também de calma foram os dias que antecede­
ram as eleições. A prontidão foi uma medida pre­
ventiva de. grande alcance, mas não precisava ser 
tão rigorosa, a ponto de não permitir que os alu­
nos atiradores do Tiro de Guerra de Valença não 
pudessem cumprir a sua obrigação do voto. Se 
existisse motivo para uma prontidão rigorosa e 
se os atiradores tivessem sido deslocados da sua 
sede para outro Município, não podendo compa­
recer às urnas por um motivo de ausência, esta­
ria justificada a sua ausência às urnas no dia 15 
de novembro. Mas se ficaram confinados na sede 
do Tiro de Guerra, durante todo o dia, poderiam 
ter tido permissão para cumprirem a sua obriga­
ção de votar e exercer um direito que lhes é asse­
gurado pela Lei Eleitoral. 

Além dos motivos já expostos, a diferença 
entre os candidatos a Prefeito foi de 06 (seis) vo­
tos, 11 (onze) vezes inferior ao número de atira­
dores do Tiro de Guerra que foram impedidos de 
votar, podendo manter, ou alterar os resultados 
para a eleição de Prefeito de Valença. 

Dando provimento ao recurso o meu voto é 
no sentido de que sejam anuladas apenas as se­
ções, às quais pertencem os atiradores que não 
votaram, a fim de que todos os eleitores que vo­
taram e eles exerçam o direito de voto». 

Desta decisão recorreu o interessado, via de recur­
so especial, estribado no art. 276, I, a, do Código Elei­
toral, dando como violados o art. 147, § 1?, da Consti­
tuição Federal, art. 6?, II, letra c, do Código Eleitoral, 
eis que os eleitores impedidos de votar não se situavam 
em qualquer exceção proibitiva do exercício do direito 
de sufrágio; declara mais que aluno de Tiro de Guerra, 
face à legislação vigente, não é militar; que o ato de 
iniciativa do Sargento Instrutor em cumprimento a 
Ofício Circular do General Comandante da 6? Região, é 
de ser considerado abusivo; passando, em seguida, a 
enfrentar o conceito de abuso de poder; finalizando por 
dar como violados os arts. 187, 222, 234 e 237 do Código 
Eleitoral (fls. 78/93). 

Sem impugnação, subiram os autos, opinando a 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral desta forma, fls. 
100/101: 

«Parece-nos, data venia, que razão não assis­
te ao recorrente, que, além de não demonstrar o 
prejuízo que a questionada determinação lhe te­
nha causado, só abordou a matéria na fase da di-
plomaçào dos eleitos. Resulta esclarecido, entre­
tanto, do exame dos autos, que os referidos atira­
dores estavam em serviço no dia das eleições, a 
fim de atender as determinações do Comando da 
6? Região Mil i tar , sendo certo que apresentaram 
os respectivos títulos no Cartório Eleitoral, sem 
que houvesse oposição de quem quer que seja, 
para que fosse regularizada as suas situações 
eleitorais, o que se efetivou. Considerou o acór­
dão recorrido que o ato do General Comandante 
da 6? Região Mili tar , determinando que todos os 
atiradores sob seu comando ficassem de pronti­
dão, não constituiu abuso de autoridade, pois o 
ato objetivava o atendimento a eventual requisi­
ção do Tribunal Superior Eleitoral, a través do 
Ministério do Exército. Ademais, a questão, co­
mo posta, está entrelaçada com o exame da pro­
va, o que descabe do âmbito do recurso especial, 
segundo tranqüila jurisprudência. 

Somos, pelo exposto, pelo não conhecimento 
do presente recurso especial». 

É o relatório. 
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V O T O S 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Os fatos 
são incontroversos: no dia 14 de novembro de 1976, fo­
ram recolhidos pelo Sargento Instrutor, os títulos de 66 
(sessenta e seis) alunos do Tiro de Guerra, sem lhes 
permitir o exercício do direito de voto nas eleições rea­
lizadas no dia 15, sob a alegação de que estavam de 
prontidão. A diferença na votação entre os candidatos, 
vencedor e vencido, é de 6 (seis) votos. 

Prescreve o art. 147, § 1?, da Constituição Federal, 
ver bis: 

«O alistamento e o voto são obrigatórios para 
os brasileiros de ambos os sexos, salvo as exce­
ções previstas em lei». 

O art. 6? do Código Eleitoral, mantém a obrigato­
riedade, ressalvando «os funcionários civis e militares 
em serviço que os impossibilite de votar». 

Não considero o aluno de tiro de guerra militar, fa­
ce o que dispõe os arts. 9? e 12 da Lei n? 5.774, de 23 de 
dezembro de 1971, daí não acolher o entendimento do 
Exmo. Sr. General Comandante da 6? Região, aqui re­
produzida, fls. 42: 

«Informo a V . Excia. : 
a — Os Atiradores do T G 06/117, como de 

resto todos os demais Atiradores da 6? R M , não 
poderiam votar nas eleições do dia 15 do corrente, 
porque, antes de tudo, não são eleitores, de 
acordo com o prescrito na Constituição da Repúbli­
ca, art. 147, par. 2°, que transcrevo: 

«§ 2? Os militares serão alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-
marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos 
ou alunos das escolas militares de ensino supe­
rior para formação de oficiais». 

Parece, pois, que se equivocam os requeren­
tes quando afirmam «Entrementes, o cumprimen­
to puro e simples dessa obrigação e, mais parti­
cularmente o desempenho dessa atividade ou esse 
adestramento em qualquer Tiro de Guerra não 
lhes retira, em absoluto, o direito inerente a todo 
e qualquer cidadão eleitor». 

Da leitura da norma constitucional invocada, 
verifica-se que ela não se aplica aos atiradores, e em 
matéria de principio restritivo de direito só cabe sua 
interpretação estrita, posto que aluno de Tiro de Guer­
ra não pode ser comparado a aluno de escola superior 
para formação de oficiais. 

Estabelece o art. 237 do Código Eleitoral que «o 
desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor 
da liberdade do voto serão colhidos e punidos»; norma 
esta que está dentro da Parte Quinta — Título I, do 
mesmo diploma legal, que consigna no seu art. 234: 
«Ninguém poderá impedir ou embaraçar o exercício do 
sufrágio». 

Por outro lado, prescreve o art. 222 do Código Elei­
toral: 

«É, também, anulável a votação, quando vi­
ciada de falsidade, fraude, coação, uso de meios 
de que trata o art. 237, ou emprego de processo 
de propaganda ou captação de sufrágio vedado 
por lei». 

Que houve desvio de poder do Sargento Instrutor 
recolhendo os títulos de eleitores e impedindo o uso de 
seu direito de voto, não resta dúvida. 

Assim, entendo que houve violação da lei, pelo que 
conheço e dou provimento ao recurso para anular as 
seções, às quais pertencem os atiradores que não vota­
ram. 

* * * 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho: Senhor Presi­
dente estou de acordo com o Sr. Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu: Penso, em pri­
meiro lugar, que os atiradores de Tiro de Guerra não se 
incluem entre os militares, nos termos em que a lei de­
fine essa categoria. De parte, porém, essa circunstân­
cia, entendo que, na hipótese, se concretizou ofensa ao 
art. 222 do Código Eleitoral, resultante de coação prati­
cada pelo sargento comandante ou instrutor do Tiro de 
Guerra, que indevidamente reteve os títulos dos inte­
grantes dessa organização, impedindo-os, assim, total­
mente, de votar. O fato de terem os atiradores sido pos­
tos em prontidão — não discuto se legal ou ilegalmente 
— não implicava, por si mesmo, obstáculo invencível 
ao exercício do direito de voto. Sabe-se que a pronti­
dão, principalmente em circunstâncias como a dos au­
tos, admite graus, não tolhendo, quando de menor ri­
gor, a saída, revesadamente, dos militares submetidos 
a esse regime, do local em que se achem aquartelados. 
É de presumir-se, desse modo, que lhes era possível, 
nos momentos de afastamento, exercer o direito de vo­
to. Retendo-lhes, no entanto, os títulos, o sargento ins­
trutor, embora de boa fé, impediu-lhes o exercício des­
se direito, verificando-se, pois, a coação prevista no 
art. 222 do Código Eleitoral. Por estes fundamentos, 
conheço do recurso e lhe dpu provimento, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presi­
dente, o Sr. Ministro Leitão de Abreu considera que 
houve coação, e não abuso de poder; já o Sr. Ministro 
Relator entende que houve abuso de poder ou desvio de 
autoridade. Mas, pelo que depreendi do debate, a reten­
ção ocorreu para efeito — não sei se a informação do 
eminente advogado que ocupou a tribuna é exata — de 
esses títulos serem levados, na véspera, à Zona Eleito­
ral, a fim de que houvesse a justificação pelo fato de os 
eleitores não poderem votar, uma vez que seriam mili­
tares, e que, portanto, não poderiam votar. Pergunto: 
isso é verdade? 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Os títu­
los foram retidos na véspera da eleição, e apresentados 
à Just iça Eleitoral para justificar a ausência dos eleito­
res, no dia seguinte como positiva a prova dos autos. 

O Senhor Ministro Moreira Alves: É fato essa in­
formação de que o Comando da Região declarou, no 
ofício, que se tratava de militares e, consequentemente, 
não poderiam votar? 

O Senhor Ministro José Boselli: O General Coman­
dante da Região expediu circular determinando a pron­
tidão. E depois, na informação ao Juízo, afirma o seu 
entendimento de que alunos de Tiro de Guerra não são 
eleitores. 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senhor Presi­
dente, mantenho meu voto, porque se a determinação 
partisse da autoridade local e fosse ato exclusivamente 
seu, ainda poderia eu admitir a existência, não de abu­
so de poder ou desvio de autoridade, mas de coação. 
Mas, com a informação que o eminente Relator dá, não 
há, no caso, nem coação nem abuso de poder capazes 
de determinar a anulação de uma votação. 

O Senhor Ministro José Boselli: A circular do Co­
mando fala, apenas, em prontidão. Quem reteve indevi­
damente os títulos, e só entregou depois da votação, foi 
o instrutor, que a tanto não estava credenciado. 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Entendo que o 
artigo 222, vise a coibir a prática de atos que atentem 
contra a veracidade da votação. Não me parece que es­
sa hipótese ocorre no caso presente, porque a autorida­
de militar, que mantém sob prontidão seus subordina­
dos, pode impedir que eles se afastem do quartel. E a 
ordem de prontidão decorreu de autoridade superior a 
ela, o que afasta a hipótese de fraude por parte desta. 
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Data venia, eu divirjo do eminente relator, porque en­
tendo que não se configura, no caso, abuso de poder, 
para que se aplique o art. 222, do Código Eleitoral, que 
estabelece: 

«Art. 222. É também ahulável a votação, 
quando viciada de falsidade, fraude, coação, uso 
de meios de que trata o art. 237, ou emprego de 
processo de propaganda ou captação de sufrágios 
vedado por lei». 

A meu ver, quando o art. 222 faz alusão ao 237 está 
ele a exigir que haja a interferência do poder econômi­
co, ou abuso de poder de autoridade, para o efeito de 
fraudar a eleição. 

Nesse caso, data venia, não vejo que haja essa in­
tenção. Trata-se de uma circular, que foi emanada de 
autoridade militar, que não visou a fraudar a eleição 
nesse município. 

Assim, Senhor Presidente, a meu ver, não se confi­
gura a hipótese prevista no art. 222. 

Ademais, há outra circunstância que me leva, tam­
bém, a esta posição: a de que no dia seguinte ao da vo­
tação já era do domínio público que esses tí tulos ti­
nham sido retidos e, conseqüentemente, esses partici­
pantes do Tiro de Guerra não haviam votado. Apesar 
disso, pelo que depreendi, não só da leitura do relató­
rio, como também da sustentação dos eminentes advo­
gados, não houve impugnação no momento cabível, 
logo após ao conhecimento do fato. 

Ora, o Código Eleitoral, quando trata das nulida-
des da votação, declara no parágrafo 1?, do artigo 223: 

«Parágrafo IV Se a nulidade ocorrer em fase 
na qual não possa ser alegada no ato, poderá ser 
argüida na primeira oportunidade que para tanto 
se apresente». 

Conseqüentemente , quando da apuração, essa nuli­
dade já era conhecida, e deveria ter sido invocada. Não 
me parece que posteriormente à votação, quando os re­
sultados já estavam devidamente delineados, se possa 
levantar nulidade dessa ordem. 

Assim, Senhor Presidente, e com a devida vênia do 
eminente Relator e dos que o acompanharam, não co­
nheço do presente recurso, porque entendo que não 
houve a violação de lei no caso presente. 

O Senhor Ministro José Boselli: A situação é a se­
guinte: rejeitada a preclusão, pela decisão recorrida, 
ela não foi renovada. 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Ainda assim se 
mantém o primeiro fundamento de meu voto, que é su­
ficiente para a conclusão a que chego. 

O Senhor Ministro Jarbas Nobre: Senhor Presiden­
te, os eleitores, alunos do Tiro de Guerra, se viram im­
pedidos de votar por duas razões: primeiro, porque fi­
caram retidos no estabelecimento; e, em segundo lugar, 
porque tiveram também retidos os seus títulos e com 
isso, duplamente, impedidos de votar. 

Data venia do Ministro Moreira Alves, acompanho 
o eminente Ministro Relator. 

* * * 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira: Senhor Presi­
dente. De um lado, impressiona, vivamente, a argu­
mentação segundo a qual eleitores foram impedidos de 
exercer o direito de voto. Todo o sistema eleitora] 
orienta-se no sentido de garantir o exercício normal do 
voto. O processo eleitoral tem efetivamente na sua base 
esta preocupação, a legitimidade de voto. 

A lei, de expresso, arrola, entretanto, hipóteses em 
que o voto obrigatório não pode ser exercido. 

No particular, o artigo 6?, II, do Código Eleitoral, 
estabelece: 

«Art. 6?. O alistamento e o voto são obri­
gatórios para os brasileiros de um e outro sexo, 
salvo: 

II — quanto ao voto: 
a) os enfermos; 
b) os que se encontrarem fora do seu do­

micílio; 
c) os funcionários civis e os militares, em 

serviço que os impossibilite de votar.» 
No caso concreto, não penso que seja, de todo, data 

venia, irrelevante o problema relativo à qualificação 
dos alunos do Tiro de Guerra. Em verdade, se se tra­
tar, no caso, de militares, a hipótese pode se enquadrar 
na figura do art. 6?, II, letra c, do Código Eleitoral. É 
que, em realidade, está provado nos a,utos que houve 
determinação de ordem geral, em toda a Região Mili tar , 
para que se estabelecesse regime de prontidão, no dia 
das eleições em foco, em ordem a, em qualquer momen­
to, se atenderem requisições da Jus t iça Eleitoral. 

Não se cogita, no caso concreto, de determinação 
local adotada pelo Instrutor desse Centro de Prepara­
ção de Tiro de Guerra, com o objetivo certo de impedir 
eleitores de exercerem o direito do voto. Compreendo 
que, se isso estivesse, realmente, comprovado, a elei­
ção estaria fraudada, porque eleitores teriam sido im­
pedidos de votar, sem causa justa. 

Na espécie, de outra parte, a legislação autoriza en­
tender que os atiradores, os alunos, que se tornam re­
servistas, por via desses Centros de Preparação, — en­
quanto se encontram sob a disciplina militar, que lhes 
é aplicável, detêm uma condição de prestadores de ser­
viço militar, ao menos, para os efeitos de se submete­
rem ao regime específico e, em particular, deverem obe­
decer às determinações gerais dos Comandos Militares, 
no que concerne, por exemplo, à prontidão. 

Assim sendo, nas circunstâncias em que os fatos 
ocorreram, o Instrutor, na localidade referida, cumpria 
ordens da hierarquia militar, no que concerne aos atira­
dores, aos integrantes do Tiro de Guerra, e, se determi­
nou prontidão, não procedeu arbitrariamente. Ora, se 
fraude houvesse de ser visualizada, o abuso de autori­
dade invocado, o desvio de poder, só poderia ser com­
preendido, no caso concreto, em relação à eleição no 
município em causa; de contrário, cumpriria chegar à 
conclusão de que as eleições municipais, na Bahia, se­
riam, em todos os municípios, suscetíveis de invocação 
de igual vício. Pois bem, certo está que esse Instrutor 
assim procedeu em cumprimento a uma ordem geral. 
Isso parece, ao que ouvi, está provado nos autos. Esta 
ordem geral dô Comando havia e ele a cumpriu. Daí ter 
mantido os alunos, os atiradores, de prontidão. 

O Sr. Ministro Moreira Alves: V . Exa . me permite? 
Ele apreendeu os tí tulos para o efeito de apresentá-
los... 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira: A finalidade 
da apreensão dos tí tulos, ao menos não há prova em 
contrário, realmente, parece era essa. 

Pois bem, invoca-se o art. 222 do Código Eleitoral, 
que assim estabelece: 

«Art. 222. É também anulável a votação, 
quando viciada de falsidade, fraude, coação, nso 
de meios de que trata o art. 237, ou emprego de 
processo de propaganda ou captação de sufrágios 
vedados por lei. 

§ 1? A prova far-se-á em processo apartado, 
que o Tribunal Superior regulará, observados os 
seguintes princípios: (omissis).» 

Portanto, para que possa prosperar qualquer alega­
ção, com base no dito art. 222, mister é que haja prova 
cumprida de coação, de falsidade ou de fraude. Não se 
pode presumir fraude. Não se pode presumir que esse 
Instrutor, em cumprindo a determinação do Comanda 
Geral, estivesse agindo com intento dé fraudar o oro-
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cesso eleitoral local. Quem pode assegurar, desde logo, 
que esses eleitores, ademais, votariam no recorrente? 

De outra parte, o art. 237 do Código Eleitoral, que 
foi expressamente invocado no recurso, prevê a interfe­
rência do poder econômico e o desvio, o abuso do poder 
de autoridade, em desfavor da liberdade do voto. Ora, 
se esse Instrutor local nada mais fez do que cumprir 
determinação geral do Comando, não vejo onde se pos­
sa encontrar, data venia, abuso de poder. Se fosse uma 
determinação dele, particular, ainda se poderia admitir. 
Mas, nos termos em que posta a questão, foi determi­
nada a prontidão em ordem geral do Comando. Só o fa­
to de ele haver recolhido os títulos por uma razão per­
feitamente compreensiva, colimando apresentá-los para 
justificação, não me parece autorize concluir que ele te­
nha pretendido fraudar o processo eleitoral. Se não se 
pode assim, chegar a essa conclusão de que o Instrutor 
pretendeu fraudar o processo eleitoral não há como 
anular uma eleição, que não foi impugnada em nenhum 
momento. 

Assim sendo, Senhor Presidente, com a devida ve­
nia, mantenho a decisão recorrida. Não conheço do re­
curso. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.903 — Classe IV — B A — Rei.: M i n . José, 
Boselli. 

Recorrente: Luiz Goes Teles, candidato a prefeito 
pelo M D B . 

Decisão: Conhecido e provido, nos termos do voto 
do Relator. Vencidos os Ministros Moreira Alves e Jo­
sé Neri da Silveira. 

Sustentação oral: Prof. Josaphat Marinho, pelo re­
corrente — Dr. Daniel Azevedo, pelo recorrido. 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Presentes os Ministros: Leitão de Abreu, Moreira Al­
ves, Jarbas Nobre, Néri da Silveira, José Boselli, Pe­
dro Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 27-6-78). 

ACÓRDÃO N? 6.438 

Recurso n? 4.313 — Classe IV — (Agravo) — Sao Paulo 
(Taubaté) 

Diretórios Municipais. Ilegitimidade para in­
terpor recurso para o TSE, conforme reiterada 
jurisprudência. 

Agravo não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do agravo, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 29 de junho de 1978. — Presidiu a Sessão 

o Senhor Ministro Rodrigues de Alckmin — José 
Boselli, Relator — Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 10-9-79) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Rubens 
Monteiro de Andrade, na qualidade de Presidente da 
Comissão Executiva do Diretório Municipal da Arena 
de Taubaté, inconformado com o indeferimento de seu 
recurso especial (fls. 30/40), em que sustenta ter o ve­

nerando Acórdão recorrido vulnerado o art. 33 da Lèi 
n? 5.682/71 e 153 do Código C i v i l , eis que teria sido ob­
servada a maioria necessária à deliberação da Comis­
são Executiva, interpõe o presente agravo de instru­
mento, reiterando a argumentação expendida no referi­
do apelo (fls. 2/10). 

Eis o despacho agravado (fls. 41/43): 
«Rubens Monteiro de Andrade, dizendo-se 

presidente da Comissão Executiva do Diretório 
Municipal da Aliança Renovadora.Nacional de 
Taubaté, insurge-se contra o v. Acórdão n? 69.296 
(fl 42), contra o qual já opusera, infrutiferamente, 
embargos declaratórios rejeitados pelo v. Acór­
dão n? 69.359 (fl. 52). 

Declarando fundamentar seu apelo na alínea 
a do inciso I do art. 276 do Código Eleitoral, o re­
corrente não indica o dispositivo legal ao arrepio 
do qual teria sido proferida a decisão atacada. 

E m breve síntese, o caso é o seguinte: tendo 
falecido às vésperas da convenção municipal um 
dos integrantes da chapa única registrada, 
entendeu-se de convocar suplente para compor, 
na qualidade de membro efetivo, o novo diretó­
rio. Como o 1? suplente era o líder do partido, e 
por isso membro nato daquele órgão, pareceu aos 
dirigentes locais da A R E N A que a convocação 
deveria recair no segundo suplente. O referido 
primeiro suplente impugnou, perante este E . Tr i ­
bunal, tal deliberação, reivindicando seu direito 
de integrar, como membro. efetivo, o diretório 
municipal, no que foi atendido, deliberando-se 
pelo v. Acórdão recorrido que fosse ele efetivado, 
com o refazimento da nominata apresentada pelo 
Diretório Regional ao pedir o registro. Como de­
corrência de tal decisão, entendeu o E . Tribunal, 
ainda, ter ocorrido irregularidade na eleição da 
Comissão Executiva, porquanto da eleição parti­
cipou o segundo suplente, que fora indevidamen­
te convocado para o diretório. 

Inconformado, o recorrente pretende demons­
trar, com o exame de documentos constantes dos 
autos, que o resultado da eleição para a Comis­
são Executiva seria o mesmo, com ou sem a par­
ticipação daquele segundo suplente na votação. 
E insiste, como já fizera nos embargos de decla­
ração, em afirmar que a decisão foi contraditória, 
apontando um erro que, na realidade, não houve. 

Com efeito, teima o recorrente, como já fize­
ra na petição de f l . 47, em afirmar que o voto do 
eminente Relator, que foi unanimemente acolhido 
pelo v. Acórdão impugnado, teria considerado ir­
regular a eleição da Executiva por haver dela 
participado o primeiro suplente, mas o que se 
disse foi que dela participou o segundo suplente, 
irregularmente convocado (cf. antepenúltimo pa­
rágrafo do voto referido, à f l . 44). 

O recurso não merece seguimento. E m pri­
meiro lugar, por ilegitimidade de parte de seu 
signatário, que se intitula presidente da Comis­
são Executiva cuja anotação, precisamente, foi 
denegada pelo v. Acórdão recorrido. Ademais, a 
jurisprudência torrencial do colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral não reconhece legitimidade aos 
Diretórios Municipais para interporem recurso 
de decisões dos Regionais para a Corte Superior 
da Jus t iça ' Eleitoral (cf., exemplificativamente, 
os arestos públicos no "Boletim Elei toral" do 
T S E : 255/222, 256/299, 314 e 410, 258/516, 261/753, 
263/907 e 268/1.323). 

E se tais razões não fossem suficientes, ain­
da é de se salientar que não basta ao recorrente 
alegar a violação da lei para fundamentar seu 
apelo, sendo imprescindível que indique qual o 
texto infringido e em aue constituiu a infra­
ção, o que não se fez no caso em exame. 
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Quanto à pretendida demonstração de que o 
voto do segundo suplente teria sido irrelevante 
para o resultado da eleição da Executiva, trata-
se de matéria de fato, insuscetível de apreciação 
no âmbito restrito do recurso especial. 

Pór todos esses motivos, fica indeferido o re­
curso». 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-
se pelo não conhecimento e improvimento do agravo, 
verb/s (fl. 51): 

«Prel iminarmente, somos pelo não conheci­
mento do presente agravo de instrumento, por 
ser seu signatário parte ilegítima, de vez que se 
intitula presidente de Comissão Executiva cuja 
anotação, precisamente foi denegada pelo Acór­
dão impugnado. Ademais, o Excelso Pretório 
Eleitoral tem decidido, reiteradas vezes, que não 
é de se reconhecer legitimidade aos Diretórios 
Municipais para manifestarem recurso de deci­
sões proferidas pelos Tribunais Regionais para o 
colendo Tribunal Superior Eleitoral. 

Caso assim não fosse, entretanto, o recurso 
especial inadmitido não tinha condições de pros­
perar, visto que o ora recorrente limitou-se a ale­
gar a violação da lei para fundamentar o seu ape­
lo, sem indicar, contudo, qual o texto legal havi­
do como vulnerado, o que era imprescindível, na 
espécie. 

Quanto à pretendida demonstração de que o 
voto do segundo suplente teria sido irrelevante 
para o resultado da eleição da Executiva, trata-
se de matér ia de fato, que não pode ser reexami­
nada no âmbito restrito do recurso especial, se­
gundo tranqüila jurisprudência.» 

È o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Em que 
pese o esforço do ilustre agravante, o recurso foi mani­
festado pelo Diretório Municipal da Arena de Taubaté , 
que, na forma da torrencial jurisprudência deste Colen­
do Tribunal Superior, não tem legitimidade para recor­
rer de decisão do Tribunal Regional Eleitoral. 

Outrossim, inexiste no Acórdão recorrido vulnera-
çâo do art. 33 da Lei n? 5.682/71, posto que sustenta (fl. 
24): 

«Ora, tanto esta E . Corte, como os órgãos re­
gionais de ambos os Partidos, têm entendido que 
nada obsta a eleição do eventual líder para mem­
bro efetivo do Diretório. Assegürar-se-á, destar­
te, sua permanência no órgão diretivo, ainda que 
não venha o líder a ser reeleito vereador, ou 
mantido na chefia da bancada pelos seus pares. 

Conseqüentemente , assiste ao 1? impugnan-
te, eleito 1? suplente do Diretório, o direito de ser 
convocado para membro efetivo do órgão, no 
preenchimento da 18? vaga existente. 

Irregular, portanto, a efetivação do 2? su­
plente, Sr. Diaulas de Almeida Castro, razão pe­
la qual, acolhida a impugnação nesse particular, 
somos pelo registro do Diretório, efetivado o im-
pugnante Renato Feres como 18? membro efetivo 
do órgão, fazendo-se as devidas correções na no-
minata. 

E m decorrência, também a Comissão Execu­
tiva não está em condições de ser anotada, uma 
vez que participou da reunião do Diretório, que a 
elegeu, o 2? suplente, irregularmente convocado». 

À vista do exposto, não conheço do agravo de ins­
trumento. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.313 - Classe IV - S P - Relator: M i n . 
José Boselli. 

Agte.: Rubens Monteiro de Andrade. 
Agdos.: Renato Feres e outros. 
Decisão: Não conheceram do agravo, por votação 

unânime. 
Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 

Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Moreira Al­
ves, Néri da Silveira, Jarbas Nobre, José Boselli, Pe­
dro Gordilho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 29-6-78) 

ACÓRDÃO N? 6.452 

Mandado de Segurança n? 472 — Classe II 
Recurso — São Paulo (SP) 

— Mandado de Segurança contra Ato relati­
vo à implantação do Plano de Classificação de 
Cargos na Secretaria do TRE de São Paulo. 

— Impossibilidade de dirimir, no âmbito res­
trito de segurança, situação funcional controver­
tida. 

— Recurso a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, em negar provimento ao 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 8 de agosto de 1978. — Presidiu o julga­

mento o Ministro Rodrigues de Alckmin — José 
Boselli, Relator — Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 10-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Senhor 
Presidente, José da Si lva Piza e outros impetraram 
mandado de segurança contra o ato do Exmo. Sr. De­
sembargador Presidente do T R E de São Paulo, alegan­
do que como Auxiliares de Limpeza tiveram seus car­
gos transformados em Agente de Portaria, mas que ti­
nham direito, em virtude de vagas existentes no cargo 
de Auxi l iar Judiciário «A», bem como nos cargos de 
Atendente Judiciário «A», «B» e «C», nos termos do ar­
tigo 5?, §§ 2? e 3?, da Resolução n? 9.649, à prestação 
das provas de habilitação de desempenho, tal acontece­
ra com outros servidores que exerciam os cargos de 
Auxiliar de Limpeza, Motorista, Auxil iar de Plenário e 
Portaria, e fora observado por este Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral (fls. 2/6). Acompanha o pedido docu­
mentação de fls. 8/21. 

A Impetração foi distr ibuída à 8? Vara Federal, 
tendo o seu digno titular declinado de sua competência 
e remetido os autos ao Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo (despacho de fls. 37). 

Distribuído o feito, foram solicitadas as informa­
ções, tendo sido prestadas pelo Exmo. Sr. Presidente, 
às fls. 45/52. 

A ordem foi denegada pelo acórdão de fls. 58/62, 
com a seguinte fundamentação: 

«Pelo que se depreende do petitório vestibu­
lar, o impetrante teria sido lesado, por omissão 
da digna Presidência impetrada, em direito seu 
líquido e certo de ser submetido a treinamento 
adequado e à prova de habilitação para preenchi-
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mento, na forma da Resolução n? 9.649, de 1974, 
do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, de vagas 
existentes na lotação aprovada para os cargos do 
Grupo-Atividade de Apoio Judiciário do quadro 
de pessoal da Secretaria deste Tribunal. 

Inobstante, não há qualquer prova da referi­
da lesão de direito. 

Sem dúvida, cabe mandado de segurança 
contra ato administrativo omissivo. «Não é ne­
cessário — diz Agrícola Barbi, refletindo o enten­
dimento pacífico da doutrina e da jurisprudência 
— que o ato violador do direito seja comissivo, 
pois também os atos omissivos podem causar le­
são, desde que haja dever legal da administração 
de praticá-los» («Do Mandado de Segurança», 
pág. 74, n? 97). 

Todavia, tem-se igualmente assente na dou­
trina, como na jurisprudência, que a inércia da 
Administração só autoriza o recurso ao remédio 
heróico quando carecedor de justificativa. Vale 
dizer: não basta alegar omissão da autoridade; 
faz-se mister que essa omissão decorra de propó­
sito injustificável de descumprir seu dever legal, 
consubstanciado em atos inequívocos, suficiente­
mente provados. 

A propósito, ensina Castro Nunes, arrimado 
em Bailey, que a autoridade só pode ser compeli­
da a cumprir o seu dever no tempo, na forma e 
mediante as condições t raçadas pela Lei ; e, em 
Freund, que o mandamus pode ser utilizado se a 
lei prescrever a prática de certo ato, mesmo dis­
cricionário, em tempo certo. E acrescenta o ilus­
tre Mestre: «O silêncio da Administração não faz 
presumir a recusa do ato, salvo se houver prazo 
prefixado em lei ou regulamento. E m regra deve 
o interessado provocar manifestação da autorida­
de, ou das autoridades superiores no caso de 
obstinar-se aquela em não decidir» («Do Manda­
do de Segurança», 7? ed., pág. 106). 

Ora, in casu, não se constata qualquer abu­
so, virtual ou potencial. O impetrante não provo­
cou uma definição da autoridade, não fez valer 
perante ela seu alegado direito. Nada requereu. 
Nada lhe foi negado. Por seu turno, a digna Pre­
sidência impetrada não exorbitou, em qualquer 
momento, de suas atribuições, não manifestou, 
quer objetivamente, quer por meio de atos prepa­
ratórios ou indícios razoáveis, a intenção, ten­
dência ou propósito de praticar qualquer ato, ou 
de omitir-se a praticá-lo, em detrimento do pre­
tendido direito do impetrante. E , por fim, a invo­
cada Resolução n? 9.649 não estabelece em qual­
quer passo, prazo certo para as providências pre­
vistas nos §§ 2? e 3? do seu artigo 5?. E , se ine-
xiste prazo para sua aplicação, não se pode acoi-
mar a autoridade de inércia, nem compeli-la, ao 
talante de possíveis interessados. Da conveniên­
cia e da oportunidade do preenchimento dos alu­
didos cargos, na forma prevista no ato em foco, é 
juiz a própria Administração. 

Por conseguinte, não se verificando na hipó­
tese qualquer ato omissivo ou comissivo lesivo 
ao alegado direito do impetrante, é de se negar a 
segurança». 

Os impetrantes manifestaram, então, recursos ordi­
nários de fls. 63/65 e 66/70, juntando cinco documentos 
pertinentes a julgamento relativo a vários servidores e 
distribuição de recursos destes interpostos para este 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral. Alegam, em resu­
mo, os recorrentes, que não é exato que um dos au­
tores não tenha requerido anteriormente a aplicação da 
citada Resolução, e que à vista do art. 5?, § 2", da Re­
solução n? 9.649, fulminada está a afirmativa do aresto 
recorrido de que à Administração cabe decidir da con­
veniência de preenchimento de cargos. 

Nesta Superior Instância, manifestou-se a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral pela negativa de provi­
mento do recurso (fls. 80/82). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator): Senhor 
Presidente, sustenta o parecer da douta Procuradoria-
Geral (fls. 80/82): 

«Parece-nos, data venia, que razão não assis­
te aos recorrentes, que desejam dirimir, no âmbi­
to restrito do mandado de segurança, si tuação 
funcional controvertida, para daí extraírem um 
direito que longe de ser líquido e certo, seria de 
natureza remota. 

Na verdade, como bem acentuado pelo acór­
dão recorrido, a segurança não podia prosperar, 
porque não se verificou, na hipótese dos autos, 
qualquer ato omissivo ou comissivo da autorida­
de, que pudesse ser lesivo ao alegado direito dos 
impetrantes. Salientou o Exmo. Sr. Juiz Relator, 
Dr. Miguel Ferrante, no seu voto em que foi 
acompanhado, à unanimidade, pelo Tribunal que: 

«Ora, in casu, não se constata qual­
quer abuso, virtual ou potencial. O impe­
trante não provocou uma definição da au­
toridade, não fez valer perante ela seu ale­
gado direito. Nada requereu. Nada lhe foi 
negado. Por seu turno, a digna Presidência 
impetrada não exorbitou, em qualquer mo­
mento, de suas atribuições, não manifes­
tou, quer objetivamente, quer por meio de 
atos preparatórios ou indícios razoáveis, a 
intenção, tendência ou propósito de prati­
car qualquer ato, ou omitir-se a praticá-lo, 
em detrimento do pretendido direito do im­
petrante. E , por fim, a invocada Resolução 
n? 9.649 não estabelece em qualquer passo, 
prazo certo para as providências previstas 
nos §§ 2" e 3V, do seu artigo 5?. E , se ine-
xiste prazo para a sua aplicação, não se 
pode acoimar a autoridade de inércia, nem 
compeli-la, ao talante de possíveis interes­
sados. Da conveniência e da oportunidade 
do preenchimento dos aludidos cargos, na 
forma prevista no ato em foco, é juiz a pró­
pria Administração» (fls. 61/62). 

Sustenta o recorrente, nas razões do recurso 
ordinário, que, em fase anterior, solicitara a rea­
lização de treinamento e provas de verificação de 
desempenho, pedido que foi, entretanto, conside­
rado descabido. Resulta esclarecido, do exame 
dos autos, que essa manifestação não se verifi­
cou perante a administração, mas em feito judi­
cial, tendo sido a intervenção indeferida, por fal­
tar legitimidade ao postulante e por cuidar-se de 
pedido serodiamente formulado. 

Quanto ao mérito, nenhuma razão assistiria, 
ainda, aos ora recorrentes, eis que não integra­
vam qualquer categoria funcional do chamado 
«Grupo-Atividade de Apoio Judiciário». Auxi l ia r 
de Limpeza que eram, tiveram seus cargos trans­
formados para Agente de Portaria «C», na con­
formidade do disposto no artigo 19, da Resolução 
n? 9.649, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Ademais, como ressaltado nas informações, 
inexistiam vagas na Categoria Funcional de Aten-
dente Judiciário, sendo certo que na classe de 
Auxil iar Judiciário não poderiam ser promovi­
dos, por não terem ingressado, em virtude de 
concurso público, nas carreiras a que pertenciam 
os cargos vagos a serem transformados». 

Adotando como razão de decidir este parecer, é de 
ser negado provimento ao recurso, mesmo porque, co­
mo está afirmado nas informações da autoridade tida 
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como coatora, a inexistência de vagas na categoria fun­
cional de Atendente Judiciário «C» e «B», com respeito 
às de Auxi l ia r Judiciár io , trata-se de matéria complexa 
a ser decidida com exame de fatos e provas que se faz 
ao âmbito restrito do Writ. 

É o meu voto. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Man. Seg. n°. 472 — C l . II — S P — Rei.: M i n . José 
Boselli . 

Recorrente: José da Silva Piza, funcionário do 
T R E . 

Assistentes: Antônio Duque e outros funcionários 
do T R E . 

Decisão: Negaram provimento ao recurso, por vota­
ção unânime. 

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Presentes os Ministros Leitão de Abreu, Cordeiro 
Guerra, Néri da Silveira, Jarbas Nobre, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8-8-781. 

ACÓRDÃO N? 6.650 

Recurso de Diplomaçâo n? 339 — Classe V 
Piauí (Teresina) 

Recurso contra a expedição de diploma. 
Julgado prejudicado em face do falecimento 

do recorrido, candidato eleito ao Senado Federal. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o re­
curso, de conformidade com as notas taquigráficas em 
apenso, que f ic am fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de abril de 1979 — Leitão de Abreu, Pre­

sidente — Cordeiro Guerra, Relator — Firmino Ferrei­
ra Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 24-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relatorl: Se­
nhor Presidente, o parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral assim resume e aprecia a espécie (fls. 22/24): 

«1. A A R E N A 2 do Piauí recorre contra a 
diplomaçâo do Senador eleito Dirceu Mendes Ar-
coverde, sob a alegação de que existem recursos 
parciais a serem julgados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, referentes a irregularidades que teriam 
ocorrido na apuração em 83 municípios do Esta­
do. 

2. Estabelece o Código Eleitoral: 
'Ar t . 262. O recurso contra expedição 

de diploma caberá somente nos seguintes 
casos: 

I — inelegibilidade ou incompatibili­
dade de candidato; 

II — errônea interpretação da lei 
quanto à aplicação do sistema de represen­
tação proporcional; 

III — Erro de direito ou de fato na 
apuração final, quanto à determinação do 
quociente eleitoral ou part idário, contagem 

de votos e classificação de candidato, ou a 
sua contemplação sob determinada legen­
da; 

IV — concessão ou denegação do di­
ploma, em manifesta contradição com a 
prova dos autos, na hipótese do art. 222'. 

3. Sem qualquer dúvida possível, o recurso 
não encontra fundamento em nenhum dos incisos 
do art. 262, sendo, pois, incabível. 

4. Na realidade, deve ser tido como inter­
posto, ou por espírito de emulação, já que total­
mente desprovido de fundamento, ou por desco­
nhecimento das alterações introduzidas na legis­
lação eleitoral pelo Código instituído pela Lei n? 
4.737, de 15 de julho de 1965. 

5. Realmente, na legislação anterior (Lei n" 
1.164, de 24 de julho de 1950), era cabível o recur­
so contra a diplomaçâo no caso de «pendência de 
recurso anterior, cuja decisão possa influir na de­
terminação do quociente eleitoral ou part idário, 
inelegibilidade ou classificação de candidatos» 
(art. 170, d). 

Além disso, estabelecia o art. 169, § 2V, do 
Código Eleitoral de 1950 que — «se não for inter­
posto recurso contra a expedição de diploma, fi­
carão prejudicados os recursos parciais, devendo 
o Presidente do Juízo recorrido comunicar o fato 
ao Tribunal ao" quem, para os fins convenientes». 

6. A interposição do recurso de diplomaçâo, 
portanto, era imprescindível, sob pena de serem 
julgados prejudicados os recursos parciais não 
decididos. Tais recursos de diplomaçâo, por ou­
tro lado, não continham matéria autônoma que 
pudesse ser discutida e decidida. Seriam provi­
dos, ou não, de acordo com as decisões proferi­
das nos recursos parciais. 

7. A legislação em vigor suprimiu a hipóte­
se prevista ha letra d do art. 170 do Código de 
1950, estabelecendo que — «no caso de provimen­
to, após a diplomaçâo, de recurso contra o regis­
tro de candidato ou de recurso parcial, será tam­
bém revista a apuração anterior para confirma­
ção ou invalidação de diplomas, observado o dis­
posto no § 3'.' do art. 261» (Código Eleitoral, art. 
217, parágrafo único). 

8. E m outras palavras, a diplomaçâo não 
transita em julgado, enquanto não forem decidi­
dos, em última instância, todos os recursos par­
ciais, não havendo necessidade de que dela se re­
corra apenas e tão-somente para que possa pro­
duzir efeito o julgamento que vier a ser proferido 
num recurso parcial. 

9. Diante do exposto, opinamos no sentido 
de que seja negado provimento ao recurso». 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, é notório o falecimento do recorrido. 
Senador Dirceu Mendes Arcoverde. Assim, julgo preju­
dicado o recurso. 

É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. Dipl . n? 339 — Classe V - PI - Rei. : M i n . 

Cordeiro Guerra. 
Recorrente: A R E N A - 2 , por seu Delegado. 
Recorrido: A R E N A - 1 e Dirceu Mendes Arcoverde, 

Senador eleito pela A R E N A - 1 . 
Decisão: Julgaram prejudicado o recurso. Unãni-
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Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 3-4-79). 

ACÓRDÃO N? 6.651 

Recurso de Diplomaçâo n? 340 — Classe V 
Piauí (Teresina) 

Recurso contra a diplomaçâo dos candidatos 
eleitos para a Câmara Federal, Assembléia Le­
gislativa e para o Senado Federal. 

Negado provimento quanto aos candidatos à 
Câmara e Assembléia (CE art. 217, parágrafo 
único) e julgado prejudicado quanto ao candida­
to ao Senado, em face déseu falecimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao re­
curso, no que se refere aos candidatos à Câmara Fede­
ral e Assembléia Legislativa, e julgá-lo prejudicado, em 
relação ao candidato ao Senado, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de abril de 1979 — Leitão de Abreu, Pre­

sidente — Cordeiro Guerra, Relator — Firmino Ferrei­
ra Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 24-8-79). 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, o parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral assim resume e aprecia a espécie (fls. 18): 

«1. Trata-se de recurso manifestado sob a 
mesma alegação do interposto contra a diploma­
çâo de candidato eleito ao Senado Federal: a 
existência de recursos parciais a serem julgados 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, referentes a ir­
regularidades que teriam ocorrido na apuração 
de 83 municípios do Estado. 

2. Pelas razões expostas no parecer proferi­
do naquele recurso (n? 339), cuja cópia anexamos, 
opinamos pelo não provimento». 

É o relatório. 
V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, julgo prejudicado o recurso, no que 
diz respeito ao Senador Dirceu Mendes Arcoverde, e 
nego provimento, quanto aos demais recorridos, nos 
termos do parecer de fls. 19/21, que data venia, adoto 
como razões de decidir. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Diplomaçâo n? 340 — Classe V — PI — Rei. 
M i n . Cordeiro Guerra. 

Recorrentes: Raimundo de Sé Urtiga e Luiz Wal-
mor Barbosa de Carvalho, candidato a Deputado Esta­
dual pela A R E N A . 

Recorrido: Arena, por seu Delegado. 
Decisão: Negaram provimento, nos termos do voto 

do Relator. Prejudicado em relação ao Senador Dirceu 
Mendes Arcoverde. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza 

Andrade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 3-4-79). 

ACÓRDÃO N? 6.656 

Recurso de Diplomaçâo n? 336 — Classe V 
Piauí (Teresina) 

Admitida a regularidade da filiação partidá­
ria do candidato, em recurso, pelo TSE, não é 
possível reexaminar a mesma matéria por causa 
da sua diplomaçâo como suplente, por ocorrência 
de coisa julgada. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao re­
curso, de conformidade com as notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de abril de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Cordeiro Guerra, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 24-8-79). 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, insurge-se o recorrente contra a diplo­
maçâo do recorrido, como suplente de Deputado, ale­
gando que a filiação part idária deste é posterior a 15 de 
novembro de 1977, com violação, pois, do disposto no 
art. 8?, II, da Resolução n? 10.424/78,(*) não obstante o 
julgado, por este Egrégio Tribunal Superior Eleitoral 
no recurso n? 5.077, Classe IV — Piauí, (**) por mim re­
latado e assim ementado' 

«Registro de candidato. 
Não impugnado, tempestivamente, deve sub­

sistir. 
A filiação part idária há de ser provada me­

diante a apresentação da ficha respectiva ou cer­
tidão do Cartório Eleitoral que confirme. (AC n? 
6.462, de 5-9-78). 

Cessa a inelegibilidade quando a ação penal 
é trancada por habeas corpus deferido por falta 
de justa causa. 

Acórdão confirmado, porém providos os re­
cursos de Heráclito de Sousa Fortes, Mário Go­
mes Rodrigues Meirelles e Josué Nogueira, nos 
termos do parecer da Procuradoria-Geral Eleito­
ral (fls. 865, 877 e 886)». 

Arrazoou o recorrido, (fls. 24/25). 
Assim opina a douta Procuradoria-Geral Eleitoral 

(fls. 32): 
«Trata-se de recurso ordinário contra a diplo­

maçâo do candidato Heráclito de Sousa Fortes, 
eleito suplente de Deputado Federal pela A R E ­
N A , nas eleições de 15 de novembro de 1978, sob 
fundamento de falta de filiação part idária, tem­
pestivamente feita. 

Data venia, não merece acolhida o recurso, 
não só porque teria ocorrido preclusão, uma vez 
que a matéria de filiação part idária deve ser veri­
ficada no processo de registro dos candidatos, 
como, no caso, se verifica a existência de coisa 
julgada, eis que, provendo recurso, este Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral deferiu o registro do 
mesmo candidato, que havia sido negado justa­
mente por falta de filiação partidária. 

(*) In B . E . n? 324/371. 
(**) Vide Acórdão n? 6.513, publicado no B . E . n? 

327/587. 
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Nessas condições, opinamos no sentido de 
que seja conhecido, por se tratar de recurso ordi­
nário, mas para se lhe negar provimento». 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, nego provimento. O erro eventual está 
coberto pela coisa julgada. Não é possível, a esta altura 
reexaminar provas da regularidade da filiação part idá­
ria já admitida. 

É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. D ip l . n? 336 — Classe V — PI — Rei.: M i n . 
Cordeiro Guerra. 

Recorrente: José Carlos Olímpio de Melo, suplente 
de Deputado Federal pela A R E N A . 

Recorrido: Heráclito de Sousa Fortes, suplente de 
Deputado Federal pela A R E N A . 

Decisão: Negaram provimento ao recurso. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 17-4-79). 

ACÓRDÃO N? 6.657 

Recurso n? 5.146 — Classe IV — Agravo 
Piaui (Teresina) 

Recurso especial inadmitido por exorbitante 
do art. 276, I, a e b do Código Eleitoral. Agravo 
deficientemente instruído, por falta da decisão 
recorrida e da petição de recurso — Aplicação da 
Súmula 288 — Agravo não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, não conhecer do agravo, 
de conformidade com as notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Saía das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 17 de abril de 1979 — Leitão de Abreu, 
Presidente — Cordeiro Guerra, Relator. — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 24-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, o despacho agravado é do seguinte 
teor (fls. 6/7): 

«Luís Walmor Barbosa de Carvalho e Rai­
mundo de Sá Urtiga, candidatos a Deputado Es­
tadual pela A R E N A , ambos eleitos suplentes, 
proclamados em sessão de 28 de dezembro últi­
mo, tendo sido malogrados em uma reclamação 

dirigida à Comissão Apuradora pleiteando a re­
contagem de voto, a qual não mereceu acolhida 
da Comissão, por inoportuna e falta de amparo 
legal, interpuseram recurso contra a decisão des­
te Tribunal que, na sessão, de 27 do mês findo 
aprovou o aditamento feito ao relatório pela Co­
missão Apuradora e conheceu e julgou improce­
dente a dita reclamação dos ora recorrentes que 
pleiteavam a recontagem de votos. 

Os recorrentes procuram arrimar seu recurso 
no inciso I, letras a e b do artigo 276 do Código 
Eleitoral. 

Tendo como improcedente, como o fez o 
Egrégio Tribunal, a reclamação dos recorrentes 
pleiteando recontagem de votos, por sinal, a des-
tempo, e alegando incoincidência entre boletim e 
atas, para provar que o número de votantes com 
o de abstenção foi superior ao eleitorado, não de­
cidiu contra expressa disposição de lei, como no 
entender dos recorrentes. Por outro lado, não fi­
zeram prova de ter havido divergência na inter­
pretação da Lei , não invocaram qualquer Tribu­
nal que haja decidido diferentemente a matéria 
em recurso. 

Os dispositivos em que se arrimaram não 
dão guarida ao apelo. 

O Tribunal adotou os próprios fundamentos 
expedidos pela Comissão Apuradora para negar 
acolhida à reclamação e pedido de recontagem de 
votos, nos seguintes termos: 

'Iniciados os trabalhos foi apresentada, 
inicialmente, à Comissão ... E m seguida, 
Luís Walmor Barbosa de Carvalho e Raimun­
do de Sá Urtiga, nos termos do § 1? do art. 
200 do Código Eleitoral, reclamam do rela­
tório desta Comissão Apuradora e reque­
rem o reexame dos resultados nele consig­
nados, face à discordância aritmética entre 
os dados constantes das atas firmadas pe­
las mesas receptoras e os boletins eleito­
rais expedidos pelas respectivas Juntas 
Apuradoras. 

Juntaram documentos relativos a vá­
rias zonas eleitorais do Estado, sem 
mencioná-las na inicial. 

O Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB) e a Aliança Renovadora Nacional 
(Sublegenda da ARENA-2) endossaram os 
termos do pedido vestibular. 

Entendemos que toda questão relativa 
à contagem de votos somente poderia ser 
levantada perante às correspondentes Jun­
tas Apuradoras, no ato da apuração; em se 
tratando de escrituração dos mapas, o pro­
testo era de ser feito no momento da entre­
ga, ao delegado de partido, do boletim que 
é expedido logo após a apuração de cada 
urna. 

O próprio Tribunal Regional Eleitoral 
só pode deferir recontagem de votos na hi­
pótese do art. 181 do Código Eleitoral, que 
não é, evidentemente, a destes autos. 

E junto a esta Comissão Apuradora as 
reclamações podem versar unicamente so­
bre incoincidência entre os resultados pro­
clamados e os constantes dos boletins en­
tregues aos delegados de partidos após a 
apuração de cada urna. 

Se não houve impugnação perante as 
Juntas dos Municípios a que se referem os 
documentos anexos no ato da apuração, a 
contagem dos votos de cada uma das urnas 
em referência é matéria definitivamente en­
cerrada, nos termos dos arts. 171, 181 e pa-
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rágrafo único, e 169, §§ 1? e 2?, todos do 
Código Eleitoral. 

No Acórdão n? 4.797, publicado no Bo­
letim Eleitoral n" 238, págs. 634/5, o Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral decidiu que 
«é de se negar provimento, uma vez que a 
recontagem só seria possível se houvesse 
sido interposto recurso imediatamente 
após a apuração, o que não ocorreu» 

Com estes fundamentos, deixa esta 
Comissão Apuradora de acolher a mencio­
nada reclamação, por falta de amparo le­
gal'. 

Disse a Comissão, como se vê, que os docu­
mentos apresentados pelos reclamantes foram 
um amontoado sem qualquer indicação na peça 
inicial. E que, o que podia ser alegado junto à 
Comissão era divergência de votação entre bole­
tins e mapas, mas nunca pedido de recontagem 
de votos sem ter havido impugnação ou recurso 
perante as Juntas Apuradoras. 

Por outro lado, é de todo irrelevante, por im­
procedente, o quadro levantado pelos recorren­
tes, procurando demonstrar que, nos municípios 
apontados, o número de votantes somado à abs­
tenção foi superior ao eleitorado, senão vejamos: 
Em Amarante de um eleitorado de 6.124 votaram 
4.977; em Barro Duro de 2.648 votaram 2.262; em 
Buriti dos Lopes de 10.069 votaram 7.813; Cara­
col de 2.322 votaram 2.051; Castelo do Piauí, de 
9.253 votaram 7.571; Corrente de 6.406 votaram 
4.897; Francisco Aires de 1.648 votaram 1.358; 
Ipiranga de 2.577 votaram 1.968; Jaicós de 8.390 
votaram 6.645; Joaquim Pires de 3.651 votaram 
2.994; Luzilândia de 9.413 votaram 7.942; Padre 
Marcos de 4.223 votaram 3.634; Paulistana de 
12.042 votaram 9.849; São Raimundo Nonato de 
19.313 votaram 15.669 e Simões de 5.186 votaram 
4.308. 

Não importa dizerem eles que esse compare-
cimento com abstenção ultrapassaram ao eleito­
rado. Porque o que não era de se admitir era que 
o comparecimento fosse superior ao eleitorado. 

Baseiam-se os recorrentes, por certo, em da­
dos falhos ou pelo menos corrigíveis, haja vista 
que o documento de fls. 31/33, da Secretaria de 
Coordenação Eleitoral aponta dados transmitidos 
por telegramas, radiogramas e ofícios dos Presi­
dentes das Juntas Apuradoras que, por sua vez, 
tiveram por base, os ofícios dos Presidentes das 
Mesas Receptoras de votos. Sabe-se não serem 
raros os casos de truncamentos verificados em 
telegramas, radiogramas e naqueles ofícios das 
Mesas Receptoras. Daí a diferença existente en­
tre o referido documento e a ata final de apura­
ção da Comissão Apuradora que registram um 
número de votantes de 597.107 e 598.253 respecti­
vamente. 

Demais disso, a incoincidência alegada pelos 
recorrentes não gera nulidade desde que não seja 
comprovada a existência de fraude, opportuno 
tempore. 

Vários foram os julgados do Tribunal, nestas 
eleições, versando o tema da «incoincidência», to­
dos eles improvidos pela falta de comprovada 
existência de fraude (Cód. Eleit. art. 166, § 1?; 
Lei n? 4.961, art. 34), com conformação das par­
tes, eis que deles não foram interpostos quais­
quer recursos para a Superior Instância. 

Assim, o apelo de que fazem uso, carece de 
fundamento e de assento legal. 

Indefiro-o, portanto». 
O recurso foi contra-arrazoado a fls. 279/280 pela 

A R E N A 2. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral assim resume 
e aprecia a espécie (fls. 286): 

«O presente agravo de instrumento está defi­
cientemente instruído, de vez que não constam 
do translado peças essenciais à compreensão da 
controvérsia, tais como o acórdão impugnado e a 
petição de interposição do recurso especial, inci­
dindo a hipótese na previsão contida na Súmula 
288 do Supremo Tribunal Federal. 

2. Caso assim não se entenda, entretanto, 
seria de se ponderar que a afirmada incoincidên­
cia entre o número de eleitores inscritos e o de 
votantes é questão que escapa ao âmbito do re­
curso especial, por demandar exame de prova 
(Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal). 

3. Somos, pelo exposto, pelo não provimen­
to do presente agravo de instrumento». 

É o relatório. 
V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, realmente dos autos não constam o 
translado do acórdão impugnado e a petição do recurso 
especial, pelo que incide a Súmula 288 do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Na petição de agravo nenhum julgado dissidente é 
invocado, e não há indicação precisa do texto legal que 
se pretende violado, artigo 276, I, a e b Código Eleito­
ral. 

Por esses motivos, não conheço do agravo. 
É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.146 - Classe IV - PI - Rei.: M i n . Cor­
deiro Guerra. 

Agravantes: Luis Walmor Barbosa de Carvalho e 
Raimundo Sá Urtiga e A R E N A - 2 . 

Agravado: A R E N A - 1 , por seu Delegado. 

Decisão: Não conheceram do agravo. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, José 
Néri da Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 17-4-79). 
ACÓRDÃO N? 6.663 

Mandado de Segurança n? 507 — Classe II (Recurso) 
Rio Grande do Sul — Sflo Pedro do Sul 

Provido em parte o recurso para afastar a ca­
rência da ação mandamental, cabe ao Tribunal 
de origem apreciar o mérito como entender de 
direito. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade, não se ter configurado decadên­
cia, quanto aos requerentes, do direito de requerer 
Mandado de Segurança e, por maioria de votos, em dar 
provimento ao recurso, em parte, para determinar ao 
Tribunal a quo que, afastada a decadência, julgue o 
mérito, como for de direito, vencidos os eminentes M i ­
nistros Relator e Cordeiro Guerra, de conformidade 
com as notas taquigráficas em apenso que ficam fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de abril de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Paulo Távora, Relator designado — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 13-8-79). 
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R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Ivo 
Teodoro Langner e Anor Alexandre Rodrigues Leal, 
domiciliados em São Pedro do Sul , RS, impetraram 
mandado de segurança contra ato omissivo da Câmara 
Municipal de Vereadores do referido município, que 
deixou de alterar o número de seus componentes, de 
nove (9) para onze (11), como previsto na Lei Estadual 
n? 6.327, de 3-12-1971, dentro do prazo estabelecido no § 
2°. do art. 1? do diploma mencionado, que se alterou pe­
la Lei Estadual n? 6.998, de 25-8-1976, para 30 de agosto 
de 1976. 

Os impetrantes obtiveram a primeira suplência das 
Bancadas de Vereadores do M D B e A R E N A , respecti­
vamente, nas eleições municipais de 15-11-1976. 

O mandado de segurança foi requerido a 7-1-1977, 
nele sustentando os impetrantes o direito certo e líqui­
do ao exercício do mandato de vereador, como titula­
res, desde o início da legislatura a instalar-se em 31-1-
1977, não podendo ser prejudicados pela omissão da 
Câmara Municipal , quanto ao cumprimento da lei cita­
da, sendo o eleitorado do município, em julho de 1976, 
de 10.362 eleitores (fl 14). 

E m sentença de fls. 48/56, o Dr. Juiz Eleitoral da 
81? Zona, do Rio Grande do Sul , após afastar prejudi­
cial de extinção do direito de requerer o mandado de 
segurança, por considerar ter sido o pedido aforado an­
tes de 120 dias, a contar da data seguinte ao término do 
prazo para a Câmara de Vereadores impetrada fixar o 
número de seus componentes em a nova legislatura, de­
feriu o writ, a 29-1-1977. 

Por sujeita a decisão ao duplo grau de jurisdição, 
foram os autos ao T R E a quo, onde a ilustrada 
Procuradoria-Regional Eleitoral (fls. 65/67) opinou no 
sentido da reforma da sentença e denegação do manda­
do de segurança. 

O colendo T R E gaúchq,por unanimidade, reformou a 
decisão de primeiro grau, em acórdão assim ementado 
(fl. 90): 

"Mandado de Segurança contra ato da Câma­
ra Municipal de São Pedro do Sul que deixou de 
alterar o número de Vereadores. 

Cabe reexame necessário de Mandado de Se­
gurança em matér ia eleitoral. São constitucionais 
as Leis Estaduais n? 6.327/71 e 6.898/76. 

Conta-se o prazo decadencial a partir do últi­
mo dia do prazo estipulado pela Le i n? 6.327/71, 
prorrogado pela Le i n? 6.898/76. 

Decadência. Segurança denegada». 
Os impetrantes interpuseram do aresto o presente 

recurso sem indicar norma legal que teria sido violada 
pela decisão regional, nem dissídio pretoriano, com vis­
tas à fundamentação do apelo. Destacam que não pode­
ria o prazo de 120 dias possuir, na espécie, seu termo a 
quo, a 30-8-1976, porque, nessa data, não tinham os im­
petrantes legitimidade a atacar o ato omissivo da impe­
trada, t í tulo que somente lhe adveio do resultado do 
pleito. Afirmam, de outra parte, que, tratando-se de 
questão de ordem pública a concernente à fixação do 
número de vereadores por deliberação da Câmara Mu­
nicipal, não cabe, in casu, ter a matéria como sujeita à 
caducidade (sic), «podendo ser argüida em qualquer 
oportunidade» (fl. 105). Rematam suas razões, acen­
tuando (fl. 107): «Assim, diante da omissão mais es­
pecífica por parte da Câmara de Vereadores, com a pu­
blicação de um ato estabelecendo a alteração de seus 
integrantes, dentro do prazo estabelecido, torna auto-
aplicável, por força de ordem pública, a legislação exis­
tente, para necessariamente enquadrar-se no princípio 
da proporcionalidade estabelecido pela Consti tuição 
Federal e respectiva tabela de regulamentação ditada 
pela lei estadual para que a Câmara de Vereadores pas­
se a funcionar com o número de vereadores na propor­
cionalidade exigida, razão pela qual, os impetrantes na 
qualidade de 1? suplente de cada bancada part idária, 

em conformidade com o quociente eleitoral, não sejam 
violados no seu direito de exercer as vagas, que impre-
terivelmente, devem ser aumentadas». 

Contra-razões da Procuradoria-Regional Eleitoral, 
às fls. 115/117: (lê). 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou no 
sentido do desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
V O T O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Co­
nheço do recurso como ordinário, em face do art. 138, 
IV, da Constituição, e do art. 276, II, letra b, do Código 
Eleitoral. 

2. Tem-se como certo, à vista do art. 15, § 4?, da 
Constituição, que a fixação do número de vereadores, 
segundo o princípio da proporcionalidade com o eleito­
rado dos municípios, se faz com base em lei estadual, 
respeitado o máximo de vinte e um. 

Este Tribunal, a propósito das eleições municipais 
de 15-10-1972, estabeleceu, na Resolução n? 9.208, de 31-
5-1972,(») art. 5?: 

«Art. 5? O número de Vereadores, em cada 
Município, será o fixado em lei pela Assembléia 
Legislativa do respectivo Estado, observado o 
disposto no art. 15, § 4?,'da Constituição Fede­
ral». 

Do mesmo teor é a disposição do art. 5? da Resolu­
ção T S E n? 10.041, de 16-6-1976(*), para o pleito munici­
pal de 15-11-1976. 

Dessa maneira, o que cumpre observar, relativa­
mente a cada Município, é o disposto na lei estadual, 
onde se definem os critérios de proporcionalidade do 
número de vereadores com o eleitorado. 

Ora, a Lei Estadual n? 6.327, de 3-12-1971, do Rio 
Grande do Sul, em seu art. 1? e parágrafos, estipulou: 

«Art. 1? Para fins do disposto no art. 152, 
da Constituição do Estado, o número de Verea­
dores às Câmaras Municipais é fixado na propor­
ção dos eleitores inscritos no respectivo mu­
nicípio, dentro dos seguintes limites, a serem ob­
servados a partir do próximo período legislativo: 

a) até 5.000 eleitores, 7 vereadores; 
b) de 5.001 a 10.000 eleitores, 9 vereadores; 
c) de 10.001 a 15.000 eleitores, 11 vereado­

res; 
d) de 15.001 a 20.000 eleitores, 13 vereado­

res; 
e) de 20.001 a 25.000 eleitores, 15 vereado­

res; 
/) de 25.001 a 35.000 eleitores, 17 vereadores; 
g) de 35.001 a 45.000 eleitores, 19 vereado­

res; 
h) acima de 45.000 eleitores, 21 vereadores. 
§ 1? A Câmara Municipal, tendo em conta 

os dados fornecidos pela Jus t iça Eleitoral no 
Município, fixará o número de Vereadores,com 
base nos eleitores, inscritos até 30 de junho do 
ano em que se realizam as eleições municipais. 

§ 2? Dentro de 15 dias a partir da data fixa­
da no parágrafo anterior, as Câmaras Munici­
pais, em sessão ordinária ou extraordinária, 
cumprirão o disposto nesta lei». 

O número de vereadores não depende, dessarte, de 
deliberação política, de natureza constitutiva, do órgão 
legislativo municipal, senão que resulta da expressa 
disposição da lei, tendo em conta o número de eleitores 
fornecido pela Jus t iça Eleitoral. Às Câmaras Munici­
pais incumbe, pois, apenas, fixar esse número, de acor­
do com os critérios da lei. Seu ato é, assim, de natureza 

(*) Publicadas respectivamente nos Boletins Elei­
torais n?s 253 e 300, páginas 10 e 567. 
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materialmente administrativa e de eficácia meramente 
declaratória. 

A quaestio júris que, dessa maneira, se propõe, na 
espécie, consiste em saber se a omissão da Câmara Mu­
nicipal, em deixando de fixar o número de vereadores 
para a nova Legislatura, no prazo que lhe é assinado 
na lei estadual, importa em não ser possível ter como 
aumentado o Colégio Legislativo do Município, embora 
em face da lei e do eleitorado tal se devesse dar. 

Na compreensão da matéria, cumpre ter como pon­
to cardeal o princípio federal da proporcionalidade en­
tre o número de vereadores, não excedente de 21, e o 
eleitorado do município (Constituição, art. 15, § 4V). '-" 

Assim, no Recurso nf 4.079(*) — Paraíba, este co­
lendo Tribunal Superior proclamou: 

«A fixação do número de vereadores decorre 
de imperativo constitucional (art. 15, § 4?, da 
CF), no sentido de ser guardado o princípio da 
proporcionalidade entre os que concorrem à ve-
reança e o eleitorado dos municípios», 

havendo, no ensejo, o relator, o ilustre Ministro 
Moacir Catunda, observado, com inteira procedência, 
que, «na raiz do preceito de direito local, surpreende-se 
a presença da norma constitucional específica ao tema, 
(...)». 

À sua vez, nesse mesmo julgamento, o saudoso M i ­
nistro Carlos Eduardo de Barros Barreto, também, 
anotou: 

«Realmente, a proporcionalidade entre o nú­
mero de Vereadores e o eleitorado dos municípios 
é norma impositiva da Carta Federal. 

Se opera, ela, via da legislação estadual que 
a traduz, a quebra dessa legislação leva, necessa­
riamente, à afronta do princípio» (Boletim Elei­
toral n? 289, págs. 370/372). 

No precedente examinado, o acórdão do T R E da 
Paraíba reformara sentença do Juiz Eleitoral, que fixa­
ra o número de vereadores em nove, quando, segundo 
os critérios da lei estadual paraibana, em face do elei­
torado inscrito, a composição da Câmara Municipal de­
veria ser de, apenas, sete vereadores, invalidando os 
diplomas conferidos aos dois candidatos da A R E N A , 
único partido disputante do pleito, que obtiveram as oi­
tava e nona posições na votação. 

Penso que a Jus t iça Eleitoral pode reparar o erro 
ou.omissão na fixação do número de Vereadores das 
Câmaras Municipais, em face do disposto na legislação 
estadual pertinente, desde que descumprido, por essa 
forma, o princípio federal da proporcionalidade entre o 
número de vereadores, no máximo de vinte e um, e o 
eleitorado do município. Pouco importa, no caso, confi­
ra a lei estadual competência para fixar o número de 
vereadores, segundo os critérios nela definidos, ao pró­
prio Juiz Eleitoral, como prevê a Lei Orgânica dos Mu­
nicípios da Paraíba, ou à Câmara de Vereadores res­
pectiva, nos termos da lei estadual do Rio Grande do 
Sul. Em qualquer situação, é na lei estadual que se es­
tabelecem os critérios de proporcionalidade a serem 
respeitados na composição das Câmaras Municipais. 
Em cada legislatura, o número de vereadores será 
aquele que estiver indicado na lei, bastante, a isso, se 
verifique o número de eleitores inscritos no respectivo 
município, dado este fornecido sempre pela Jus t iça 
Eleitoral. 

Não cabe, de outra parte, data venia, assim, ver, 
no prazo assinado na lei estadual, para o Juiz Eleitoral 
ou a Câmara Municipal fixar o número de vereadores à 
nova legislatura, prazo preclusivo, senão meramente 
ordinatório. De contrário, seria sobrepor a omissão ou 
o erro do Juízo Eleitoral ou da Câmara Municipal, ao 
princípio constitucional da proporcionalidade consigna­
do no art. 15, § 4?, da Lei Maior, de tal sorte que pu-

(*) Vide Acórdão n? 5.682, publicado no B . E . n? 
289/370. 

desse a composição do órgão legislativo municipal ficar 
na dependência da vontade da própria Câmara Munici­
pal ou do Juiz Eleitoral, no caso de sua omissão ou er­
ro, e não segundo o critério da lei, estabelecido com 
atenção ao postulado constitucional do art. 15, § 4?, do 
referido. Também à Jus t iça Eleitoral caberá, pois, re­
ver essa fixação do número de vereadores, ã vista da 
lei estadual, como se afirmou no Recurso n? 4.079 — 
Paraíba, acima examinado. 

Ora, os recorrentes obtiveram, cada um, a 1? su­
plência de seu Partido. Não há qualquer dúvida quanto 
ao eleitorado de São Pedro do Sul a 30-6-1976, segundo 
os documentos oportunamente expedidos pela Jus t iça 
Eleitoral (fls. 14/26), sendo 10.362 o número dos eleito­
res inscritos na referida 81? Zona, àquela data, o que, a 
teor da Lei n? 6.327/1971, assegura, na legislatura em 
curso, a composição da Câmara Municipal referida com 
onze vereadores, e não com nove, como vem sucedendo, 
desde o acórdão recorrido. 

De indagar-se é, então, se os recorrentes podiam 
valer-se do mandado de segurança para ver garantida a 
titularidade do mandato de Vereador à Câmara Munici­
pal de São Pedro do Sul . 

Decorrendo da lei e não da deliberação da Câmara 
de Vereadores a composição do legislativo municipal, 
na espécie, a omissão verificada, não só desatendeu à 
lei estadual, como feriu o princípio da proporcionalida­
de do número de vereadores, em confronto com o eleito­
rado inscrito. Dessa omissão resultou inequívoca lesão 
ao direito dos dois impetrantes, como primeiro suplente 
do M D B e da A R E N A , respectivamente, a integrarem a 
Câmara de Vereadores de São Pedro do Sul . Esse título 
de direito, entretanto, somente se constitui com o apu­
rado das eleições de 15 de novembro de 1976. E m face 
do resultado do pleito, nasceu-lhes a pretensão legíti­
ma, como detentores da primeira suplência de cada um 
dos Partidos, a verem praticado pela Câmara Munici­
pal, a quem a lei estadual em causa atribui a fixação 
do número de vereadores, esse ato de índole meramente 
declaratória. É de notar, segundo as informações, às 
fls. 25, que, em requerimento de 25-11-1976, o impetran­
te Anor Alexandre Rodrigues Leal requereu inclusive, 
o cumprimento, pela impetrada, do disposto na Lei n? 
6.327, não chegando esta a decidir sobre o mérito da sú­
plica que lhe foi dirigida. 

De qualquer sorte, não cabe, data venia, assim dar 
pela extinção do direito a pedir mandado de segurança, 
por parte dos impetrantes, que aforaram este feito a 7-
1-1977, sendo a setença de 29 dos mesmos mês e ano. O 
recurso deve ser provido para afastar a prejudicial de 
caducidade desse direito, que o aresto regional acolheu. 

3. Penso, entretanto, além disso, que, no caso 
concreto, o provimento do recurso é de dar-se em toda 
a extensão, para conceder, desde logo, o mandado de 
segurança. 

Em realidade, nenhuma dúvida se propõe nos au­
tos, quanto aos fatos, que se entremostram líquidos. O 
número de eleitores, a 30-6-1976, no município de São 
Pedro do Sul , e a condição dos impetrantes de primeiro 
suplente do M D B e da A R E N A , respectivamente, se­
gundo o resultado das eleições de 15-11-1976, e assim 
intitulados às duas vagas resultantes da fixação, em 
onze, do número de veradores do dito Município gaú­
cho, na legislatura iniciada a 31-1-1977, estão compro­
vados, de plano, documentalmente, e não são objeto de 
qualquer contradita nos autos. As demais questões de 
direito, que se propuseram para a conclusão do aresto 
recorrido, estão afastadas, a meu ver, como decorrência 
da fundamentação acima desenvolvida, admitindo-se 
que, in hoc casu, o prazo assinado à Câmara Municipal 
não era preclusivo, podendo a fixação do número exato 
de vereadores ter acontecido depois de 30-8-1976, 
notando-se, ademais, que a legítima intitulação dos im­
petrantes a pedir se suprisse a omissão em tela nasceu 
com o resultado do pleito que lhes garantiu a primeira 
suplência referida. 
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Nõo vejo, em conseqüência, razão de, apenas, 
prover-se o recurso para determinar que o colendo T R E 
a quo prossiga no julgamento. 

O Código de Processo C i v i l , no art. 269, IV, inclu­
sive, considera que há extinção do processo com julga­
mento de mérito «quando o juiz pronunciar a decadên­
cia ou a prescrição». De outra parte, a teor do art. 515, 
do C P C , a apelação devolve ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada, sendo «objeto de apreciação e 
julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que a sentença não as te­
nha julgado por inteiro» (CPC, art. 515, § IV). Ora, 
quando o Tribunal Superior Eleitoral conhece do recur­
so como ordinário, qual aqui sucede, aprecia o feito re-
cursal com a mesma extensão que o faz uma Corte de 
apelação; diversamente se dá, quando o T S E conhece 
do recurso como especial, ficando, então, limitado a 
julgar, ad instar do que sucede no Supremo Tribunal 
Federal, com o recurso extraordinário, apenas as ques­
tões ventiladas, as matér ias prequestionadas no aresto 
recorrido. 

Assim sendo, cogitando-se, aqui, de recurso ordi­
nário, compreendo que, dada a liquidez dos fatos, des­
de logo, é de apreciar o restante do pedido, não sendo 
de argüir, a tanto, contra tal proceder, supressão de 
instância. 

Sou, também, levado a, de imediato, decidir a sú­
plica, tendo presente que o ofício de julgar não pode 
perder de vista seu caráter prático e seu fim último que 
é fazer Jus t iça às partes. No caso, mandar os autos re­
tornarem ao colendo Tribunal a quo, para que prossiga 
no julgamento, quando a liquidez do direito dos impe­
trantes parece meridiana, seria agravar a lesão do di­
reito que os recorrentes vêm sofrendo, e de forma irre­
parável , porque se trata de mandato legislativo, que es­
tá fluindo irreversivelmente, ficando os requerentes 
privados do exercício desse direito, até que nova deci­
são venha a proferir-se. Certo o Tribunal Superior Elei­
toral, a quem cabe julgar, em definitivo, matéria como 
a dos autos, já pode, nesta assentada, reconhecer o di­
reito dos impetrantes. 

Assim sendo, à vista das peculiaridades do caso e 
do acima deduzido, dou provimento integral ao recurso, 
não só em ordem a afastar a prejudicial de caducidade 
do direito de requerer o mandado de segurança, mas, 
também, para deferir, desde logo, o writ, determinando 
que a impetrada pratique o ato de fixação do número 
de vereadores do Município de São Pedro do Sul , em 
onze, para a'legislatura em curso, que se iniciou a 31-1-
1977, garantindo, ou';rossim, de imediato, aos impetran­
tes o exercício do rn indato, como titulares, nos termos 
vindicados na inicial . 

V O T O 

O Senhor Ministro Paulo Távora: Senhor Presiden­
te, acompanho o Senhor Ministro Relator, na primeira 
parte do seu douto voto, ao dar provimento para julgar 
os impetrantes não carecedores da ação mandamental. 

Com a devida vênia, entendo que o mérito envolve, 
sempre, a apreciação ÍO-pedido material formulado na 
ação. No caso, haveria extinção do processo com o jul­
gamento de mérito se, realmente, a pretensão que dá 
lugar à prescrição da ação ou à decadência do direito, 
dissessem respeito, especificamente, ao pedido mate­
rial . Na espécie, porém, a decadência atinge, apenas, o 
direito à ação mandamental. O impetrante fica sempre 
com a possibilidade de discutir o mérito na via ordiná­
ria. 

Por essas razões, é que me permito discordar, na 
segunda parte, do voto do eminente Relator. 

(Os Srs. Ministros Pedro Gordilho, Souza Andra­
de e Moreira Alves votaram no mesmo sentido). 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. de Seg. n? 507 — Classe II — R S — Rei.: 
Min . José Néri da Silveira. 

Recorrentes: Ivo Teodoro Langner e Anor Alexan­
dre Rodrigues Leal, primeiros suplentes de vereadores 
pelo M D B e A R E N A , respectivamente. 

Decisão: Julgaram, por unanimidade, não se ter 
configurado decadência, quanto aos requerentes, do di­
reito de requerer Mandado de Segurança. Deram provi­
mento ao recurso, em parte, por maioria de votos, para 
determinar ao Tribunal a quo que, afastada a decadên­
cia, julgue o mérito, como for de direito, vencidos os 
eminentes Ministros Relator e Cordeiro Guerra. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Paulo Távora, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-4-79). 

P A R E C E R 

1. Trata-se de recurso ordinário interposto por 
Ivo Teodoro Langner e Anor Alexandre Rodrigues 
Leal, primeiros suplentes de vereadores pelo M D B e 
A R E N A do Município de São Pedro do Sul , contra de­
cisão do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
Grande do Sul , que reformou a decisão concessiva de 
11' grau, por reconhecer que se tinha operado a deca­
dência do direito de impetrar segurança. Sustentam os 
recorrentes que seus direitos teriam sido violados a 
partir da proclamaçâo dos resultados das eleições de 15 
de novembro de 1976. 

2. Parece-nos, data venia, que razão não assiste 
aos recorrentes. Embora entendamos que a questão fo­
calizada no writ não traduza matéria da competência 
da Just iça Eleitoral, eis que esta, como é curial, cessa 
a sua competência após a expedição dos diplomas, e a 
fixação do número de vereadores pela Edilidade não 
configure tema eleitoral, estamos de pleno acordo com 
a solução alvitrada pela Procuradoria Eleitoral do Es­
tado do Rio Grande do Sul , no seu pronunciamento de 
fls. 115/117. Nà verdade, a Câmara Municipal de São 
Pedro do Sul deixou esgotar-se o prazo de 15 dias, con­
ferido pela Lei n'.' 6.327/71, sem fixar novo número de 
vereadores para a sua próxima composição no dia 15 de 
julho de 1976. Assim, o prazo decadencial de 120 dias 
para a interposição de mandado de segurança por aque­
les que entendessem que a omissão da Câmara Munici­
pal estava a atingir-lhes direito líquido e certo, come­
çou a fluir no dia 16 de julho de 1976. Entretanto o 
mandado de segurança só foi ajuizado em 6 de janeiro 
de 1977, muito depois, portanto, de fluido o lapso deca­
dencial. Por outro lado, a Lei nV 6.998, de 25 de agosto 
de 1976, que prorrogou o prazo dentro do qual as Câ­
maras Municipais deveriam fixar o número de seus ve­
readores para a legislatura seguinte, não teve o condão 
de interromper o prazo para a interposição do mandado 
de segurança, de vez que, cuidando de prazo decaden­
cial, este não se interrompe nem se suspende. 

3. Somos, pelo exposto, pelo não provimento do 
presente recurso. 

Brasília, 12 de março de 1979 — Antão Gomes Va-
lim Teixeira, Subprocurador-Geral da República — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleito­
ral. 
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ACÓRDÃO N? 6.666 

Recurso de Diplomaçâo n? 348 — Classe V 
Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

Inelegibilidade. Preclusão. Se a suposta ine­
legibilidade decorreria de fatos ocorridos ante­
riormente ao registro do candidato, não pode ser 
argüida em recurso contra a diplomaçâo. 

Não comprovado o abuso de poder econômi­
co, no sentido de influir na captação de votos e 
no resultado da eleição, nega-se provimento ao 
recurso ordinário. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao re­
curso, de conformidade com as notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Souza Andrade, Relator — Valim 
Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicado no DJ de 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Se­
nhor Presidente, inconformado com a diplomaçâo do 
Deputado Federal Cláudio Strassburger, eleito pela 
Aliança Renovadora Nacional no pleito de 15-11-78, o 
Movimento Democrático Brasileiro interpôs recurso or­
dinário contra expedição de diploma, no qual invocou, 
como aplicáveis ao caso, os artigos 222, 237, 241, 243 n? 
V, 246, 262, itens I e IV, 270, 280, 299, 334 e 350, todos 
do Código Eleitoral; art. 12 da Lei n? 6.091, de 15-8-74; 
artigo 91, incisos I a IV e art. 93, § 2?, da Lei n? 5.682, 
de 21-7-71; art. 1?, inciso I, alínea 1 da Lei Complemen­
tar n? 5, de 29-4-70; Resolução n? 10.445, art. 8V, § 4?, e, 
ainda, o inciso III do art. 151, da Constituição da Repú­
blica. 

Em contra-razões, a Aliança Renovadora Nacional 
procurou demonstrar que a firma Strassburger e Com­
panhia Limitada já adotara essa denominação desde 
1946 (doe. de fls. 294); que os programas de rádio e tele­
visão, assim como as transmissões de pelejas esporti­
vas, eram e são feitos em nome do grupo empresarial 
Strassburger, e que não podiam tornar-se ilícitos, pelo 
simples fato de o Sr. Cláudio Strassburger estar, con­
correndo às eleições para Deputado Federal; que o 
slogan «você sabe onde pisa», adotado na propaganda 
comercial da venda de calçados era condizente com es­
se tipo de comércio, não podendo ser classificado como 
abuso de poder econômico na campanha eleitoral, onde 
sequer se comprovou a paralela utilização; que não se 
comprovou o lançamento no vídeo, em programas de te­
levisão, do n? 222, correspondente ao número eleitoral 
do candidato; que o oferecimento de brindes através do 
programa do famoso compositor e cantor regional «Tei-
xeirinha», foi promoção comercial dos calçados Strass­
burger, sem qualquer influência na campanha eleitoral 
do candidato, além de ser um direito da empresa; que 
não se comprovou ter havido abuso de poder econômico 
na compra ou locação da caixa postal de n? 222, na lo­
calidade de Campo Bom (RS); que nada impedia o Sr. 
Strassburger de dirigir-se a eleitores através de cartas 
redigidas pelos seus correligionários, solicitando a co­
laboração em prol da sua campanha; que os envelopes 
trazidos aos autos foram encomendados e pagos pelo 
Sr. Strassburger, à época em que era Secretário de Es­
tado e, utilizados à época de sua campanha, houve a 
precaução de encobrir, com tinta nanquim, o antigo en­
dereço do Sr. Strassburger, na Secretaria da Indústria 
e do Comércio; que conforme depoimentos contidos nos 
autos, não ficou comprovado que o recorrido tivesse 
despendido qualquer soma com a pintura dos automó­

veis que ostentavam o seu nome e o seu número de can­
didato a Deputado Federal, de vez que os proprietários 
desses veículos declararam, em inquérito policial, ha­
verem arcado com essas despesas; que, finalmente, a 
distribuição de pequenos brindes, como lixas para 
unhas, distintivos, chaveiros, camisetas, calendários, 
etc, fez parte da campanha publicitária sempre desen­
volvida pelo grupo Strassburger, e não podia ter a in­
fluência que se lhe quer dar, com relação à candidatura 
eleitoral do recorrido. 

Depois de apresentadas essas contra-razões, o Mo­
vimento Democrático Brasileiro dirigiu petição ao De­
sembargador Presidente do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral (fls. 468/471), alegando que o Sr. Cláudio 
Strassburger recebeu doações de terceiros, pagando, ele 
mesmo, suas despesas de propaganda, e que, assim, de­
sobedeceu o disposto no art. 241 do C E (arts. 93, § 2", 
da Lei n? 5.682/71, art. 93, incisos I e V, do mesmo di­
ploma legal, e incisos I e V da Resolução nV 10.445). Pe­
diu, então, com aparo no art. 266 do C E , art. 93, n" IV, 
da Lei n" 5.682/71 e inciso IV da aludida Resolução n? 
10.445, que a A R E N A apresentasse todas as faturas re­
lativas à prestação de contas oferecida pelo recorrido 
às fls. 452/457, especialmente as duplicatas referidas às 
fls. 452/455, requerendo, ainda que viesse para os autos 
a comunicação da A R E N A a que alude o inciso X da 
Lei n? 5.682/71 e o art. 4?, § 1?, da Resolução n? 10.445, 
tudo com relação ao pleito de 15-11-78; e mais, as fichas 
part idárias dos que deram contribuições à campanha, 
ou certidões de cartórios eleitorais, que comprovem se­
rem ou não os doadores filiados à A R E N A , pleiteando, 
por fim, que lhe fosse concedida vista posterior desses 
documentos. 

Sob o fundamento de que a função do Presidente 
do T R E é a de ordenar o processo para encaminhamen­
to ao Tribunal Superior, sem a atribuição de deferir 
provas, tarefa que compete ao Relator, na superior ins­
tância, se entender de direito, o r. despacho de fls. 468 
indeferiu o pedido. 

Subiram assim os autos, sendo imediatamente en­
caminhados à douta Procuradoria-Geral Eleitoral, onde 
foi exarado parecer da lavra do ilustre Dr. Antão Go­
mes Valim Teixeira, que passo a reproduzir como parte 
integrante deste relatório: 

«1. Trata-se de recurso ordinário interposto 
pelo Movimento Democrático Brasileiro do Esta­
do do Rio Grande do Sul, com apoio no artigo 
276, II, do Código Eleitoral, contra decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral local que expediu di­
ploma de Deputado Federal em favor de Cláudio 
Strassburger, candidato eleito pela Aliança Re­
novadora Nacional à Câmara dos Deputados, no 
último pleito de 15 de novembro. 

2. Sustenta o recorrente que o diploma ex­
pedido em favor do questionado candidato não 
poderá prevalecer, de vez que fruto de abuso do 
poder econômico, com emprego de processo de 
propaganda e captação de sufrágios vedados pela 
legislação eleitoral. Argumenta, para tanto, que 
existe no Tribunal Regional Eleitoral processo 
dando conta de várias irregularidades, tendo a 
Corte determinado várias providências, inclusive 
mandado recolher veículos automotores de pro­
paganda do candidato diplomado, com a conse­
qüente instauração de inquérito policial junto à 
Polícia Federal. Alega o recorrente, em síntese, 
que o diplomado, com seu comportamento, viola­
ra dispositivos do Código Eleitoral, pois: 

'a) iniciara prematuramente a sua 
campanha, ao proceder a alteração da ra­
zão social de seu grupo de empresas, que 
deixaram de ser Calçados Franciscano pa­
ra tomarem o seu nome: Strassburger; 

ò) o candidato contratara vários espa­
ços de rádio e televisão, como os que o fi­
zeram patrocionador de t ransmissões de jo­
gos da Copa do Mundo. Tais t ransmissões 
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continuaram nos jogos do campeonato gaú­
cho de futebol; 

c) os jornais foram inundados com 
propagandas da marca Strassburger, com o 
slogan «você sabe onde pisa», em detri­
mento dos produtos Franciscano, Piloto, 
e tc . Tal slogan vir ia a ser adotado pelo re­
corrido; 

d) na propaganda dos calçados do gru­
po do candidato eleito, pela televisão, 
lançava-se no vídeo, subliminarmente, o 
número do candidato, que era 222; 

e) o programa de famoso compositor e 
cantor regional — Teixeirinha —, em emis­
sora de rádio, passou a distribuir prêmios 
a quem enviasse ao mesmo programa, sim­
plesmente, com grafia correta, o nome 
Strassburger: 

f) surgiram por todo o Estado, como 
formigueiro, com pinturas padronizadas, 
compreendendo todo o veículo, referindo-se 
ao candidato e seu número; 

g) o ora recorrido inundara o Rio 
Grande do Sul com decalques, cartazes, 
dísticos em impressão acrílica e pequenos 
brindes, como lixas para unhas, distinti­
vos, chaveiros, camisetas e calendários; 

h) o candidato correspondera-se com 
possíveis eleitores a t ravés de cartas em 
material de alta qualidade e de elevado 
custo. Antes, não se sabe como, já tomara 
o cuidado de obter, em Campos Bons, sede 
de suas empresas, a Caixa Postal n? 222 
(número do candidato); 

i) o diplomado, em cartas dirigidas a 
pretensos eleitores, ultrapassara os limites 
éticos de uma eleição, invadindo a órbita 
penal, a t ravés de afirmações falsas, com o 
objetivo de angariar votos. Ademais, os 
envelopes respectivos, no lugar reservado 
ao remetente, ostentavam o endereço da 
Secretaria de Indústr ia e Comércio do 
Estado do Rio Grande do Sul , da qual já 
estaria o recorrido afastado, por necessida­
de de desincompatibilização. ' 

3. Parece-nos, data venia, que razão não as­
siste ao recorrente, cujas alegações, a nosso ver, 
não resultaram suficientemente comprovadas, 
sendo que algumas, objeto de apuração a t ravés 
de inquéri to procedido pela Polícia Federal, não 
resultaram esclarecidas, entendendo a autoridade 
que não estava configurado delito de natureza 
eleitoral (automóveis pintados com inscrições 
alusivas à propaganda eleitoral do candidato; 
propaganda dos produtos do Grupo Strassbur­
ger, na televisão, com ofertas de brindes e venda 
de calçados por preço irrisório). Contudo, como 
se trata de recurso ordinário, o apelo deverá ser 
conhecido, eis que manifestado tempestivamente. 

4. No que se refere à afirmação de que o 
candidato diplomado iniciara prematuramente a 
sua campanha, com a alteração da razão social 
de seu Grupo, que teria passado de Calçados 
Franciscano para Strassburger, nome do diplo­
mado, trata-se de alegação improcedente. Sim­
ples leitura dos documentos constantes às fls. 
294/400 nos revela que o Grupo Strassburger foi 
const i tuído a partir de 1947, permanecendo com o 
mesmo nome até a presente data. Se poderia rea­
lizar, ou não, propaganda comercial no rádio e na 
televisão com este nome, o que importaria, subli­
minarmente, em propaganda eleitoral, parece-nos 
que a matéria não resulta claramente demonstra­
da. Contudo, o Tribunal Regional Eleitoral deter­
minou que a propaganda dos produtos Strassbur­
ger (sapatos, chinelos e sandálias) fosse cessada. 

É de salientar-se, entretanto, que o contrato de 
propaganda do Grupo Strassburger com a empre­
sa publicitária Publivar antecedia, de muito, o 
chamado período eleitoral, continuando depois 
dele. 

5. Quanto à afirmada contratação pelo can­
didato de vários espaços em rádios e televisão 
para t ransmissão de jogos de futebol, trata-se de 
alegação que não contém a importância que o ora 
recorrente parece lhe querer dar. Na verdade, é a 
própria defesa do recorrente quem admite ter o 
Grupo Strassburger contrato de publicidade com 
várias emissoras de televisão. Entretanto, as 
mesmas não se situam tão-só, no Estado do Rio 
Grande do Sul , mas, em diversas Unidades da 
Federação. Tal prática, segundo entendemos, não 
é vedada pela legislação eleitoral, pois, caso as­
sim o fosse, alguém que pertencesse aos quadros 
de determinada empresa, como diretor, acionista 
ou sócio, se se apresentasse como candidato a 
cargo eletivo levaria, como conseqüência, que a 
empresa ficasse obstada de efetivar qualquer 
propaganda comercial. Esse não parece ser o 
espírito da lei. 

6. Quanto à alegação de que o grupo do can­
didato teria patrocinado as t ransmissões da Copa 
do Mundo e os jogos do campeonato gaúcho de 
futebol, trata-se de afirmação despida de impor­
tância, pois não se consegue comprovar que refe­
ridas transmissões objetivavam captar votos pa­
ra Cláudio Enio Strassburger, com conseqüente 
prática de abuso de poder econômico. Por outro 
lado, não se conseguiu comprovar que o candida­
to questionado tivesse usado na sua propaganda 
o slogan «você sabe onde pisa», utilizado na pro­
paganda dos calçados produzidos pela empresa 
de que era sócio. 

7. No que se refere à afirmação de que na 
propaganda dos calçados do Grupo Strassburger, 
pela televisão, era lançado, no vídeo, subliminar­
mente, o número do candidato (222), trata-se de 
alegação que não encontra nenhuma comprova­
ção nos autos. 

8. No que tange à alegação de que em deter­
minado programa de rádio, patrocinado pelo gru­
po a que pertence o candidato eleito, passara-se a 
distribuir prêmios a quem enviasse carta com 
grafia correta do nome Strassburger, trata-se, ou­
tra vez, de afirmação sem procedência. Ficou 
apurado o seguinte: a empresa Publivar, que cui­
dava da propaganda do Grupo Strassburger, au­
torizou o cantor Teixeirinha a oferecer, como 
brinde, um chinelo «relax» franciscano à pessoa 
que enviasse ao programa uma carta com a frase 
«Qualidade Strassburger, você sabe onde pisa», 
escrita de maneira correta. Embora a referida 
propaganda tenha cessado, por interferência da 
Just iça Eleitoral, não ficou comprovado que a 
mesma tivesse conotação com a campanha eleito­
ral de Cláudio Enio Strassburger, mas com os 
produtos fabricados pelo Grupo Empresarial de 
que era sócio. Ademais, o referido programa ra­
diofônico tinha repercussão além das fronteiras 
do Rio Grande do Sul , alcançando os Estados de 
São Paulo, Santa Catarina, Paraná e Mato Gros­
so. 

9. Quanto à alegação de que teriam surgido, 
no Rio Grande do Sul , inúmeros veículos com 
pinturas padronizadas, referindo-se ao candidato 
e seu número, ficou apurado que o número de 
carros assim pintados não excedia ao número de 
trinta, sendo certo que, alguns dos proprietários, 
ouvidos na polícia, afirmaram que foram eles 
mesmos que tiveram a iniciativa de mandar pin­
tar os veículos, pagando as despesas respectivas. 
Sem prova de que os gastos tivessem sido reali-
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zados pelo candidato questionado, não há que se 
falar em ocorrência de abuso de poder. 

10. No tocante à afirmação de que o candi­
dato Cláudio Enio Strassburger inundara o Rio 
Grande do Sul de decalques, cartazes, dísticos 
em impressão acrílica e pequenos brindes, trata-
se, outra vez, de alegação não demonstrada, de 
vez que o ora recorrente somente instruiu o seu 
pedido com alguns calendários referentes à pro­
paganda do candidato. Entretanto, a nosso ver, 
tal procedimento não indica tenha ocorrido o 
mencionado abuso de poder por parte do candi­
dato. Tal tipo de propaganda, como é evidente, é 
de custo muito baixo e não se demonstra que ela 
tenha excedido o montante de despesa destinada 
a cada candidato. Pequenos brindes, calendários, 
decalques, são recursos de que se valem todos os 
candidatos em todas as regiões do Brasil , não 
configurando, a nosso ver, sequer qualquer irre­
gularidade. 

11. Quanto à argüiçâo contida na letra h, 
trata-se, ainda de alegação que não contém a im­
portância que o ora recorrente lhe quer dar, não 
seria a correspondência lançada em material de 
alto custo que poderia influir na eleição de qual­
quer candidato. Ademais, o afirmado elevado 
custo do material é questão desti tuída de funda­
mentação, pois não apresentada a correspondente 
comprovação. Por outro lado, não indica que o 
candidato referido tenha conseguido o n? da Cai­
xa Postal, em Campo Bom, correspondente ao 
número com que foi registrado, por intermédio de 
abuso de poder econômico. Trata-se, a nosso ver, 
de questão irrelevante, que nenhuma influência 
terá exercido no número de votos obtido pelo 
candidato. 

12. No que se refere à última alegação, cre­
mos que se cuida, mais uma vez de questão que 
não encontra respaldo na prova. Na verdade, o 
aludido candidato dirigiu-se a eleitores, afirman­
do que seus nomes lhe teriam sido indicados por 
determinado cidadão. Se se trata de afirmação 
verdadeira, ou não, trata-se de matéria que não 
poderá ser deslindada no presente recurso, eis 
que ausentes os indispensáveis elementos de pro­
va para dirimir a controvérsia. Na verdade, o 
candidato recorrido utilizou-se de envelopes da 
Secretaria da Indústr ia e do Comércio, mas teve 
o cuidado de cobrir, com tinta nanquim, aquele 
timbre, afirmando, por seu turno, que aquele ma­
terial fora por ele encomendado e pago de seu 
bolso. Caso assim não fosse, todavia, cuidar-se-
ia de pequena irregularidade que não teria o con-
dão de contaminar o diploma que lhe foi outorga­
do. 

13. Somos, pelo exposto, pelo não provi­
mento do presente recurso, eis que não configu­
rado o alegado abuso de poder». 

Nesse ínterim, o M D B apresentou nova petição, di­
rigida agora ao Relator do feito neste Tribunal Supe­
rior, com reiteração das alegações e pedidos contidos 
no petitório retromencionado. 

O Relator sorteado àquela altura, Exmo. Sr. Minis­
tro Firmino Ferreira Paz, despachou o pedido 
mandando-o à conclusão e, nessa fase, recebi o processo 
na condição de novo Relator. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): 
Cumpre-me o dever de apreciar, preliminarmente, na 
condição de Relator, o pedido de fls. 490/492, já referi­
do no relatório, e que diz respeito à exibição de novos 
documentos, pelo recorrido. 

Agiu corretamente o Exmo. Sr. Desembargador 
Presidente do T R E , ao indeferir o pedido do recorrente, 

de vez que, apresentadas as contra-razões, restava-lhe 
apenas a atribuição de remeter os autos ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

As provas requeridas destinar-se-iam à comprova­
ção de irregularidades anteriores à concessão do diplo­
ma e, assim, manifesta é a preclusão, porque a matéria 
se enquadraria no item IV do artigo 262, do Código 
Eleitoral, exigindo a produção de prova em processo 
anterior, de conformidade com a regra do art. 222 do 
mesmo Diploma Eleitoral. 

Destarte, o acolhimento do pedido importaria em 
admitir-se a ampliação do objeto do pedido recursal, 
com a procrast inaçâo dos meios probatórios para am­
bas as partes, sem limite temporal. 

De mais a mais, não vejo necessidade na apresen­
tação das mencionadas faturas, porquanto o recorrido 
indicou, na sua prestação de contas, os números das 
respectivas notas fiscais ou duplicatas, mencionandoo 
valor de cada uma, bem como o nome e o endereço de 
cada beneficiário. Quanto à comunicação da A R E N A , 
de que trata o art. 4?, § 1?, da Resolução n? 10.445, 
trata-se de documento que o Partido encaminha ao Tr i ­
bunal Regional Eleitoral antes de iniciar a campanha 
part idária e, assim, o recorrente poderia ter instruído o 
seu apelo com certidão fornecida pelo T R E . O mesmo 
ocorre, com relação às fichas par t idár ias dos que de­
ram contribuições à campanha. 

Por isso, indefiro o pedido, embora tome em consi­
deração as referidas petições, como manifestação do re­
corrente sobre os documentos apresentados com a defe­
sa. 

O recurso ordinário foi interposto com alicerce no 
art. 276, n? II, alínea a, do Código Eleitoral. Trata-se 
do recurso previsto no art. 262 do mesmo Diploma Le­
gal, e o recorrente fundamenta o seu apelo em dois 
itens desse dispositivo: 

I — inelegibilidade do candidato; 
IV — concessão do diploma, em manifesta 

contradição com a prova dos autos, na hipótese 
do art. 222. 

Conheço do recurso, porque ordinário e interposto 
tempestivamente. 

Quanto ao mérito, examinemos, primeiramente, a 
argüiçâo de inelegibilidade. 

O recorrido seria inelegível, diante do que determi­
na o art. 1?, n? I, alínea 1, da Lei Complementar n? 5, 
de 29-4-70, porque teria comprometido, por si ou por 
outrem, mediante abuso do poder econômico, a lisura 
ou a normalidade de eleição. 

A sua campanha eleitoral, segundo alega o recor­
rente, iniciou-se prematuramente; inicialmente, com «a 
alteração da razão social de seu grupo de empresas, 
que deixaram de ser calçados Franciscano, para toma­
rem o seu próprio nome — Strassburger». Depois, com 
o patrocínio da t ransmissão, pelo rádio e pela televi­
são, de jogos da Copa do Mundo e, simultaneamente, 
com o lançamento do slogan «você sabe onde pisa», na 
propaganda dos produtos de suas indústr ias , slogan es­
se que, segundo o recorrente, vir ia a ser usado na sua 
campanha de candidato a uma cadeira na Câmara dos 
Deputados. 

A Constituição da República, em seu art. 151, re­
servou à lei complementar o estabelecimento dos casos 
de inelegibilidade, entre os quais se incluiu expressa­
mente, no texto constitucional, o abuso do poder econô­
mico. 

Este Tribunal tem entendido que a matéria contida 
na Lei Complementar n? 5, de 29-4-70, não está a salvo 
da preclusão, a não ser quando se trate de fato super­
veniente. Só é matéria constitucional, no caso de inele­
gibilidade, aquela a que a Lei Magna se refere expres­
samente, v.g., a contida no art. 150, mas não, a do art. 
151, que o Texto Maior remete à Lei Complementar, 
que não tem natureza constitucional. Assim se decidiu 
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no Ac n? 4.859, de 11-5-71, sendo Relator o Exmo. M i ­
nistro Hélio Doyle, B E n? 239, pág. 725. Ainda no mes­
mo B E n" 239, à pág. 740, encontra-se o Acórdão de n? 
4.884, no qual foi Relator o saudoso Ministro Barros 
Monteiro, e onde se lê que «inelegibilidade decorrente 
de motivo anterior ao pedido de registro não argüida no 
momento oportuno», dá ensejo à preclusão. 

Ora, se o próprio recorrente alega que as irregulari­
dades concernentes ao abuso de poder econômico se 
iniciaram prematuramente, antes do registro do candi­
dato, é óbvio que se não pode acolher a argüiçâo de 
inelegibilidade neste recurso ordinário, interposto após 
a diplomaçâo do recorrido. 

Ao examinar o assunto, diz Antônio Tito Costa, no 
seu livro «Recursos em matéria eleitoral», edição RT, 
de 1968, pág. 80, que, «Se o exame de provas, nesses 
casos pudesse ser feito pelo Tribunal Superior Eleito­
ra], teríamos aquela si tuação já apontada pelo Ministro 
Antônio Vilas Boas, segundo a qual, o T S E , baseado 
por exemplo em informações policiais, passaria literal­
mente a «cassar mandatos, a interferir na vida de ou­
tros poderes», conforme se lê no Acórdão de n? 3.761, 
que se encontra no B E n? 153, à pág. 310. 

Por estas razões, nego provimento ao apelo, no que 
diz respeito à suposta inelegibilidade. 

Resta sob exame a alegação de que a concessão do 
diploma foi ato contrário à prova dos autos e que, as­
sim, o recurso encontra amparo no item IV do art. 262, 
do Código Eleitoral. 

Essa norma jurídica faz expressa referência ao art. 
222 do Código, que, por sua vez, alude aos meios de 
que trata o art. 237, relativo à interferência do poder 
econômico. 

E m se tratando de recurso ordinário, no qual esse 
Tribunal apreciará a prova trazida para os autos com o 
apelo e com a defesa, aceito a opinião de Antônio Tito 
Costa (op. cit., pág. 86), no sentido de que «o recurso 
só será possível se tiver havido, antes, processo, ou re­
curso, ou qualquer medida tendente a apontar vícios no 
processamento da eleição e da votação, nos casos espe­
cificamente mencionados na lei», entre os quais se ali­
nha o «emprego de propaganda ou captação de sufrá­
gios vedado por lei» e a «interferência do poder econô­
mico». 

Na verdade, houve medida tendente a apontar es­
ses vícios. O Eg. T R E «determinou que a propaganda 
dos produtos Strassburger (sapatos, chinelos e sandá­
lias) fosse cessada», conforme consta dos autos e foi 
consignado no douto parecer da Procuradoria-Geral da 
Jus t iça Eleitoral (fl. 485). O mesmo fato, cessação da 
propaganda comercial, está registrado na conclusão do 
inquérito policial (fl. 86), que, considerada a complexi­
dade da matéria, deixou para a Jus t iça Eleitoral o exa­
me da ocorrência de crime eleitoral ou abuso do poder 
econômico. 

Não está comprovado, nos autos, que o slogan «vo­
cê sabe onde pisa», usado na propaganda dos calçados 
«Franciscano» ou «Strassburger», tenha sido usado, pa­
ralelamente, na campanha eleitoral do candidato Cláu­
dio Enio Strassburger. Não está comprovado, igual­
mente, que se tenha lançado no vídeo, em transmissões 
relativas àquela propaganda comercial, o n? 222, com o 
qual o candidato se registrou. Quanto aos veículos que 
exibiam em sua pintura a propaganda eleitoral do can­
didato, foi apurado no inquérito policial, que as despe­
sas com essas pinturas correram por conta dos respec­
tivos proprietár ios , amigos do Sr. Cláudio Strassbur­
ger, ou de seus filhos, que decidiram colaborar na cam­
panha com esse tipo de promoção. Até a distr ibuição 
de brindes, relativa à propaganda dos produtos Strass­
burger, também cessou, por determinação do Juiz Elei­
toral, conforme está consignado na conclusão do inqué­
rito policial, à f l . 86. 

Es tá provado, por outro lado, que a alteração con­
tratual de que nos dá notícia o recorrente, data de 

1946, quando a firma T R I E B S E E S & Cia . Ltda. passou 
a denominar-se Strassburger & Cia . Ltda (fl. 294). 

A prestação de contas, que se acha às fls. 452/457, 
registra que o candidato foi contemplado com Cr$ 
120.000,00, dos quais só gastou 93.019,62, devolvendo ao 
fundo part idário a sobra do que lhe foi destinado. Ain ­
da que se tivesse como irregular o recebimento de con­
tribuições dadas por terceiros, que não se comprovou, 
oportunamente, serem alheios aos quadros da A R E N A , 
estaria preclusa a matéria, porque o art. 3?, da Resolu­
ção n? 10.445 fala em cassação do registro, que não po­
de ser objeto de pedido posterior à diplomaçâo e, ainda 
mais, ventilado em recurso ordinário já contra-
arrazoado. Incompatível, ainda, a matéria, com o pedi­
do recursal, onde se alega que o candidato teria usado 
do seu próprio poder econômico, com influência decisi­
va no resultado do pleito. 

Para que se pudesse acolher o apelo, seria necessá­
ria a comprovação de que a campanha publicitária de­
senvolvida pelas empresas do grupo Strassburger, na 
promoção de seus produtos industriais, influiu decisi­
vamente na vitória do candidato Strassburger. Mas, se­
ja pela sua condição de homem público conhecidíssimo 
no seu Estado, onde ocupou o cargo de Secretário da 
Indústr ia e do Comércio, seja pelo exame de seu «curri-
culum vitae», não se pode chegar àquela conclusão e, 
conforme já se decidiu no Recurso de Diplomaçâo n? 
316, Acórdão n" 5.662, sendo Relator o eminente Minis­
tro Moacir Catunda (BE n? 290, págs. 414/415), é neces­
sário que se prove, no recurso ordinário, a decisiva in­
fluência do poder econômico no resultado da eleição. 

O que se vê nestes autos, é que o recorrente não se 
conforma com a campanha publicitária desenvolvida 
pelas empresas Strassburger, simultaneamente à pro­
paganda eleitoral do candidato Cláudio Strassburger. 
Mas não se demonstrou que o rico candidato tivesse 
captado votos a t ravés de manobras capciosas, que na­
turalmente estavam ao alcance de seu poderio econômi­
co. A meu ver, nada impedia a continuidade da publici­
dade desenvolvida pelas empresas Strassburger e, mes­
mo assim, está comprovado, nos autos, que a Just iça 
Eleitoral agiu com o rigor pleiteado pelos adversários 
do poderoso candidato, fazendo cessar promoção publi­
citária que não fora desvirtuada no sentido de imiscuir-
se na campanha eleitoral. 

Mesmo com relação ao item IV do art. 262 do Códi­
go Eleitoral, examinado nesta segunda parte do voto, é 
de notar-se que «o exercício de pressão e abuso de po­
der econômico e funcional, se ocorrentes, somente po­
dem ensejar o processo a que se refere o § 3? do art. 237 
do Código Eleitoral e jamais podem ser apurados, sem 
forma ou figura de Juízo contraditório, em mero recur­
so ordinário eleitoral», conforme está dito na Ementa 
do Ac n? 4.186, de que foi Relator o Ministro Oscar Sa­
raiva, in B E n? 195, pág. 144. 

Diante do exposto, e complementando esta funda­
mentação com as judiciosas ponderações contidas no 
douto parecer da lavra do Dr. Antão Gomes Valim Tei­
xeira, nego provimento ao recurso. 

É o meu voto. 

V O T O 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho: Senhor Presi­
dente, estou de acordo com o eminente Relator na parte 
conclusiva do voto. Como S. Exa . , igualmente nego 
provimento ao recurso, mas não entro no exame da tese 
do abuso do poder econômico, porque, a meu juízo, 
trata-se de questão preclusa, uma vez que é anterior ao 
registro do candidato. 

2. A campanha supostamente abusiva do recorri­
do — segundo informação do recorrente — teria se ini­
ciado antes de 31 de agosto de 1978. Ora, se o prazo de 
registro dos candidatos à Câmara Federal terminou a 6 
de setembro, os fatos que foram imputados ao recorri­
do, visando-se a inelegibilidade da alínea 1, já existiam, 
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cabendo à parte a eles se opor, impugnando o registro 
do candidato segundo a disciplina do art. 5? da Lei 
Complementar n? 5/70. Não oposta qualquer impugna-
ção à elegibilidade, a matéria ficou, preclusa, não po­
dendo ser articulada em recurso contra a expedição do 
diploma. 

3. E por este fundamento, apreciando a questão à 
luz do instituto da preclusão, que acompanho o eminen­
te Relator, negando provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. Dipl . n? 348 — Classe V — Rei.: M i n . Souza 

Andrade. 
Recorrente: M D B , por seu Delegado. 
Recorrido: Cláudio Strassburger, candidato eleito 

Deputado Federal pela A R E N A . 
Sustentação oral: Dr. José Guilherme Vil lela e Dr. 

Angelito Aiquel, pelo recorrido. 
Decisão: Negaram provimento ao recurso. Unâni­

me. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-
Geral Eleitoral Substituto. 

(Sessão de 22-5-79). 

ACÓRDÃO N? 6.667 

Recurso de Diplomaçâo n? 344 — Classe V 
Maranhão (São Luís) 

Recurso contra diplomaçâo. 
Preclusão. Inexistência de matéria constitu-

cinal ou fato superveniente (ao contrário, impug-
nação no mesmo sentido foi julgada improceden­
te). 

Recurso ordinário a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao re­
curso, nos termos das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 20-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, trata-se de recurso contra a diplomaçâo do 
ora recorrido, sobre o qual assim se manifesta a 
Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer, a fls. 
100/101, de autoria do Dr. Valim Teixeira: 

«1. Trata-se de recurso contra a diplomaçâo 
de José Geraldo de Abreu, eleito Deputado Esta­
dual pela A R E N A do Maranhão, interposto por 
Carlos Alberto Ribeiro de Melo, 1? Suplente de 
Deputado Estadual pela mesma legenda. Susten­
ta o recorrente que o mencionado candidato seria 
inelegível, diante das rigorosas normas que pre­
sidem a espécie, notadamente a Lei Complemen­
tar n? 5/70, pois não teria se afastado, no prazo 
legal, das funções de gerente da Empresa São 
Luiz Ltda. que é concessionária de linhas de 
transporte coletivo na cidade de São Luís. 

2. Entendemos, data venia, que razão não 
assiste ao recorrente. O Colendo Tribunal Supe­
rior Eleitoral tem decidido, reiteradas vezes, que 
a matéria constante da Lei Complementar n? 
5/70, não pode estar a salvo da preclusão, a não 
ser quando se tratar de fato superveniente, pois 
matéria constitucional, no caso de inelegibilida­
de, é somente aquela expressa no texto da Cons­
tituição Federal. Cumpre acentuar, por outro la­
do, que a pretendida inelegibilidade era preexis­
tente à fase do registro. Tanto isto é certo que o 
referido candidato, naquela oportunidade, teve o 
seu registro impugnado pelo candidato a Deputa­
do Federal Raimundo Vieira da Silva, pelas mes­
mas razões aqui deduzidas. Julgada improceden­
te a impugnação, para deferir o registro do ora 
recorrido, por ausência de prova do alegado, a 
decisão questionada transitou em julgado, sem 
que contra a mesma fosse interposto o cabível, 
em tese, recurso especial. Ora, se assim ocorreu, 
não mais será possível apreciar a matéria, em re­
curso de diplomaçâo, face à preclusão ou coisa 
julgada. 

3. Não se tratando de inelegibilidade de na­
tureza constitucional e nem se cuidando de fato 
superveniente, a Procuradoria-Geral Eleitoral 
opina no sentido de que seja conhecido o presen­
te recurso, eis que ordinário, mas que se lhe ne­
gue provimento.» 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Aco­
lhendo a fundamentação do parecer da Procuradoria-
Geral Eleitoral, que está em conformidade com a juris­
prudência desta Corte, nego provimento ao presente re­
curso ordinário. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dip. n? 344 — Classe V — M A — Rei.: M i n . 
Moreira Alves. 

Recorrente: Carlos Alberto Ribeiro de Melo, 1? Su­
plente de Deputado Estadual pela A R E N A . 

Recorrido: José Geraldo de Abreu. 
Decisão: Negaram provimento ao recurso. Unâni­

me. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves. Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-5-79). 

ACÓRDÃO N? 6.670 

Recurso n? 5.163 — Classe IV — Paraná 
(Santa Mariana) 

Gratificação por serviço eleitoral. Estágio na 
Escola Superior de Guerra. O Juiz Eleitoral afas­
tado de suas funções para estagiar na ESG não 
faz jus à gratificação eleitoral. Exegese do art. 9" 
da Lei n? 785/49. Precedentes do TSE. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, po­
rém lhe negar provimento, de conformidade com as no­
tas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Pedro Gordilho, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 20-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. O 
recorrente, Juiz Eleitoral da 109Í Zona no Paraná , re­
quereu ao T R E o pagamento de gratificação eleitoral ou 
ajuda de custo durante o período em que cursou, na 
qualidade de estagiário, a Escola Superior de Guerra, 
na cidade do Rio de Janeiro. Invoca, em apoio a sua 
pretensão, o art. 44 do Regulamento da Escola (prevê 
que os civis pertencentes à administração pública e 
postos à disposição da E S G serão remunerados pelos 
órgãos a que efetivamente pertençam) e o art. 9" da Lei 
n? 785/49, que considera para todos os efeitos, em efeti­
vo exercício nos respectivos cargos, os servidores pú­
blicos civis postos à disposição da Escola em qualquer 
das situações a que alude o art. anterior. Segundo este 
(artigo 8?) os oficiais das Forças Armadas, quando em 
serviço na Escola Superior de Guerra, em funções ad­
ministrativas ou de ensino ou quando alunos, serão 
considerados em comissão militar, sem aumento dos 
quadros a que pertencerem. 

2. O T R E indeferiu o pedido, sob a consideração 
capital de que a natureza da gratificação percebida pe­
los Juizes Eleitorais é tipicamente oro labore e, como 
tal, supõe a efetiva prestação dos serviços inerentes às 
funções, notando, ainda, como argumento subsidiário, 
que o recorrente cursou a Escola Superior de Guerra na 
qualidade de indicado pela Associação dos Magistrados 
do Estado e não como servidor público designado para 
fazer o estágio. Quanto ao pedido de pagamento da aju­
da de custo, foi, igualmente, indeferido, sob fundamen­
to de que não existe dispositivo legal autorizando a sua 
atribuição a Juiz Eleitoral nas circunstâncias descritas 
pelo recorrente. 

3. Mediante recurso especial com apoio nas duas 
alíneas do permissivo legal, traz o inconformado a ma­
téria a conhecimento deste Tribunal, apenas na parte 
que indeferiu o pagamento da gratificação. Reedita o 
fundamento da violação do art. 9? da Lei n'.' 785, de 20-
8-1949, e indica, como dissidente, acórdão do T R E do 
Rio de Janeiro, que concedeu essa gratificação em hi­
pótese análoga (fls. 48/52). O Parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral é pelo não conhecimento 
ou não provimento do recurso nos seguintes termos 
(fls. 59/60): Parece-nos, data venia, que razão não as­
siste ao recorrente, de vez que a decisão questionada 
deu adequada aplicação aos dispositivos legais inciden­
tes à espécie, não ensejando o recurso especial inter­
posto. Na verdade, a natureza da gratificação percebi­
da pelos Juizes Eleitorais é tipicamente pro labore e, 
como tal, pressupõe a efetiva prestação dos serviços 
inerentes àquelas funções. Neste sentido, aliás, é a ju­
risprudência do Tribunal Superior Eleitoral (Resolução 
n? 9.638 — Consulta n." 4.669 — Classe X — Bahia e 
Acórdão n? 6.581 — Mandado de Segurança n" 508 — 
Classe II — Recurso — Bahia 36" Zona — Amargosa). 
Somos, pelo exposto, pelo não conhecimento ou não 
provimento do presente recurso especial». 

4. É o relatório. 

V O T O 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. Por se 
tratar de matéria administrativa, conheceria do recurso 
independentemente do atendimento, pelo recorrente, 
aos pressupostos legais exigidos no art. 276 do Código 
Eleitoral. Não encontro, com efeito, fundamentos que 
justifiquem submeter-se o recurso intentado por servi­
dor da Jus t iça Eleitoral aos limites apertados do art. 
276, que disciplina o recurso especial. Tive a oportuni­

dade de sustentar esse ponto de vista em voto vencido 
proferido no Recurso n? 4.454 (Ac. n'.' 6.422; DJ 19-6-
78)(*), quando ainda não integrava o quadro efetivo do 
Tribunal e, em data mais recente (14-12-78), tive igual 
ensejo de reafirmá-lo em voto que proferi no Recurso 
n? 5.036(**). E m obséquio à jurisprudência dominante, po­
rém, passo a apreciar a inconformidade à luz do art. 
276, inciso I, do Código Eleitoral. E neste sentido co­
nheço do recurso especial, porque há divergência na in­
terpretação do art. 9" da Lei n? 785, de 20 de agosto de 
1949, entre o julgado recorrido e o padrão indicado pelo 
recorrente, proferido pelo Eg. T R E do antigo Estado da 
Guanabara, ao decidir que o Juiz Eleitoral afastado pa­
ra a Escola Superior de Guerra faz jus à gratificação de 
presença (fl. 48). Conheço, pois, do recurso. 

2. O T S E tem tido como certo, com pequena di­
vergência, que as gratificações eleitorais não são devi­
das ao Juiz ou Escrivão em férias. Inúmeros preceden­
tes são citados pelo Eminente Ministro Décio Miranda 
no julgamento do Processo n? 3.170 (Resolução n1.' 7.976; 
Boletim Eleitoral, 188/461), em apoio ao fundamento de 
que a natureza de pro labore não permite que se legiti­
me o seu pagamento encontrando-se o Juiz afastado do 
exercício da função eleitoral. Declara Sua Exa. : «Esse 
entendimento coincide com o conceito de pro labore, 
com que sempre foi vista a gratificação em causa, tanto 
que, inicialmente, só era outorgada «durante a fase 
mais intensa do alistamento». 

3. No caso concreto, invoca-se o art. 9? da Lei n? 
785, de 20-8-1949, que dispõe: «Serão considerados, para 
todos os efeitos, em efetivo exercício dos respectivos 
cargos, os servidores públicos civis postos à disposição 
da Escola em qualquer das situações a que alude o art. 
anterior». E o art. anterior, art. 8?, dispõe: 

«Os Oficiais das Forças Armadas, quando 
em serviço na Escola Superior de Guerra, em 
funções administrativas ou de ensino ou quando 
alunos, serão considerados em comissão militar, 
sem aumento dos quadros a que pertencerem». 

4. Não me parece que a cláusula «para todos os 
efeitos, em efetivo exercício nos respectivos cargos» te­
nha o poder de assegurar o direito a gratificação por 
serviço eleitoral, como se sustenta no recurso. Sendo o 
curso ministrado pela Escola Superior de Guerra facul­
tativo (e no caso, como se assinalou, não houve desig­
nação por parte do poder público para o recorrente fa­
zer o seu estágio e sim indicação por uma entidade pri­
vada, a Associação dos Magistrados do Estado do Pa­
raná), entendo que a ficção constante do dispositivo da­
do por violado beneficia o estagiário apenas quanto à 
contagem do tempo de serviço. Com efeito, os direitos 
que o Estado atribui aos seus servidores são, de regra, 
uma conseqüência do efetivo exercício do cargo, isto é, 
da efetividade de suas atribuições. Excepcionalmente, 
porém, considera-se efetivo exercício certos afastamen­
tos, alguns compulsórios outros facultativos, em que se 
revela manifesto o interesse do Estado, mas dai não de­
corre deva o Estado assegurar vantagens que são atri­
buídas ao servidor em virtude do exercício da função, 
como no caso concreto. 

5. Acresce, na hipótese, que a expressão emprega­
da na lei (em efetivo exercício nos respectivos cargos) 
torna claro que o benefício não pretende alcançar a fun­
ção eleitoral em que o Juiz se encontre investido quan­
do de sua indicação, mas apenas o cargo público efeti­
vo de que seja ele titular. 

6. Este parece ter sido sempre o entendimento do 
T S E sobre a matéria. E m instruções relativas a desig­
nação e substi tuição de Juizes e Escrivães eleitorais, 
baixadas no Processo n? 3.053, Classe X — assim 

(*) Publicado no B . E . n? 323/303. 
(**) Vide Acórdão n? 6.582, lavrado no Recurso n? 

5.036, publicado no B . E . nfs 333, 334 e 335, pág. 150. 
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determinou o Tribunal no item 7 (Boletim Eleitoral, 25, 
agosto de 1953, pág. 12): 

«7. O Juiz Eleitoral, afastado do exercício 
por qualquer motivo, perderá a gratificação fixa­
da pelo Código Eleitoral, que reverterá para o 
seu substituto, se estranho ao serviço eleitoral 
(...)». 

7. Com estas considerações. Senhor Presidente, 
conheço do recurso, mas lhe nego provimento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.163 — Classe IV - PR - Rei.: Min . Pe­
dro Gordilho. 

Recorrente: Joflo Kopytowski, ex-Juiz Eleitoral da 
109? Zona e Juiz de Direito da Vara Criminal de Meno­
res da Comarca de Foz do Iguaçu. 

Decisão: Conheceram do recurso, porém lhe nega­
ram provimento. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-5-79) 

ACÓRDÃO N? 6.671 

Recurso n? 5.145 — Classe IV — Ceará 
(Fortaleza) 

Compete aos Tribunais Regionais Eleitorais 
processar e julgar a suspeição dos Juizes nos ca­
sos previstos na Lei Processual Civil e por moti­
vo de parcialidade partidária — arts. 28, § 2? e 
29, I, c, do Código Eleitoral. 

Recurso provido para que o Tribunal Regio­
nal conheça da argüiçâo, processando-a e 
julgando-a, como de direito. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer e dar provimen­
to ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 31 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Cordeiro Guerra, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 20-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, o parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral assim resume e aprecia a espécie: 

«1. Decidiu o acórdão recorrido: 
' A suspeição de Juiz Eleitoral é argüi-

da de conformidade com os artigos 98 e 
102, do Código de Processo Penal. A peti­
ção há de ser dirigida ao Juiz da causa 
que, se reconhecer a suspeição, remetará o 
processo ao seu substituto legal, e, em ca­
so contrário, dará as suas razões e remete­
rá os autos ao Tribunal. Imprópria a argüi­
çâo de suspeição contra Juiz Eleitoral ma­
nifestada diretamente ao T R E . A aplicação 
do § 2?, do art. 28, do Código Eleitoral, e 
do art. 86, do Regimento Interno. Pedido 
não conhecido (fls. 38)'. 

2. Inconformado, o Diretório Regional da 
Aliança Renovadora Nacional do Ceará, por seu 
Delegado, manifestou recurso especial, com ful­
cro nas letras a e b do artigo 276 do Código Elei­
toral, sustentando que o julgado recorrido, assim 
decidindo, teria violado as disposições expressas 
dos artigos 28, § 2° e 29 do Código Eleitoral, que 
estabelecem que compete aos Tribunais Regio­
nais Eleitorais o processo e julgamento da sus­
peição ou impedimentos dos Juizes e Escrivães 
Eleitorais e dissentido da jurisprudência "de ou­
tros Tribunais. 

3. Parece-nos, data venia, que o presente 
recurso não deverá ser conhecido, pois o acórdão 
recorrido não vulnerou nenhuma disposição de 
lei e nem dissentiu, por outro lado, dos julgados 
trazidos a confronto. Na verdade, o Tribunal Re­
gional Eleitoral do Ceará não se reconheceu in­
competente para conhecer da exceção de suspei­
ção oposta à Juíza Eleitoral da 37;' Zona Eleito­
ral, Caucaia, da Circunscriçâo do Ceará. Enten­
deu, tão-somente, que as normas sobre o proces­
samento da suspeição não tinham sido cumpri­
das, de vez que esta não deveria ser manifestada 
perante o órgão do 2" grau, mas à própria Juíza 
recusada, para que pudesse aquela autoridade 
aceitar ou repelir a imputação que lhe fora feita. 
Caso fosse a argüiçâo a Juíza deveria 
desvincular-se dos processos em andamento, 
remetendo-os ao substituto legal. Por outro lado, 
se recusada fosse a suspeição, ofereceria as suas 
razões, para o devido processo e julgamento pe­
rante o Tribunal Regional Eleitoral. De nenhum 
modo poderia ser afastada essa primeira fase, 
que se desenvolve no Juízo de 1" grau, para que 
o excipiente fosse colocado com imediato acesso 
à 2? instância. Cumpre ponderar, ademais, que o 
artigo 28, § 2?, do Código Eleitoral determina se­
jam observadas na hipótese as normas regimen­
tais que disciplinam a matéria. O Regimento In­
terno do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, 
no seu artigo 86, determina que sejam aplicadas 
as regras contidas nos artigos 98 a 102 do Código 
de Processo Penal. Ora, a legislação adjetiva pe­
nal determina que o pedido de suspeição terá que 
ser dirigido ao Juiz da causa. No caso dos autos, 
a requerente, entretanto, dirigiu-se diretamente 
ao Tribunal. Caso fosse aplicável à espécie, aliás 
como pretende o recorrente, a legislação proces­
sual c iv i l , ainda não lhe assistiria razão, pois o 
artigo 312 daquele diploma legal estabelece, tam­
bém, que a petição respectiva deverá ser dirigida 
ao Juiz da causa. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não conhe­
cimento do presente recurso especial e, caso as­
sim não entenda o Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, somos pelo seu não provimento» 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, a recorrente manifestou recurso espe­
cial, com fulcro nas letras a e i ) do art. 276 do Código 
Eleitoral, sustentando que o julgado recorrido teria vio­
lado as disposições expressas dos arts. 28, § 2" e 29 do 
Código Eleitoral, que estabelecem que compete aos Tr i ­
bunais Regionais Eleitorais o processo e julgamento da 
suspeição ou impedimento dos Juizes Eleitorais. 

Verifica-se do v. acórdão recorrido que o Egrégio 
Tribunal, entendeu que a argüiçâo de suspeição deveria 
processar-se em consonância com os arts. 98 a 102 do 
Código de Processo Penal por força da regra contida no 
§ 2° do art. 28 do Código Eleitoral, que remeteu a ma­
téria para o artigo 86 do Regimento Interno que, por 
sua vez, diz que o assunto é regulado pela lei adjetiva 
penal fls. 38/39. E m conseqüência, deliberou que o pe­
dido de suspeição há de ser dirigido ao Juiz da causa 
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— pelo que não conheceu do pedido, à unanimidade, e 
por maioria ordenou o arquivamento do pedido. Penso 
que há contradição no v . acórdão recorrido, pois não 
conhecida a argüiçâo de suspeição, não haveria como 
determinar-se o arquivamento do pedido. 

Conheço do recurso e lhe dou provimento para que 
o Tribunal Regional Eleitoral, conheça do pedido e o 
mande processar na forma regimental. 

De fato, foi negada vigência ao art. 29, I, c, do Có­
digo Eleitoral que determina: 

«Art. 29. Compete aos Tribunais Regionais: 

I — Processar e julgar 

c) suspeição ou impedimentos aos seus mem­
bros, ao Procurador-Regional e aos funcionários 
da sua Secretaria assim como aos Juizes e Escri­
vães Eleitorais». 

Não diz o texto legal que compete ao T R E tão-
somente o julgar. Di-lo expressamente processar e jul­
gar originariamente. 

Por igual, o art. 28 do C E assegura a qualquer inte­
ressado perante o T R E argüir a suspeição dos Juizes 
eleitorais «nos casos previstos na lei processual c iv i l e 
por motivo de parcialidade Partidária, mediante o pro­
cesso previsto em regimento». 

Ora, o que se deduz dos termos da lei eleitoral é 
que qualquer interessado poderá argüir a suspeição de 
Juizes eleitorais no T R E , nos casos previstos na lei 
processual c iv i l e por parcialidade Part idár ia , e este é 
competente para não só julgar a argüiçâo, como 
processá-la originariamente, e isto de conformidade 
com as normas regimentais, que o Tribunal deverá ob­
servar. 

Ass im, não poderia deixar o T R E de conhecer da 
argüiçâo — processá-la, observando o disposto no art. 
98 e 102 do C P P , isto é, mandando ouvir a Dra. Juíza, 
que acolheria ou não a argüiçâo, e rejeitada, o próprio 
T R E faria a instrução da argüiçâo, diretamente ou por 
delegação, e finalmente julgaria o incidente. 

Agindo como agiu, isto é, não conhecendo do pedi­
do, e contraditoriamente mandando arquivar o pedido, 
desatendeu aos arts. 28, § 2? e 29 I, c do Código Eleito­
ral. 

Nessa conformidade, dou provimento ao recurso 
para que o Egrégio T R E conheça da argüiçâo, e 
processando-a julgue afinal como de direito. 

É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.145 — Classe IV - C E — Rei.: M i n . Cor­
deiro Guerra. 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , por seu 
Delegado. 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram provi­
mento, nos termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 6.672 

Recurso n? 5.040 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul (Cacequi) 

Zona Eleitoral. Privatividade de sua jurisdi­
ção reservada a Juiz de direito vitalício, assim 
também entendido o magistrado que, nomeado na 
vigência da Emenda nf 7(*), à Constituição, te­
nha cumprido o interstício bienal, anteriormente 
previsto na lei local e agora requerido para aqui­
sição da vitaliciedade. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, em conhecer do recurso e lhe 
dar provimento parcial, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão, vencidos 
os Ministros José Néri da Silveira e Cordeiro Guerra. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 5 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — José Fernandes Dantas, Relator — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 31-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Cuida-se de recurso do Ministério Público (art. 
276, I, a, do Código Eleitoral) contra decisão do Eg. 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul . Por 
maioria negou-se o Tribunal a referendar instruções da 
Presidência, determinantes de que «os Juizes de Direi­
to não vitalícios não podem exercer a jurisdição eleito­
ral» (fl. 28). 

E que, mesmo antes da Emenda Constitucional n" 
7, no Rio Grande do Sul, o ingresso na magistratura de 
carreira se fazia no cargo de Juiz-Adjunto, com estágio 
de dois anos para a prestação de concurso de títulos 
com vistas à nomeação de Juiz de Direito. 

O Presidente do T R E advertiu-se, pois, da incidên­
cia imediata da nova regra constitucional do art. 113, § 
1?, segundo a qual a vitaliciedade do Juiz, na primeira 
instância, será adquirida após dois anos de exercício. 

Essa hierarquização da norma encontrada em pleno 
uso naquele Estado, segundo as peculiaridades de sua 
organização judiciária, implicaria em negar aos que as­
cenderam ao cargo de Juiz de Direito, na vigência da 
Emenda n? 7, a aquisição da vitaliciedade antes do biê­
nio seguinte à investidura no cargo, e assim também 
lhes seria vedada a jurisdição de Zona eleitoral, priva­
tiva dos Juizes de Direitos vitalícios — art. 32 do Cód. 
Eleitoral, e art. 135 da Consti tuição. 

Um dos Juizes nessa situação, o Juiz de Direito da 
Comarca de Cacequi, pediu reconsideração, que afinal 
foi julgada a teor da submissão daquele ato presiden­
cial à referenda do Tribunal. 

Em síntese, o v. acórdão recorrido pôs a situação 
do Juiz de Direito, desprovido da vitaliciedade, em 
confronto com o artigo 136 da Consti tuição, a teor de 
cuja norma os Juizes e membros dos Tribunais e Jun­
tas Eleitorais, no exercício de suas funções e no que 
lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 
inamovíveis. Daí que, por via de interpretação sistemá­
tica, se dispensaria, para a investidura eleitoral, a vita­
liciedade prévia, pois que dela própria decorreriam as 
plenas garantias que fossem exigidas para o indepen­
dente exercício da função. 

(Sessão de 31-5-79). (*) Publicada no B . E . n? 309/373. 



Julho a Setembro de 1979 B O L E T I M E L E I T O R A L N?" 336, 337 e 338 259 

O Ministério Público recorrente insiste, porém, em 
que o art. 32 do Cod. Eleitoral, por atribuir ao Juiz de 
Direito a jurisdição da Zona Eleitoral, o faz no pressu­
posto da vitaliciedade, tal como a exige do possível subs­
tituto legal, consoante a nota textual de que este goze 
das prerrogativas do art. 95 da Constituição. 

O pronunciamento da ilustrada Procuradoria-Geral 
Eleitoral é favorável ao acórdão recorrido. Entende o 
seu eminente titular de então, o Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, que a inovação constitucional, de 
fato, leva a duas interpretações: a primeira, de ordem 
gramatical, a de que, estabelecido pela regra eleitoral 
que a jurisdição de cada Zona cabe a um Juiz de Direi­
to em efetivo exercício bas tará ao preceito esse 
exercício, conforme mesmo a norma constitucional do 
art. 135, que o confere ao Juiz de Direito, sem especifi­
cação da vitaliciedade; e a segunda, de caráter lógico e 
teleológico, a de que o exercício do cargo de Juiz de Di­
reito não basta para a assunção eleitoral, senão que na 
forma da vitaliciedade expressamente exigida pelo art. 
32 do Cód. Eleitoral, relativamente ao substituto even­
tual. 

Conclui, porém, S. Exa.,que a primeira exegese 
melhor atende aos fins sociais da lei e às exigências do 
bem comum, tanto.mais porque, conquanto desprovida 
de vitaliciedade, a nova forma de ingresso na magistra­
tura de carreira se acoberta de certo grau de garantia, 
como a de que somente se perderá o cargo por proposta 
do Tribunal decidida pelo quorum qualificado de dois 
terços; no biênio inicial, portanto, nenhuma restrição à 
independência funcional do Juiz seria admissível, so­
bretudo no plano da decorrente jurisdição eleitoral, por 
força da qual adquiriria o Juiz as plenas garantias ta­
xadas pelo art. 136 da Consti tuição. 

O parecer finda por pedir ressalva da situação pe­
culiar tratada nos autos, nestes termos: 

«Mas, ainda que assim não entenda esta 
Egrégia Corte Eleitoral, haveria de ser ressalva­
da a situação dos Juizes de Direito que, tendo in­
gressado na carreira da magistratura como 
Juizes adjuntos, mediante concurso de provas, e 
nomeados pelo prazo de dois anos, foram nomea­
dos Juizes de Direito após aprovação em concur­
so de t í tulos, decorrido esse prazo. A esses, en­
tendemos, se deve reconhecer, desde logo, sua 
condição de vitalícios, uma vez que o novo pre­
ceito constitucional, concedendo a vitaliciedade 
aos Juizes de Direito somente após o decurso de 
dois anos, visou, precisamente, a permitir que as 
leis de organização judiciária não precisassem re­
correr ao expediente de desdobrar o concurso de 
provas e t í tulos em dois momentos, um, para o 
ingresso, como Juiz temporário, e o outro, após 
dois anos, para a investidura como Juiz de Direi­
to. A esses não há por que deixar de reconhecer, 
desde logo, a garantia da vitaliciedade, numa in­
terpretação lógica e teleológica da norma consti­
tucional. 

Aceito, porém, o entendimento esposado aci­
ma, em relação a todos os Juizes de Direito, para 
os efeitos do exercício das funções eleitorais, dis­
pensável se torna apreciar esta última situação, o 
que, de resto, parece conveniente» (fl. 85). 

Relatei. 

V O T O 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, como visto do relatório, é de­
veras curioso o caso concreto. Surgida das particulari­
dades da organização judiciária gaúcha, certamente, a 
hipótese se generalizará por todo o País , conforme o 
novo sistema insti tuído pela E C n" 7 para o ingresso na 
magistratura de carreira. 

Precedida de uma legislação que leva em conta, pa­
ra a jurisdição eleitoral, a vitaliciedade do Juiz de D i ­
reito, a analisada alteração constitucional, em remo­

vendo a vitaliciedade para após um biênio contado do 
ingresso na magistratura, parece impedir aquela juris­
dição aos Juizes estagiários. 

De que a vitaliciedade é pré-requisito da investidu­
ra eleitoral, diz, com toda clareza, o art. 32 do Código, 
referindo-se ao Juiz da Zona Eleitoral e ao seu eventual 
substituto, nesta conhecida letra: 

«Art. 32. Cabe a jurisdição de cada uma 
das Zonas Eleitorais a um Juiz de Direito em efe­
tivo exercício, e, na falta deste, ao seu substituto 
legal que goze das prerrogativas do art. 95 da 
Constituição». 

Penso, pois, que o conhecimento do recurso se im­
põe, conforme o permissivo invocado. 

No mérito, convenha-se que a própria consti tuição, 
quando quis conceder atr ibuição eleitoral a Juizes não 
vitalícios, o fez nos limites de funções não decisórias. 
como se infere da regra e da exceção inst i tuída nestes 
termos: 

«Art. 135. Os Juizes de Direito exercerão as 
funções de Juizes eleitorais, com jurisdição plena 
e na forma da lei . 

Parágrafo único. A lei poderá outorgar a 
outros Juizes competência para funções não deci­
sórias». 

Desse modo, não há dizer-se, com a devida vênia, 
que o analisado pré-requisito se dispense em nome dos 
fins sociais da lei, a que está obrigado indagar o intér­
prete. É que, na espécie, a exigência, por si própria, já 
previne esses fins, compreendidos pelo resguardo do 
processo eleitoral, no que tem de mais nobre a oferecer 
no primeiro grau de jurisdição; pela cautela de pô-lo a 
salvo das influências que possam alcançar o Juiz de-
missível, porventura intimidável na carência dos predi-
camentos que lhe assegurem o independente exercício 
do poder de decisão. Previne-se, também, a confiança 
dos jurisdicionados, no seu direito a essa escorreita 
prestação jurisdicional, sabidamente dificultada pela 
exacerbação de ânimos que é própria da paixão políti­
ca, incitada no entusiasmo das disputas eleitorais. 

Melhor atendimento dos fins sociais reclamados à 
compreensão do intérprete, certo que não se descobrirá 
no caso, senão que interpretando-se a norma segundo 
aquele seu propósito literal — enquanto não adquira v i ­
taliciedade, não poderá o Juiz estagiário exercer, com 
plenitude, a jurisdição da zona eleitoral. 

Doutra parte, não me parece que as garantias outor­
gadas pelo art. 136 da Consti tuição, postas em proteger 
o exercício de qualquer das funções eleitorais ali arro­
ladas, supram a indicação da vitaliciedade, requerida 
como condição para a jurisdição de zona eleitoral. Não 
há confundir-se o pré-requisto da investidura eleitoral 
com os predicamentos dela decorrentes. Se coincidentes 
fossem — e não o são, porque o art. 136 especifica, en­

tre as plenas garantias, apenas a inamovibilidade, que é 
um plus da vitaliciedade —, ainda assim, a ordem de 
colocação da vitaliciedade como condição do exercício 
eleitoral não haveria de ser arredada à conta da assegu-
ração de garantias futuras. 

Assim penso, sem embargo do brilhantismo da fun­
damentação do acórdão recorrido. 

Contudo, essa conclusão não se presta ao total pro­
vimento do recurso. É que, conquanto tenha partido 
desse entendimento, o ato presidencial, ora defendido 
pelo Ministério Público, alcançou situação distinta, ob­
jeto desse processo. Isto é, a do Juiz da Comarca de 
Cacequi, ao qual se negou jurisdição na respectiva Zo­
na eleitoral, não porque ainda fosse Juiz-Adjunto, mas 
porque, como Juiz de Direito, não possuiria o in­
terstício bienal para aquisição da vitaliciedade, do mo­
do tratado pelo novo comando constitucional 

Vê-se, pois, que o caso concreto há de ser excluído 
dos efeitos do genérico ato presidencial, para o qual o 
provimento do recurso implicará na referenda negada 
pelo v. acórdão recorrido. 
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Na verdade, se o advento da Emenda nV 7, no que 
se preceitua a exigência do biênio de exercício para 
conquista da vitaliciedade pelo Juiz, encontrou situa­
ções em que o interstício já fora cumprido por força de 
semelhante e anterior regra do direito local, a meu ver 
o predicamento assim conquistado se conforma, plena­
mente, com a norma maior superveniente. 

Daí que meu voto é pelo provimento, em parte, do 
recurso, para restabelecer o ato do Presidente do Tr i ­
bunal Eleitoral, excluídos, porém, de sua incidência, as 
situações de quantos Juizes de Direito já tenham pres­
tado o estágio bienal, que a legislação estadual 
antecipou-se em exigir para efeito da vitaliciedade, tal 
como acontece no caso dos autos. 

* * * 

Os Senhores Ministros Pedro Gordilho, Souza An­
drade e Moreira Alves votaram com o eminente Rela­
tor. 

V O T O ( V E N C I D O I 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira: Discute-se, 
no recurso, se o juiz de direito, com menos de dois anos 
de exercício, pode ser o juiz eleitoral, em face do dis­
posto no art. 32, do Código Eleitoral (Lei nV 4.737, de 
15-7-1965), verbis: 

«Art. 32. Cabe a jurisdição dê cada uma 
das zonas eleitorais a um juiz de direito em efeti­
vo exercício e, na falta deste, ao seu substituto 
legal que goze das prerrogativas do art. 95 da 
Constituição.» 

Sustentando a inviabilidade de dito desempenho, 
afirma-se que a judicatura eleitoral não pode ser exerci­
da por juiz de direito, na situação mencionada, porque 
não goza ainda de vitaliciedade. Somente o juiz de di­
reito vitalício, assevera-se, poderá ser juiz eleitoral, 
vendo-se tal exigência exsurgir, de forma enfatizada, 
da parte final do art. 32 do Código Eleitoral, que refere 
esse predicamento para o «substituto legal» do juiz de 
direito, significando, também, dever o titular ostentar 
idêntico t í tulo. 

Logra a quaestio júris assento constitucional. 
Depois de estipular o art. 113, I, da Consti tuição, 

que os juizes gozarão de • vitaliciedade, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judiciária, no pará­
grafo IV do mesmo artigo, com a redação introduzida 
pela Emenda Constitucional nV 7, de 1977, restou expli­
citado: 

«§ IV Na primeira instância, a vitaliciedade 
será adquirida após dois anos de exercício, não 
podendo o juiz, nesse período, perder o cargo se­
não por proposta do Tribunal a que estiver su­
bordinado, adotada pelo voto de dois terços de 
seus membros efetivos ou dos integrantes do ór­
gão especial a que alude o art. 144, V.» 

A Le i Complementar nV 35, de 14-3-1979(*), à sua 
vez, no artigo 22, II, letra e, estabeleceu: 

«Art. 22. São vitalícios: 
II — após dois anos de exercício: 
e) os juizes de direito e os juizes substitutos 

da Jus t iça dos Estados e da do Distrito Federal e 
dos Territórios,» 

reiterando-se, no parágrafo único do aludido artigo: 
«Parágrafo único. Os juizes a que alude o 

inciso II deste artigo, mesmo enquanto não ad­
quirirem a vitaliciedade, não poderão perder o 
cargo senão por proposta do Tribunal ou do Ór­
gão Especial competente, adotada pelo voto de 
dois terços de seus membros efetivos.» 

(•) In B . E . n.°s 330/332, pág. 126. 

No regime constitucional brasileiro, após a Emen­
da nV 7 à Constituição de 24 de janeiro de 1967, há, 
pois, juizes de direito, vitalícios e não vitalícios, embo­
ra aos últimos não se equiparem os juizes togados com 
investidura limitada no tempo, os quais terão compe­
tência para julgamento de causas de pequeno valor e de 
crime a que não seja cominada pena de reclusão (Cons­
tituição, art. 144, § IV, letra b, na redação introduzida 
pela Emenda nV 7, de 1977), podendo ser demitidos, em 
caso de falta grave, por proposta do Tribunal ou do Ór­
gão Especial, adotada pelo voto de dois terços de seus 
membros efetivos (Lei Complementar nV 35/1979, art. 
24). 

No que concerne à jurisdição eleitoral de primeiro 
grau, a Constituição, na redação da Emenda Constitu­
cional nV 1/1969, em seu art. 135, e parágrafo único, 
preceitua: 

«Art. 135. Os juizes de direito exercerão as 
funções de juizes eleitorais, com jurisdição plena 
e na forma da lei. 

Parágrafo único. A lei poderá outorgar a 
outros juizes competência para funções não de-
cisórias». 

Nesse sentido, também, o disposto no art. 11, § IV, 
da Lei Complementar nV 35, de 14-3-1979. 

Anteriormente, no sistema da Constituição de 1934, 
o artigo 82, § 7V, estabelecia: 

«§ 7? Cabem a juizes locais vitalícios, nos 
termos da lei, as funções de juizes eleitorais, com 
jurisdição plena.» 

A Constituição de 1946, no art. 117, dispunha com­
petir aos juizes de direito exercer, com jurisdição plena 
e na forma da lei, as funções de juizes eleitorais, pre­
vendo o parágrafo único do mesmo artigo que «a lei po­
derá outorgar a outros juizes competência para funções 
não decisórias». Por igual, no art. 128, a Constituição 
de 1967, na redação original, conferiu aos juizes de di­
reito exercer as funções plenas de juizes eleitorais, po­
dendo eles outorgar a outros juizes funções não decisó­
rias». 

Dessa maneira, salvo na Constituição de 1934, não 
se consignou, de explícito, nas Cartas Políticas subse­
quentes, a exigência da vitaliciedade para a investidura 
eleitoral de primeiro grau. É certo que, reservada aos 
juizes de direito, estes, desde a posse, eram vitalícios, 
status somente alterado com a Emenda Constitucional 
n? 7, de abril de 1977, nos termos antes aludidos. 

Penso, entretanto, data venia, que os juizes de di­
reito, desde a posse, podem exercer, também, a judica­
tura eleitoral. O artigo 135 da Consti tuição não exige 
que as funções eleitorais, em primeiro grau, sejam de­
sempenhadas por juiz de direito vitalício; estabelece, 
apenas, que se trate de juiz de direito, o que vale dizer, 
não pode juiz togado com investidura limitada no tem­
po ser juiz eleitoral. A este, no máximo, é possível a lei 
cometer, em matéria eleitoral, competência para fun­
ções não decisórias. Nesse sentido, não poderia o Juiz 
Adjunto, no Rio Grande do Sul , que não era Juiz de 
Direito, nem ingressara mediante concurso de provas e 
títulos, exercer judicatura eleitoral, «com jurisdição 
plena», ut art. 135 da Constituição. 

E de conotar, em tal sentido, ademais, que não fos­
se esse o intento da Consti tuição, não se compreende­
ria, deixasse a Emenda Constitucional nV 7, de 13 de 
abril de 1977, que introduziu numerosas modificações 
quanto ao Poder Judiciár io, de emendar, também, o 
art. 135, em ordem a limitar o exercício de funções elei­
torais, apenas, por juizes de direito vitalícios, a teor da 
redação que dera ao parágrafo IV do art. 113 da Consti­
tuição. 

De outra parte, o art. 136 da Constituição, que é 
norma especial, em matéria eleitoral, estabelece que 
«os juizes e membros dos tribunais e juntas eleitorais, 
no exercício de suas funções, e no que lhes for aplicá­
vel, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis». 
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Dessa maneira, mesmo não vitalícios, os juizes de di­
reito, antes de dois anos de exercício, enquanto juizes 
eleitorais, são inamovíveis, e têm plenas garantias, da 
mesma forma que sucede com os juizes dos Tribunais 
Regionais e do Tribunal Superior Eleitoral, da catego­
ria dos juristas, que são inamovíveis, inobstante não 
vitalícios e gozam, no exercício de suas funções, de ple­
nas garantias, como se magistrados vitalícios fossem. 

Penso, data venia, que o brilhante voto condutor do 
acórdão regional recorrido, da lavra do ilustre Desem­
bargador Ladislau Fernando Rühnelt, bem examinou a 
controvérsia, inclusive quanto à objeção resultante do 
disposto na segunda parte do art. 32 do Código Eleito­
ral, às fls. 47/51, nestes termos: 

«Antes de consultar o art. 32 do Código Elei­
toral, penso que se deva meditar sobre duas nor­
mas da Consti tuição Federal. Uma dispõe que os 
juizes de.direito exercerão as funções de juizes 
eleitorais, com jurisdição plena e na forma da lei 
(art. 135). Não menciona a exigência de que os 
juizes de direito devam ser vitalícios. Quer ape­
nas que sejam juizes eleitorais os que forem 
juizes de direito; por conseguinte, não pode ser 
juiz eleitoral o juiz adjunto, o juiz substituto ou o 
pretor. 

No entanto, a exigência da vitaliciedade era 
expressa na Consti tuição de 1934. Seu art, 82, § 
7?, preceituava assim: «Cabem a juizes locais v i ­
talícios, nos termos da lei, as funções de juizes 
eleitorais, com jurisdição plena». 

O requisito desapareceu do texto nas Consti­
tuições de 1946 e 1967, antes e depois de emenda­
da. Aí estaria uma primeira razão para não se 
impedir que os juizes de direito em estágio pro­
batório exerçam a jurisdição eleitoral. A lei cons­
titucional impõe que o juiz eleitoral seja juiz de 
direito, e esses são, também, juizes de direito. 

A supressão do requisito da vitaliciedade é 
tanto mais significativa à luz da Constituição v i ­
gente, uma vez que no seu sistema é reconhecida 
a existência de juiz de direito vitalício e de juiz 
de direito ainda não vitalício. Se desejou que 
apenas aquele fosse juiz eleitoral, teria mencio­
nado a qualidade de vitalício, à semelhança da 
Constituição de 1934. 

Talvez se pudesse objetar que a Constituição 
pretende uma Jus t iça Eleitoral independente e 
forte, o que não poderia alcançar sem outorgar 
aos magistrados as clássicas garantias. 

É preciso considerar, no entanto, que os tri­
bunais e juntas eleitorais são compostos de mem­
bros estranhos à magistratura e que não possuem 
tais prerrogativas. Estariam estes membros na 
mesma situação do juiz de direito antes dos dois 
anos de exercício. 

A Jus t iça Eleitoral é organizada de acordo 
com os princípios do juiz profissional e do juiz 
improvisado os quais constituem órgãos judiciais 
de estrutura mista. 

O juiz improvisado, oriundo da classe dos 
advogados, não dispõe, também, de nenhuma das 
garantias constitucionais ao ingressar, por exem­
plo, no Tribunal Eleitoral. 

Entretanto, no interesse da independência da 
magistratura eleitoral, a Constituição que fez? 
Confere-lhe as prerrogativas constitucionais no 
momento em que é investido na jurisdição eleito­
ral. 

Com efeito, estabelece o art. 136 da Consti­
tuição Federal que os Juizes e membros dos Tr i ­
bunais e juntas eleitorais, no exercício de suas 
funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de 
plenas garantias e serão inamovíveis. 

Ao comentar esse dispositivo, diz o eminente 
Prof. Manoel Gonçalves Ferreira Filho que para 

o não magistrado as plenas garantias significam 
proteção contra qualquer forma de pressão ou de 
coação. Acrescenta logo após: «Se, por outro la­
do, for ele servidor público, durante o exercício 
de suas funções como componente de órgão da 
Just iça Eleitoral, a ele se estenderão as garantias 
da magistratura: inamovibilidade, salvo motivo 
de interesse público; irredutibilidade de venci­
mentos e somente poderá ser demitido por sen­
tença judicial.» 

Aliás, essa outorga de garantias a juizes e 
membros dos tribunais e e juntas eleitorais vem 
desde a Constituição de 1934, passando pela de 
1946. Dispunha aquela: «Durante o tempo em que 
servirem, os órgãos da Jus t iça Eleitoral gozarão 
das garantias das letras b e c do art. 64 e, nessa 
qualidade, não terão outras incompatibilidades 
senão as que forem declaradas nas leis orgânicas 
da mesma Just iça.» Repetia a outra: «Enquanto 
servirem, os magistrados eleitorais gozarão, no 
que lhes for aplicável, das garantias estabeleci­
das no art. 95, I e II e, como tais, não terão ou­
tras incompatibilidades senão as declaradas por 
lei». 

Diziam as Constituições de ontem e diz a de 
agora que a investidura na jurisdição eleitoral 
assegura as garantias àquele que não as tiver, se­
ja juiz improvisado, seja juiz de direito. Es tá di­
to no art. 136 da Carta em vigor que os Juizes, 
assim como os demais dos órgãos eleitorais, go­
zarão de plenas garantias enquanto estiverem no 
exercício de suas funções. 

Não é necessário, portanto, que o juiz de di­
reito já goze da vitaliciedade ou da inamovibilida­
de para que possa estar nessa jurisdição. Quem 
não tiver essas prerrogativas, recebe-as no ato de 
ser investido. Se devesse possuí-las antes da in­
vestidura, não diria a Constituição que os juizes, 
no exercício das funções eleitorais, serão 
inamovíveis. 

Por sua vez, o Código Eleitoral não indica, 
também, que o juiz deva ser vitalício ao assumir 
a magistratura eleitoral. Seu art. 32, limita-se a 
atribuir a jurisdição de cada uma das zonas elei­
torais a juiz de direito em efetivo exercício. Lon­
ge está de condicionar o exercício da função elei­
toral à posse atual e concreta das prerrogativas 
de magistrado. Faz somente a exigência funda­
mental e imprescindivel de que seja juiz de direi­
to, com o que veda esse exercício ao juiz adjunto 
ou ao pretor. 

É de ver que o legislador costuma exprimir-
se de outro modo quando deseja atribuir o conhe­
cimento de certa matéria jurídica a juiz qualifica­
do pelas garantias constitucionais. Sua lingua­
gem torna-se direta, incisiva, terminante, bem di­
ferente da que usou naquele art. 32. Lembro, a 
título de ilustração, o art. 12 da Lei das Desapro­
priações: «Somente os Juizes que tiverem garan­
tia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibi­
lidade de vencimentos poderão conhecer dos pro­
cessos de desapropriação». Enquanto isso o Có­
digo Eleitoral, empregando linguagem carac­
terística de outro propósito, se refere a juiz de di­
reito em efetivo exercício. 

Dir-se-IÉf que a segunda parte do art. 32, alu­
dindo ao substituto legal, frisa que ele deve go­
zar das prerrogativas do art. 95 (hoje art. 113) da 
Constituição Federal. A partir desse retalho da 
norma é-se tentado a concluir que se o substituto 
deve ser vitalício, com mais forte razão há de ser 
o titular. 

A objeção não impressiona. A boa exegese 
revela que a intenção do legislador, em assim 
dispondo, é a de impedir que a substi tuição re­
caia em juiz de menor hierarquia, ocupante do 
cargo menor, desti tuído da vitaliciedade, inamo-
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vibilidade e irredutibilidade de vencimentos. Por 
outras palavras, a norma está significando, em 
relação ao substituto, que não poderá ser um juiz 
adjunto, um juiz de paz ou um pretor. 

Ademais, se bem meditada, a regra legal 
mostra seu verdadeiro conteúdo. Não permite se­
ja l ida como se estivesse impondo que o substitu­
to já se inclua entre os portadores das garantias; 
até porque, desde que seja juiz de direito, ele as 
adquire quando assume o juizado eleitoral. Vejo 
nessa disposição a exigência de que o cargo do 
substituto possua em abstrato, como atributos a 
ele inerentes, os predicados constitucionais da 
magistratura, os quais lhe conferem, em confron­
to com as demais categorias de juizes, a maior 
qualificação que o legislador aspira para a judi­
catura eleitoral. 

Seja titular, seja substituto, hão de ter a 
qualidade de juiz de direito. Se não possuírem 
em concreto, já e agora, as garantias necessárias 
ao desempenho da função eleitoral, a Constitui­
ção Federal lh'as concede para esse efeito e para 
enquanto servirem à Just iça Eleitoral. 

Isso quer dizer que o juiz de direito ainda 
nâo-vitalício está apto para o desempenho da ju­
risdição eleitoral, visto que judicará, em qual­
quer si tuação, sob o palio das garantias básicas . 

Sabemos nós que algumas leis, tendo em vis­
ta a relevância e a qualidade da matéria jurídica, 
outorgam expressa competência a juizes garanti­
dos pela vitaliciedade, inamovibilidade e irredu­
tibilidade de vencimentos. Quando tais garantias 
foram suspensas (menos a última), juizes houve 
que se julgaram sem aptidão legal para oficiar 
nos feitos onde se versava essa matéria especial. 
E assim o disseram nos autos, convencidos de 
que estando suspensas as garantias, deixaram de 
possuir a condição legal para exercer a jurisdi­
ção. 

Mas a declinação de competência não foi 
aceita, e não o foi pela consideração de que bas­
tava ter o cargo, em abstrato, as garantias cons­
titucionais, muito embora o titular não as tivesse 
em concreto. O núcleo do problema não residiria 
na c i rcunstância de o juiz estar usufruindo as 
prerrogativas, mas na de o cargo deter por força 
de lei aqueles atributos constitucionais. 

E importante frisar que não se está defen­
dendo a opinião de que juiz eleitoral prescinde 
das garantias orgânicas da magistratura. 
Sustenta-se a idéia de que se o juiz de direito não 
as tiver, a Consti tuição Federal lh'as confere no 
ato da investidura, de maneira a ficar em pé de 
igualdade com os já vitalícios. Essa exegese tan­
to mais se fortalece quando se atenta que a Cons­
ti tuição prevê a existência de juizes vitalícios e 
de juizes não vitalícios, sem especificar nos arts. 
135 e 136 qual deles pode e deve ser o juiz eleito­
ral.» 

A sua vez, destacou, com inteira propriedade, a 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral a procedência da 
solução dada à controvérsia pelo acórdão, invocando, 
também, o disposto no art. 5? da Lei de Introdução ao 
Código C i v i l , às fls. 83/84, in verbis: 

«Na verdade, o que esta não quer é que as 
funções de juiz eleitoral sejam desempenhadas 
por juiz que não tenha assegurada sua indepen­
dência, sua liberdade de consciência, e, por isso, 
as confia aos juizes de direito, no pressuposto de 
que estes desfrutem da tríplice garantia atr ibuída 
aos magistrados. 

O temor e a prevenção a quaisquer pressões, 
contra as quais se procura resguardar o juiz, são, 
sobretudo em matéria eleitoral, aquelas que pos­
sam partir do Poder Executivo ou decorrentes do 
prestígio político, econômico ou social de quem 
quer que seja. nunca, porém, partidas, por incon­

cebível, dos órgãos superiores do próprio Poder 
Judiciário. 

Ora, o juiz de direito, é certo, pela Emenda 
Constitucional n? 7/77, só adquire a vitaliciedade 
após dois anos de exercício no cargo, mas, nesse 
período, somente pode perder o cargo por propos­
ta do Tribunal a que estiver subordinado, e, ain­
da assim, exigido o quorum qualificado de dois 
terços. 

Inadmissível, . pois, qualquer restrição à sua 
independência funcional, mesmo nesse, período, 
pois, de nada valeriam então as leis e as garan­
tias que elas asseguram , no dia em que se admi­
tisse que um Tribunal, por dois terços de seus 
membros, estivesse servindo a outros interesses 
que não os da Jus t iça . Conseqüentemente, nada 
pode temer, e nada pode afetar a independência 
do juiz de direito, mesmo antes de adquirir a vi­
taliciedade. 

Não há razão, assim, para qu°e se lhe negue o 
exercício das funções eleitorais. Fica atendida a 
finalidade da lei, quando exige que sejam elas 
desempenhadas por juiz de direito, e, igualmente, 
fica atendida a finalidade dessa exigência, pois 
que, na prática, dispõe das mesmas garantias do 
juiz vitalício, mesmo antes de adquiri-las legal­
mente, pelo decurso de dois anos. 

Vale ainda acrescentar que pela simples in­
vestidura no exercício das funções eleitorais, o 
juiz eleitoral passa a gozar de todas as garantias, 
inclusive a inamovibilidade, por força de preceito 
constitucional expresso, verbis: 

«Art. 136. Os juizes e membros dos tribu­
nais e juntas eleitorais, no exercício de suas fun­
ções, e no que lhes for aplicável, gozarão de ple­
nas garantias e serão inamovíveis.» 

Portanto, o juiz de direito investido de fun­
ções eleitorais, como tal, se torna inamovível, 
não podendo ser afastado de suas funções. Tal só 
ocorreria, se, por não ter ainda adquirido a vita­
liciedade, viesse a perder o próprio cargo de juiz 
de direito. Mas isso, como se viu, somente pode 
ocorrer por proposta do Tribunal a que estiver 
subordinado, pelo voto de dois terços de seus 
membros efetivos, o que lhe assegura plena inde­
pendência.» 

De sinalar, ademais, em favor da compreensão es­
posada no aresto recorrido é a sua significação para a 
administração da Jus t iça Eleitoral, no País . O entendi­
mento restritivo, a partir do disposto na segunda parte 
do art. 32 do Código Eleitoral, levaria a afastar da ju­
risdição eleitoral todos os juizes de direito, nos dois 
primeiros anos de investidura, o que significa não po­
derem jurisdicionar as zonas eleitorais correspondentes 
às comarcas de primeira instância onde têm efetivo 
exercício. Se esse fato, por si só, não seria, à evidência, 
suficiente para conduzir o exegeta à conclusão do acór­
dão, certo é que não pode ser desprezado, enquanto sig­
nifica, também, fundamento de conveniência para 
acolher-se a tese lucidamente deduzida no aresto do 
T R E a quo. 

Do sucintamente exposto, com a devida vênia do 
eminente Ministro Relator, não conheço do recurso, 
que é especial, porque não tenho como violada, pela de­
cisão recorrida, a norma do art. 32 do Código Eleitoral. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.040 - Classe IV — RS — Rei.: Min . José 
Fernandes Dantas. 

Recorrente: Procuradoria-Geral Eleitoral. 
Recorrido: Desembargador Presidente do T R E . 
Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram provi­

mento parcial, nos termos do voto do Relator, vencidos 
os Ministros José Néri da Silveira e Cordeiro Guerra. 
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Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 5-6-79). 

ACÓRDÃO N? 6.673 

Recurso n? 5.147 — Classe IV — (Agravo) 
Minas Gerais (Sobrália). 

Agravo de Instrumento. Traslado deficiente. 
Inviabilidade de provimento do recurso, confor­
me a Súmula n? 288 do Supremo Tribunal 
Federal. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao re­
curso, de conformidade com as notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — José Fernandes Dantas, Relator — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Decidindo recurso contra sentença que julgou pro­
cedente impugnaçâo da convenção da A R E N A para es­
colha de Prefeito e Vice-Prefeito de Sobrália, anulando-
a para negar registro dos respectivos candidatos, o Eg. 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais indeferiu, 
preliminarmente, o pedido de perícia grafológica, e no 
mérito julgou procedente o recurso, determinando o re­
gistro daqueles candidatos recorrentes. Contra o acór­
dão, o eleitor recorrido, José Teixeira Primo, interpôs 
recurso especial, inadmitido por despacho do 
Desembargador-Presidente. 

Daí o presente agravo, sem maior fundamentação 
do que a alegação da imprescindibilidade daquela 
perícia grafotécnica com vistas à prova da autenticida­
de da assinatura de determinado membro do Diretório 
Municipal, aposta em petição de renúncia ao cargo, au­
tenticidade esta que fora negada pelo acórdão. 

Formado o traslado, tal como requerido, e sem con-
traminuta, apesar da intimação dos agravados, o agra­
vo tem parecer desfavorável da ilustrada Procuradoria-
Geral Eleitoral, da lavra do Dr. Valim Teixeira, e do 
seguinte teor: 

«O presente agravo de Instrumento está defi­
cientemente instruído, pois dele não constam pe­
ças essenciais à compreensão da controvérsia, 
tais como a petição de interposição do recurso es­
pecial e o despacho agravado, que sequer foram 
requeridas pelo ora agravante para formar o tras­
lado. 

Na conformidade do disposto na Súmula n'.' 
288 do Colendo Supremo Tribunal Federal, so­
mos pelo não provimento do agravo de instru­
mento» (Fls. 28). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro José Fernandes Dantas (Rela­
tor): Senhor Presidente, o parecer bem demonstra a in­
viabilidade do agravo, em função da absoluta deficiên­
cia de seu instrumento, carente que está de peças es­
senciais à compreensão da controvérsia. 

Desse modo, nego provimento ao recurso, nos ter­
mos da Súmula n? 288 do S T F . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.147 — A g — Classe IV — M G — Rei.: 
Min . Fernandes Dantas. 

Agravante: José Teixeira Primo. 
Decisão: Negaram provimento. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-6-79). 

ACÓRDÃO N? 6.674 

Recurso n? 4.367 — Classe IV — Ceará (Russas). 

Estabilidade em face do artigo 492 da CLT, 
para aproveitamento nos termos do artigo 15 da 
Lei n? 6.082/74. 

— Prestação de serviços sem pagamento de 
salário pelo empregador não pode ser levada em 
conta na contagem do tempo de serviço para â 
estabilidade trabalhista (art. 492 da CLT). 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral em conhecer e dar provimento ao recurso, vencido o 
Ministro Souza Andrade que não conhecia do recurso, 
e se dele conhecesse, lhe negava provimento, de confor­
midade com as notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): 
Manifestando-se sobre a pretensão em causa da ora re­
corrida, assim oficiou nestes autos o Dr. Fávila Ribei­
ro, Procurador-Regional Eleitoral no Estado do Ceará: 

"— A ausência de estabilidade obsta o pre­
tendido aproveitamento em cargo vago de Auxi ­
liar de Cartório, nos termos do art. 15 da Lei n? 
6.082, de 10 de julho de 1974. 

Trata-se in casu de requerimento subscrito 
por Eúrinice Torres da Silva, Auxil iar de Cartó­
rio da 9V Zona, Russas, para que seja reconheci­
da a sua estabilidade e conseqüentemente apro­
veitada em cargo pertencente ao Grupo de Servi­
ços Auxiliares do Quadro da Secretaria desse 
Tribunal. 

Em prol do alegado anexa duas certidões, 
sendo a primeira emanada da Prefeitura Munici­
pal de Russas, destinada a comprovar a presta­
ção de 449 dias de serviço àquela municipalidade, 
e a outra fornecida pela Secretaria desse Tribu­
nal, consubstanciando o montante de 3.791 dias 
de serviço na condição de Auxil iar de Cartório, 
no período que se desenvolve de 12 de fevereiro 
de 1965 a 30 de junho do corrente ano. 
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Vê-se que falta à requerente o pressuposto 
da estabilidade antecedente a que possa ser apro­
veitada em Cargo vago de Agente Administrati­
vo, nos termos do art. 15, da Lei n? 6.082, de 10 
de julho de 1974. 

Ora, nesse invocado preceito legal transcrito, 
por sinal pela própria requerente, exige-se tenha 
a estabilidade sido reconhecida à data da publi­
cação da mencionada Lei n? 6.082, de 10 de julho 
do ano acima referido. 

Inadmite-se, pois, para os fins aqui cogita­
dos, a aquisição superveniente de estabilidade. 

O termo da aquisição da estabilidade deve 
ser, impreterivelmente, o do início da vigência da 
Lei . 

Inexiste na espécie a estabilidade promanada 
diretamente da Consti tuição, uma vez que a re­
querente à época da promulgação da Constitui­
ção de 1967 dispunha apenas de 3 anos, 6 meses e 
20 dias em serviço público. 

Afastada essa regra estabilizadora excepcio­
nal teremos de examinar a situação da requeren­
te à luz da legislação trabalhista. E o que vemos 
é que a requerente somente poderia cogitar para 
efeito dessa estabilidade em dimensão trabalhis­
ta o lapso de 3.434 dias de serviço vinculado à 
União Federal. 

Em se tratando de estabilidade em consonân­
cia com o art. 492, da C L T é de mister que o tem­
po computável seja vinculado a uma única enti­
dade empregadora. 

Ademais, não podem ser computados os dias 
posteriores à vigência da Lei n" 6.082, de 10 de 
julho de 1974, como a tanto impõe o seu art. 15. 

Assim sendo, não se revela admissível o pre­
tendido aproveitamento. 

Daí opinarmos por seu indeferimento." 
E m face desse parecer, a ora recorrida, em petição 

a fls. 17/18, alegou: 

" . . . Efetivamente no dia 12-2-65, investiu-se 
a requerente na função de Auxi l ia r do Cartório 
Eleitoral da Nona Zona, por ato promanado da 
Presidência do Egrégio Tribunal Regional, em 
subst i tuição a Heloísa Torres de Carvalho, que 
no dia 24 de julho do ano de 1964, por motivos de 
ordem particular desligara-se da função de A u x i ­
liar do Cartório, permanecendo vago o cargo até 
a posse da requerente, que se deu no dia 12-2-65, 
com a formalização do seu termo de Compromis­
so. 

Embora a postulante haja assumido oficial­
mente a função de Auxi l iar do Cartório Eleitoral 
de Russas, no dia 12-2-65, já prestava serviços no 
Cartório Eleitoral da Nona Zona, desde o ano de 
1964, subordinada a expediente de trabalho e exe­
cutando toda a espécie de serviços compatível 
com sua aptidão, preenchendo títulos eleitorais, 
canhotas, folhas de votação, fichas modelo 6, 
prestando atendimento inclusive às pessoas que 
pediam informações. 

Não obstante à prestação de serviços presta­
dos ao Cartório Eleitoral de Russas, desde o ano 
de 1964, suas obrigações para com o serviço do 
Cartório Eleitoral, aumentaram mais, a partir de 
24 de julho de 1964, quando Heloísa Torres de 
Carvalho, demitiu-se da função de Auxi l iar , pas­
sando a requerente a partir desta data, a exercer 
de fato, a função de Auxi l iar do Cartório, aguar­
dando a sua prometida nomeação, o que efetiva­
mente só veio a ocorrer no dia 12-2-65. 

Vê-se, pois, que à luz de uma interpretação 
mais benigna, a requerente, já na data da vigên­
cia da Lei n? 6.082, de 10 de julho de 1974, já so­
mava em seu favor, mais de 10 ((dez)) anos de 

serviços junto ao Cartório Eleitoral, fato este que 
é do domínio público, e do conhecimento dos 
Juizes e Escrivães, a quem a suplicante teve a 
honra de servir. 

Salienta ainda a postulante que iniciou as 
suas atividades no Cartório Eleitoral desta Zona, 
atendendo a solicitação verbal do Dr. José Barre­
to de Carvalho, então Juiz Eleitoral desta Zona, 
isto no mês de abr/V de 1964, ficando assim à dis­
posição da Just iça Eleitoral, situação essa que 
perdurou até o dia 12 de fevereiro de 1965, quan­
do prestou o compromisso de Auxi l ia r também 
por indicação do Dr. José Barreto de Carvalho 
ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, como se 
vê da cópia do telegrama dirigido àquela Corte 
da Jus t i ça" . 

Anexa a essa petição encontra-se declaração do se­
guinte teor (fls. 25): 

" E u , Maria Helena Santiago, brasileira, sol­
teira, Tabeliã pública aposentada, residente na 
cidade de Russas, Estado do Ceará, abaixo assi­
nada, pela presente, declaro para os devidos fins, 
que, quando assumi as funções de Escrivã Elei­
toral desta 9? Zona, em data de 2 de julho de 
1964, a Senhorita Eurinice Torres de Carvalho, 
na época solteira, hoje Eurinice Torres da Si lva, 
nome adotado após o casamento, já prestava ser­
viços ininterruptamente à Jus t iça Eleitoral desta 
Zona, atendendo as partes, preenchendo títulos e 
canhotos, fichas e preparo do processo de inscri­
ção, demonstrando conhecimento dos trabalhos 
inerentes ao cargo, pelo que foi pelo Juiz Eleito­
ral daquela época — Dr. José Barreto de Carva­
lho — indicado o seu nome para as funções de 
Auxi l iar de Cartório Eleitoral desta 9? Zona, para 
cujo cargo prestou compromisso em 12 de feverei­
ro de 1965, a qual sempre demonstrou aptidões 
para o serviço, tratando-se de uma funcionária 
criteriosa, zelosa e por todos os títulos digna da 
função que sempre exerceu com muita dedicação. 

Afirmo ainda que, durante o tempo em que 
fui Escrivã Eleitoral, dona Eurinice Torres da 
Silva, exerceu suas funções de Auxi l iar daquele 
Cartório, contínua e ininterruptamente". 

Voltaram os autos à Procuradoria-Regional Eleito­
ral, que emitiu novo parecer, nestes termos, (fls. 43/44): 

"Havia esta Procuradoria oferecido parecer 
ao presente processo, em que Eurinice da Silva 
requereu o seu aproveitamento em cargo vago no 
Grupo de Serviços Auxiliares do Quadro Perma­
nente desse Tribunal, quando fez a interessada a 
apresentação de nova solicitação com a juntada 
de documentação adicional. 

Procura amparo para a sua pretensão, salien­
tando agora que antes de sua investidura na con­
dição de Auxi l ia r de Cartório, decorrente de indi­
cação da lavra do ilustre Juiz Dr. José Barreto 
de Carvalho, à época no exercício da judicatura 
eleitoral na 91 Zona, Russas, já vinha prestando 
serviço, embora em forma irregular, ao serviço 
eleitoral. 

Para tanto fez anexar declaração subscrita 
por Maria Helena Santiago, Tabeliã pública apo­
sentada, informando que a requerente trabalhara 
no Cartório Eleitoral desde 2 de julho de 1964. 

Lamentavelmente, não encontramos nos ele­
mentos apresentados margem para modificar o 
pronunciamento que consta de fls. 13/15. 

Não se afigura possível computar período de 
prestação gratuita de serviço. 

Cabe-nos reconhecer, todavia, que presente­
mente, face ao disposto no art. 492, da C L T , está 
a requerente amparada por estabilidade traba­
lhista. 
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Mas a ocorrência dessa estabilidade operou-
se depois do advento da Lei n? 6.082, de 10 de ju­
lho de 1974. 

Essa estabilidade agora a depender de reco­
nhecimento não autoriza o seu aproveitamento, 
eis que não estão preenchidos os requisitos deli­
neados no art. 15, do referido diploma legal". 

O pedido de aproveitamento, porém, foi deferido 
pelo acórdão às fls. 46/47, onde se lê: 

"Defere-se pedido de aproveitamento 
no Grupo — Serviços Auxiliares do Qua­
dro Permanente da Secretaria do T R E , for­
mulado por Auxi l iar de Cartório Eleitoral, 
uma vez que tenha o requerente, assegura­
da sua estabilidade em decorrência de nor­
ma constante do art. 492, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes 
onde Eurinice Torres da Silva, Auxil iar do Car­
tório Eleitoral da 9? Zona — Russas, requer seja 
reconhecida sua estabilidade e em conseqüência 
veja assegurado o seu aproveitamento no Grupo 
— Serviços Auxiliares do Quadro Permanente do 
T R E do Ceará. 

Através de documentação regular comprovou 
a requerente que embora não tivesse ela ao ser 
editada a Carta Constitucional de 1967 cinco 
anos de efetivo exercício no serviço público, en­
tretanto, por ocasião da emissão da Lei n? 6.082 
de 10-7-1974, já contava a mesma requerente com 
mais de dez anos de serviço prestado ao mesmo 
ente público, no caso o Serviço Eleitoral, pois, 
antes mesmo de ver assinada sua nomeação para 
Auxil iar de Cartório, já há muito vinha no 
exercício da referida função por determinação de 
autoridade competente. 

Em face do que se vê dos autos e em conso­
nância com julgados anteriores deste Tribunal 
em casos análogos. Acordam os Juizes que inte­
gram esta Corte, por maioria de votos e contra o 
parecer da douta Procuradoria Regional Eleito­
ral, reconhecer, preliminarmente, o tempo de ser­
viço prestado pela requerente Eurinice Torres da 
Silva, relativamente ao período compreendido en­
tre 2 de julho de 1964 a 11 de fevereiro de 1975; 
reconhecer, a seguir, sua estabilidade em decor­
rência da norma constante do art. 492 da C L T e 
assim autorizar o seu aproveitamento no cargo 
de Agente Administrativo, do Grupo de Serviços 
Auxiliares, do Quadro Permanente da Secretaria 
deste Tribunal Regional, na conformidade do que 
estabeleceu'o art. 15, da Lei n? 6.082/74". 

Interposto recurso especial, foi ele admitido pelo 
seguinte despacho (fís. 51/51-verso): 

"Eurinice Torres da Silva, Auxil iar de Car­
tório da 9? Zona — Russas, formulou requeri­
mento pleiteando o reconhecimento de sua estabi­
lidade e, conseqüentemente, o seu aproveitamen­
to em cargo pertencente ao Grupo de Serviços 
Auxiliares, do Quadro da Secretaria deste Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral. 

Em sessão realizada em 16-12-75, o Tribunal, 
por maioria de votos, decidiu, preliminarmente, 
reconhecer o tempo de serviço prestado pela re­
querente, bem como a sua estabilidade, em de­
corrência da norma constante do art. 492 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para, em conse­
qüência, autorizar o seu aproveitamento no cargo 
de Agente Administrativo, do Grupo de Serviços 
Auxiliares, do Quadro Permanente da Secretaria 
deste Tribunal Regional, na conformidade do que 
estabeleceu o art. 15 da Lei n" 6.082/74, cuja deci­
são está contida no v. Acórdão n" 18.562, publi­
cado no DO do Estado, em 15-01-76, como consta 
das fls. 29/30 v. dos autos. 

Não se conformando com a referida decisão, 
o douto Procurador Regional Eleitoral, em peti­
ção de fls. 31/33, interpôs da mesma, em tempo 
hábil, o presente recurso especial, com apoio no 
art. 276, I, a do Código Eleitoral, sob o funda­
mento de que a decisão recorrida foi proferida 
contra o que expressamente dispõe o art. 15 da 
Lei n" 6.082, de 10 de julho de 1974, já que a re­
corrente não conseguiu comprovar as condições 
que tornassem amparada por estabilidade — tem­
po de serviço necessário — quer na esfera admi­
nistrativa, quer no âmbito trabalhista, de modo 
que pudesse ser favorecida pelo disposto no art. 
177, § 2?, da Consti tuição de 1967 ou pela norma 
do art. 492 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, havendo por isso impedimento legal incon-
tornável ao aproveitamento da recorrida para o 
cargo pretendido. 

Em face do fundamento em que se apoiou o 
recorrente — decisão proferida contra expressa 
disposição de Lei — na formulação do pedido de 
fls. 31/33, admito o recurso interposto, abrindo-
se vista dos autos à recorrida para que, no prazo 
de 48 horas, apresente as suas razões" . 

Ás fls. 53/54, a ora recorrida, em suas contra-
razões, alegou, ainda, que: 

". . . De fato, desde abril de 1964, encontra-se 
a referida servidora à disposição da Jus t iça Elei­
toral, por solicitação verbal do Dr. José Barreto 
de Carvalho, então Juiz de Direito da Comarca 
de Russas, nessa situação permanecendo até o 
dia 12 de fevereiro de 1965 quando prestou com­
promisso, designada para Auxi l iar de Cartório. 

Aliás, esse ilustre magistrado, hoje integran­
do o corpo de julgadores desse Egrégio Tribunal, 
quando emitiu seu voto no julgamento desta cau­
sa, ratificou as alegações agora argüidas. 

Junta-se ainda a declaração anexa, feita pela 
tesoureira da Prefeitura Municipal de Russas ao 
tempo em que a recorrida estava à disposição da 
Just iça Eleitoral e que prova haver sido sempre 
paga a mesma gratificação no período de 1963 a 
1965. 

Todas essas provas deixam bem claro que Eu­
rinice Torres da Silva antes mesmo da Lei n" 
6.082 de 10 de julho de 1964, já prestava serviços 
à Just iça Eleitoral, recebendo quando estava à 
disposição, gratificação paga pela Prefeitura Mu­
nicipal de Russas. 

Nem é razoável admitir que trabalhasse gra­
ciosamente, embora se contentasse com uma gra­
tificação ínfima, à espera do aproveitamento que 
afinal acaba de lhe fazer jus t iça" . 

Às fls. 61/62, assim se manifesta a Procuradoria-
Geral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim Teixeira: 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
pela Procuradoria Regional Eleitoral do Estado 
do Ceará, com fulcro na letra a do art. 276 do Có­
digo Eleitoral, contra acórdão do Egrégio T R E 
local que, reconhecendo a estabilidade da servi­
dora Eurinice Torres da Silva, nos termos do ar­
tigo 492 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
determinou o seu aproveitamento no cargo de 
Agente Administrativo do Quadro Permanente 
da Secretaria daquela Corte. 

2. Sustenta o recorrente que o acórdão re­
corrido, deferindo o pedido de aproveitamento 
formulado por Eurinice Torres da Silva, teria 
violado a disposição expressa do artigo 15, da 
Lei n? 6.082, de 10 de julho de 1974. 

3. Parece-nos, data venia, que razão assiste 
ao recorrente. Como bem demonstra a douta 
Procuradoria-Regional Eleitoral, no seu pronun­
ciamento de fls. 48/50, inexistiam em favor da 
servidora mencionada os pressupostos para o seu 



266 B O L E T I M E L E I T O R A L N?» 336, 337 e 338 Julho a Setembro de 1979 

aproveitamento, eis que a mesma não era porta­
dora de estabilidade antes do advento da Lei n? 
6.082, de 10 de julho de 1974. Faltavam-lhe, ao 
início da vigência do citado diploma legal, as 
condições que a tornassem amparada por estabi­
lidade, seja na esfera administrativa, quer no 
âmbito trabalhista. No caso dos autos, nâo resul­
tou demonstrado que a ora recorrida contasse 
mais de dez anos de serviço na mesma empresa 
(artigo 492, da Consolidação das Leis do Traba­
lho), sendo certo, por outro lado, que o disposto 
no artigo 177, § 2", da Consti tuição de 1967, não 
era aplicável à sua situação, pois, àquela época a 
servidora dispunha, tão-somente, de 3 anos, seis 
meses e vinte dias de serviço público. 

Opinamos, pelo exposto, pelo conhecimento e 
provimento do presente recurso especial". 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, toda a questão se cinge em saber se, na da­
ta da publicação da Lei n? 6.082, a ora recorrida já ha­
via preenchido os requisitos necessários para obter a 
estabilidade trabalhista como Auxi l ia r de Cartório, em 
face do artigo 492 da C L T . 

O acórdão recorrido, para manifestar-se pela afir­
mativa, considerou que o tempo de serviço prestado pe­
la ora recorrida no período entre 2-7-64 e 11-2-75 era ap­
to a ser computado para o efeito de aplicação a ela da 
estabilidade aludida no artigo 492 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Contra essa decisão se insurge a Procuradoria-
Regional Eleitoral do Estado do Ceará, por entender o 
contrário. 

2. Não há dúvida alguma de que, no caso, os fatos 
são certos. Sem o cômputo do período entre 2-7-64 e 11-
2-75, a ora recorrida não preenchera os dez anos neces­
sários à estabilidade trabalhista, quando da publicação 
da Le i n" 6.082. Por outro lado, também é certo que 
nesse período se alegou, sem contradita, que a ora re­
corrida prestou serviços ao Cartório a pedido verbal do 
então Juiz Eleitoral, "preenchendo tí tulos e canhotos, 
fichas e preparo do processo de inscr ição". Esses ser­
viços não foram reconhecidos, pela Procuradoria-
Regional Eleitoral como aptos para a concessão da es­
tabilidade por se tratar de prestação gratuita. Com es­
ses dados certos é que se tomou a decisão objeto do 
presente recurso especial. Apenas nas contra-razões, 
depois, portanto, de admitido o recurso especial, e sem 
que se houvesse aberto vista ao recorrente, é que a ora 
recorrida juntou declaração de Maria Eunice Santiago 
de Sena, onde se lê que esta, quando exercia as funções 
de tesoureira da Prefeitura Municipal de Russas (CE), 
"efetuava mensalmente o pagamento de uma gratifica­
ção a dona Eurinice Torres da Silva pelos serviços 
prestados junto ao Cartório Eleitoral da 9? Zona — 
Russas, como Auxi l ia r do referido Cartório, isto duran­
te o período de 1963 a 1965, época em que a mesma foi 
oficialmente nomeada auxiliar daquele cartório pelo 
Egrégio Tribunal Regional Elei toral" . 

A questão, portanto, diz respeito à qualificação 
jurídica desse tempo de prestação de serviço para 
saber-se se é ele computável, ou nâo, para o efeito pre­
visto no art. 492 da C L T . E questão dessa natureza é 
questão de direito, cujo exame pode ser feito para o co­
nhecimento, ou não, de recurso especial interposto com 
base, apenas, na alegação de ofensa a expressa disposi­
ção de lei . 

3. A meu ver, tem razão o recorrente. 
O artigo 492 da C L T reza: 

" A r t . 492. O empregado que contar mais de 
dez anos de serviço na mesma empresa não pode­
rá ser despedido senão por motivo de falta grave 

ou circunstância de força maior, devidamente 
comprovadas. 

Parágrafo único. Considera-se como de ser­
viço todo o tempo em que o empregado esteja à 
disposição do empregador". 

Portanto, por esse dispositivo legal, é mister que 
os dez anos de serviço — compreendidos estes como 
"todo o tempo em que o empregado esteja à disposição 
do empregador" — sejam prestados por empregado, ou, 
em outras palavras, é mister que a relação de emprego 
tenha dez anos. Ora, para haver relação de emprego, é 
indispensável que o empregado preste ao empregador 
serviços de natureza não eventual, sob a dependência 
deste e mediante salário. Daí, preceituar o caput do ar­
tigo 3? da C L T : "Considera-se empregado toda pessoa 
física que prestar serviços de natureza não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salá­
rio". 

No caso, é fato inconteste que a ora recorrida nada 
percebia do Cartório Eleitoral para a prestação dos ser­
viços no período entre 2-7-64 e 11-2-75, em nada lhe fa­
vorecendo a declaração, sobre a qual não foi ouvido o 
recorrente, de que, desde 1963 (antes mesmo do momen­
to, 2-7-64, em que a ora recorrida diz ter começado a 
prestação de serviços ao Cartório) até 1965, a Prefeitu­
ra Municipal de Russas (CE) lhe pagava uma gratifica­
ção por tais serviços. Essa gratificação, paga não se sa­
be com que base, e por terceiro em face da pretendida 
relação de emprego, não constitui salário para que esta 
se configure. 

4. Violou-se, pois, o artigo 492 da C L T , e, por via 
de conseqüência, ofendeu-se o disposto no artigo 15 da 
Lei n? 6.082/74, uma vez que se outorgou vantagem 
aqui prevista a quem não possuía requisito indispensá­
vel a ela: a estabilidade no momento da publicação des­
sa lei. 

5. Em face do exposto, conheço do presente recur­
so, e lhe dou provimento, para indeferir o pedido de 
aproveitamento, formulado pela ora recorrida, no Gru­
po Serviços Auxiliares do Quadro Permanente da Se­
cretaria do T R E do Estado do Ceará. 

(O Senhor Ministro Souza Andrade pediu vista dos 
autos). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.367 — Classe IV-CE — Rei.: M i n . Morei­
ra Alves. 

Recorrente: Procurador-Regional Eleitoral 
Recorrido: Eurinice Torres da Silva 
Decisão: Depois dos votos do Relator, dos Minis­

tros Néri da Silveira, José Fernandes Dantas e Pedro 
Gordilho, que conheciam do recurso e lhe davam provi­
mento, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Souza 
Andrade. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presentes os 
Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri da 
Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, Sou­
za Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-5-79). 

V O T O (SOB P E D I D O D E V I S T A I 

O Senhor Ministro Souza Andrade: Senhor Presi­
dente, pedi vista destes autos, depois de proferido o 
voto do eminente Ministro Moreira Alves, que <foi 
acompanhado pelos Exmos. Srs. Ministros Néri da Si l ­
veira, José Fernandes Dantas e Pedro Gordilho, todos 
no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso es­
pecial da douta Procuradoria Regional Eleitoral do 
Ceará, porque me impressionou a forma com que o Eg. 
Tribunal Regional Eleitoral decidiu, baseado no fato 
inconteste de prestação de serviços, pela recorrida, des-
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de 2-7-64, o que a levaria à conquista da estabilidade 
trabalhista, face ao que dispõe o art. 492 da C L T , antes 
que se desse a vigência da Lei n? 6.082, de 10-7-74, em 
cujo art. 15 se apoia a pretensão da recorrida, consis­
tente no seu aproveitamento no cargo de Agente Admi­
nistrativo, do Grupo de Serviços Auxiliares. 

Do que se debateu, conclui-se que a questão se cin-
ge à existência, ou não, da estabilidade trabalhista ins­
tituída pelo art. 492 do texto consolidado. 

Reconhecido, diante das provas, "o tempo de servi­
ço prestado pela requerente Eurinice Torres da Si lva, 
relativamente ao período compreendido entre 2 de julho 
de 1964 a 11 de fevereiro de 1975", ou seja, até a véspe­
ra da data em que prestou compromisso para o cargo 
de Auxil iar do Cartório Eleitoral da 9? Zona, o Eg. 
T R E concluiu pela aquisição da estabilidade trabalhis­
ta antes do advento da Lei n? 6.082, de 10-7-74, sem de­
bater a questão relativa à ausência de remuneração no 
período que precedeu ao referido compromisso. 

Por sua vez, o recurso do ilustrado Procurador Dr. 
Fávila Ribeiro não abordou essa particularidade do te­
ma (ausência de remuneração), limitando-se a sustentar 
que deveria ter "havido comprovação de estabilidade 
antes do advento da invocada Lei n? 6.082, de 10 de ju­
lho de 1974", e alegando, contra a matéria fática assen­
tada pelo v. acórdão recorrido, que não se teria cumpri­
do o lapso necessário à aquisição da estabilidade traba­
lhista; nem se beneficiara, a recorrida, com "a regra 
concessiva de estabilidade consubstanciada no art. 177, 
§ 2?, da Constituição de 1967". 

Mas, no seu percuciente voto, o Relator, Ministro 
Moreira Alves, vislumbrou a violação do art. 492 da 
C L T , sob o fundamento de que a prestação de serviços 
sem pagamento de salário pelo empregador não pode 
ser levada em conta na contagem do tempo de serviço 
para a estabilidade trabalhista, face ao que reza aquele 
dispositivo do texto consolidado, combinada a sua in­
terpretação com a regra do art. 3? da C L T . 

Colocada a questão sob este ângulo, tudo se resu­
me em saber-se se deve ser contado, para o efeito de 
aquisição da estabilidade trabalhista, o período inicial 
em que a prestação de serviços não teria sido remune­
rada. 

O art. 492 da C L T , tido como violado pelo insígne 
Ministro Relator, concede estabilidade para "o empre­
gado que contar mais de dez anos de serviço na mesma 
empresa..." 

Para que se tivesse como vulnerado esse dispositi­
vo legal, seria necessário demonstrar-se que o v. acór­
dão recorrido reconhecera a estabilidade trabalhista em 
favor de quem não cumprira o período legal de dez 
anos. 

Este, aliás, é o argumento do recorrente, mas que, 
data máxima venia, esbarra contra a prova dos autos, 
admitida pelo Eg . T R E : prestação efetiva de serviços 
por período superior a dez anos. 

Por isso mesmo, porque não podemos revolver a 
matéria fática, em se tratando de recurso especial, fun­
damentado na alínea a do item I, do art. 276 do Código 
Eleitoral, outra é a argumentação do brilhante Ministro 
Relator, que se encaminha no sentido de não reconhe­
cer como de relação empreeatícia o período anterior a 
12-2-75, em que a inquestionável prestação de serviços 
não teria sido remunerada pelo Tribunal Regional Elei­
toral. 

Mas, também aí, só se daria a negativa de vigência 
ao art. 492 da Consolidação das Leis do Trabalho, se 
essa norma legal determinasse, expressamente, que não 
deve ser contado, para a aquisição da estabilidade, o 
período pré-contratual em que a prestação de serviço se 
deu sem a correspondente remuneração. Se, por um la­
do, inexiste essa restrição no art. 492 da C L T , que se 
limita a dispor sobre o tempo da prestação de serviços, 
por outro, é de notar-se que o v. acórdão recorrido, ou 
o recurso especial, não se ocuparam dessa questão, 

ficando-se, ambos, apenas no que concerne ao tempo 
da prestação de serviços anterior ao advento da Lei n? 
6.082, de 10-7-74. 

Entretanto, S. Exa . partiu para a interpretação sis­
temática, buscando apoio no art. 3? da Consolidação, 
onde está dito que "Considera-se empregado toda a 
pessoa física que prestar serviços de natureza não 
eventual a empregador, sob a dependência deste e me­
diante sa lár io" . 

Inexistindo salário, inexistiria a relação de empre­
go. 

Mas, sendo certo que "Considera-se como de servi­
ço efetivo o período em que o empregado esteja à dispo­
sição do empregador, aguardando ou executando or­
dens, salvo disposição especial expressamente consig­
nada" (art. 4? da C L T ) , não se pode negar, concessa 
máxima venia, que houve efetivo serviço no período 
anterior a 12-2-75. A respeito do assunto, assinala Délio 
Maranhão que "ficando o empregado à disposição do 
empregador, começa a correr o tempo de serviço, consi­
derando a lei esse período como de serviço efetivo (Art. 
4? da Consolidação) — Inst. de D. do Trabalho, b". ed., 
Vol . I pág. 206. 

Lembra ainda o mesmo mestre, às págs. 194/195 da 
citada obra, que, 

"No contrato de trabalho, como nos demais 
contratos, pode haver um período pré-contratual. 
É que nem sempre o contrato tem formação ins­
tantânea, embora a formação progressiva do con­
trato de trabalho constitua uma exceção. Nesse 
particular, não há confundir a proposta do con­
trato, que pressupõe que este se forme pelo único 
fato da aceitação, e que, por isso, obriga o propo­
nente (artigo 1.080 do Código Civi l ) , com os en­
tendimentos preliminares da fase pré-contratual. 
Como ensina Serpa Lopes, o característico prin­
cipal dessas conversações preliminares consiste 
em serem entabuladas sem qualquer propósito de 
obrigatoriedade (46). Tais conversações, porém, 
se não obrigam a concluir o contrato, nem por es­
se motivo deixam de produzir, em alguns casos, 
efeitos jurídicos. Assim é que, se os entendimen­
tos preliminares chegaram a um ponto que faça 
prever a conclusão do contrato e uma das partes 
os rompe sem um motivo justo e razoável [culpa 
in contrahendo), a outra terá o direito ao ressar­
cimento do dano causado por esse rompimento 
(interesse contratual negativo, quando possa pro­
var que, confiando na previsível conclusão do 
contrato, fez despesas em virtude de tais entendi­
mentos, ou deixou de aceitar outra oferta tanto 
mais vantajosa (47)". 

Logo, vê-se que o período pré-contratual anterior a 
12-02-65, gerou inequívocos efeitos jurídicos em favor 
da recorrida. 

Creio, portanto que a interpretação sistemática do 
art. 492 da C L T está mais ligada ao art. 4V do mesmo 
Diploma Legal, onde a lei define o que se deve conside­
rar como tempo efetivo de serviço. 

" A r t . 4V Considera-se como de serviço efe­
tivo o período em que o empregado esteja à dis­
posição do empregador, aguardando ou executan­
do ordens, salvo disposição especial expressa­
mente consignada. 

Parágrafo Ünico. Computar-se-ão, na conta­
gem de tempo de serviço, para efeito de indeniza­
ção e estabilidade, os períodos em que o empre­
gado estiver afastado do trabalho prestando ser­
viço militar... vetado... e por motivo de acidente 
de trabalho". 

Mozart Victor Russomano, ao comentar essa norma 
legal, assim se pronuncia: 

"Esse preceito tem imenso valor prát ico. O 
tempo de serviço efetivo do trabalhador na em­
presa é a pedra de toque de seus direitos. Ele lhe 
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dá ou lhe retira o direito de receber indenizações 
por despedida injusta; ele é que aumenta ou di­
minui essas indenizações; ele é que concede ou 
nega direito a férias; ele é que atribui o direito 
máximo da legislação trabalhista pátria: a 
estabilidade". 

E , ao analisar a regra do debatido art. 492 do texto 
consolidado, diz: 

"Esses dez anos devem ser de trabalho efeti­
vo, ou seja, durante dez anos o empregado deve 
permanecer à disposição do empregador, execu­
tando ou aguardando ordens (art. 4? e art. 492, 
parágrafo único) ." 

Vê-se, portanto, que o próprio art. 492 da C L T , de­
pois de dizer, no caput, que a estabilidade será conferi­
da ao "empregado que contar mais de dez anos de ser­
viço na mesma empresa", dispõe, no seu parágrafo úni­
co, que "Considera-se como de serviço todo o tempo 
em que o empregado esteja à disposição do emprega­
dor", ou seja, repete quase literalmente, a norma conti­
da no art. 4? do texto consolidado, deixando claro, des­
tarte, que a estabilidade se conquista com a prestação 
efetiva de serviço, por mais de dez anos, ao mesmo em­
pregador. 

Quanto à falta de comprovação de que a recorrida 
recebeu salário naquele período inicial, parece-me que 
a suposta irregularidade não descaracteriza o vinculo 
empregatício. Haveria, meramente, um ato ilícito do 
Estado, contra o qual já prescreveu a pretensão da pre­
judicada (se é que não recebeu qualquer tipo de remu­
neração), mas, de qualquer forma, a intenção das par­
tes, de conformidade com a prova dos autos, leva-nos a 
aceitar a efetiva prestação de serviços, até agora não 
desmentida, senão pelas alegações do recorrente. 

Diz Ernesto Krotoschin, em seu «Manual de Dere-
cho dei Trabajo», edição de 1972, Depalma, Buenos A i ­
res, à pg. 32: 

" L a obligación de prestar trabajo debe ser 
voluntariamente asumida. Normalmente, la obli­
gación tiene su fuente en un contrato de trabajo. 
Cuando el contrato resulta nulo, se presenta el 
caso de una relación efectiva de trabajo, siempre 
que los interesados estuvieran de acuerdo respec-
to de la prestación dei trabajo en sí y no obstara 
un impedimento legal (prestación prohibida, ilíci­
ta, etc). Independientemente de la figura de la 
relación efectiva dei trabajo, muchas disposicio-
nes dei derecho dei trabajo vinculan sus efectos 
en el hecho dei trabajo prestado. 

E l trabajador presta trabajo, normalmente, 
contra remuneración. Sin embargo, la intención 
de ganar no es condición indispensable". 

Por sua vez, assinala Délio Maranhão, em seu «Di­
reito do Trabalho» 2? edição, Fundação Getúlio Var­
gas, à pág. 37: 

"Al iás , a Corte de Cassação italiana, em de­
cisão de 25 de maio de 1962, proclamou que o 
contrato de trabalho começa a vigorar desde a 
sua conclusão, independentemente do início do 
cumprimento das obrigações nele estipuladas". 

E , à pág. 45 da mesma obra: 
" A falta de estipulação do quantum salarial 

não basta, por si só, para afastar a existência da 
relação de emprego. Tanto que tal hipótese, vem 
prevista no art. 460 da Consolidação, onde se dis­
põe que, nesse caso, terá o empregado direito ao 
salário «igual ao daquele que na mesma empresa 
fizer serviço equivalente, ou do que for habitual­
mente pago para serviço semelhante". 

Ao analisar o art. 460 da Consolidação, diz Mozart 
Victor Russomano nos seus tão manuseados "Comentá­
rios à Cons. das Leis do Trabalho" que, se "não foi 
ajustado salário, isto é, não foi ele expressamente ajus­
tado, visto que o contrato de trabalho, sendo por natu­
reza oneroso, implica no pagamento de salário como re­

tribuição ao serviço, o que sempre está incluído nas 
condições contratuais, embora implicitamente", "a so­
lução encontrada" é que "o empregado receberá salário 
igual ao trabalhador que, na mesma empresa, desempe­
nhe função equivalente"; e comentado, na mesma obra, 
o art. 3? da C L T , diz que "O exemplo típico do serviço 
gratuito, que descaracteriza o conceito técnico de 
empregado, é o desenvolvido em hospitais, instituições 
pias e de assistência social, colégios, templos, etc, por 
integrantes de associações ou ordens religiosas, sem 
qualquer retribuição pecuniár ia" . 

Ora, se aceitarmos, como devemos aceitar, que a 
recorrida, à época em que trabalhou para o Cartório 
Eleitoral, antes de prestar o compromisso, tinha o di­
reito de reclamar salários, porque, evidentemente, não 
se tratava de trabalho em que se pudesse admitir a gra­
tuidade, temos de chegar à inevitável conclusão de que 
houve, naquele período, inegável relação de emprego. 

Se a recorrente comprovou a efetiva prestação de 
serviços, o que foi aceito como matéria fática pelo v. 
acórdão regional, parece-me, com a devida vênia, que a 
descaracterização do vínculo empregatício deveria ser 
provada pelo impugnante de sua pretensão. Mas, como 
já se viu, o recurso da douta Procuradoria finca-se, 
apenas, na insuficiência temporal da prestação do ser­
viço. 

Tenho a ponderar, também, qu,e não foi prequestio-
nada a questão relativa à suposta ausência de remune­
ração, quer no v. acórdão recorrido, quer no recurso es­
pecial, onde aliás, já faltava oportunidade processual. 

De salientar-se, por último, que o apelo especial, 
na opinião de Fávila Ribeiro: 

" É um recurso que pode ser considerado ex­
traordinário, uma vez que a sua admissibilidade 
não decorre simplesmente da inconformação do 
sucumbente, mas de seu excepcional ajustamento 
a uma das duas hipóteses consubstanciadas no 
art. 276, I, do Código Elei toral" (Direito E l . pág. 
423)". 

O mesmo autor, ao examinar os dois casos em que 
se admite esse recurso, acentua: 

" N a primeira hipótese transcrita exige-se à 
admissão do recurso tenha havido ostensiva 
ofensa no julgado a uma norma legal, seja eleito­
ral ou não, quer seja federal, estadual ou mesmo 
municipal, desde que pertinente à espécie litigio-
sa" (op. cit., pág. 424). 

Pois bem; se o recurso especial suo judice procura 
amparo na regra do art. 492 da C L T , que se limita a 
condicionar a estabilidade ao tempo de serviço, e se foi 
admitida, pelo v. acórdão recorrido, a prestação de ser­
viços por período superior a dez anos, não vejo como 
vislumbrar-se na hipótese dos autos, a ostensiva ofensa 
que tornaria admissível o apelo. Ao contrário, entendo 
razoável a interpretação dada àquela norma legal, pelo 
Egrégio T R E , na conformidade da doutrina aqui referi­
da, o que, a meu ver, aconselha se aplique ao caso a 
Súmula de nosso Pretório Excelso, verbete de n". 400. 

Em conclusão, e rendendo o meu respeito à opinião 
sempre abalizada do eminente Ministro Relator, voto 
pelo não conhecimento do recurso especial, eis que en­
tendo não violado, na sua literal disposição, o art. 492 
da C L T , onde se condiciona a aquisição da estabilidade 
à existência de "mais de dez anos de serviço na mesma 
empresa". 

Por outro lado, só se chegaria à violação do art. 15 
da Lei n? 6.082, de 1974, se reconhecida, preliminarmen­
te, a ausência de estabilidade, conforme foi salientado 
no douto Voto do Ministro Relator. 

De qualquer modo, entendo que o recurso especial 
não merece provimento, de vez que comprovada, sufi­
cientemente, a efetiva prestação de serviços, por perío­
do superior a dez anos, antes que entrasse em vigor a 
questionada Lei nf 6.082, de 10 de julho de 1974. E , se a 
servidora ficou à disposição do Cartório Eleitoral por 
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mais de dez anos, aguardando e executando ordens 
(art. 4? da CLT) , esse tempo de serviço deve ser com­
putado para o efeito de considerar-se adquirida a esta­
bilidade, no sentido da mais justa e razoável interpre­
tação que se pode dar ao art. 492 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Ê o meu voto, Sr. Presidente, data venia dos pro­
nunciamentos em contrário. 

* * * 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra: Senhor Presi­
dente, o meu voto é acompanhando o Sr. Ministro Rela­
tor. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 4.367 — C L . IV — Rei.: M i n . Moreira A l ­
ves. 

Recorrente: Procurador-Regional Eleitoral. 
Recorrido: Eurinice Torres da Si lva. 
Decisão: Conheceram e deram provimento ao recur­

so, vencido o Ministro Souza Andrade que não conhe­
cia do recurso, e se dele conhecesse, lhe negava provi­
mento. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-6-79). 

ACÓRDÃO N? 6.675 

Recurso n? 5.000 — Classe IV — Paraná (Borrazópolis) 

Diplomaçâo. 
Recurso contra diplomaçâo de candidato a 

Prefeito, porque recebida denúncia como incurso 
em crime contra a administração pública (Lei 
Complementar n? 5/1970, I, letra n), no período 
entre o registro da candidatura e a eleição. 

Mantém-se a diplomaçâo, se antes do julga­
mento pelo T S E , do recurso do candidato, este 
comprova ter sido absolvido da acusação, em 
sentença, com trânsi to em julgado. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso 
e lhe dar provimento, na conformidade do voto do Re­
lator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — José Néri da Silveira, Relator — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): O 
Diretório Regional do M D B , no Paraná , e Ildefonso 
Senna Filho, prefeito eleito do município de Borrazópo­
lis, interpõe recurso especial da decisão do colendo 
T R E do mesmo Estado que, provendo apelo do Minis­
tério Público Eleitoral, contra a diplomaçâo do segundo 
recorrente, teve-o como inelegível, cassando-lhe, em 
conseqüência, o diploma, por enquadrar-se no art. 1?, I, 
letra n , da Lei Complementar n? 5/1970, eis que recebi­
da denúncia, a 20-10-1976, contra dito candidato, como 

incurso no art. 312, combinado com o art. 51, § 2f, am­
bos do Código Penal, pela prática de crime contra a ad­
ministração pública. 

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 43): 
«É iterativa a jurisprudência eleitoral no sen­

tido de que a inelegibilidade não apreciada no 
processo de registro de candidato por decorrer de 
fato superveniente ao pedido respectivo, abre en­
sejo ao recurso de diplomaçâo previsto no art. 
262, I, do Código Eleitoral». 

E m seu parecer, a douta Procuradoria-Geral Eleito­
ral (fl. 347) bem sintetizou os fundamentos do apelo: 

«Argumentam, para tanto, que o julgado re­
corrido não poderia declarar a inelegibilidade do 
candidato eleito ao cargo de Prefeito, e, em con­
seqüência, cassar-lhe o diploma, pois a matéria 
estaria acobertada pelo óbice da preclusão, eis 
que não suscitada na fase oportuna, que seria 
por ocasião do registro do candidato. Afirmam, 
por outro lado, que o oferecimento da denúncia 
constituiria simples abuso de poder por parte do 
órgão do Ministério Público, sendo certo que a 
questionada peça não fora precedida do indispen­
sável inquérito.» 

Opinando, contrariamente à pretensão recursal, ob­
servou o citado pronunciamento do M P E (fls. 348/349): 

«Não nega o candidato que esteja na situação 
processual prevista pela Lei de Inelegibilidades. 
Não afirma, por outro lado, que a denúncia fora 
recebida por autoridade judiciária incompetente. 
Limita-se a afirmar que a sua situação estaria 
acobertada pela preclusão e que a denúncia seria 
fruto de abuso de poder e, ademais, inepta, eis 
que não precedida das formalidades indispensá­
veis. A nosso ver, entretanto, a preclusão, no ca­
so dos autos, não resultou configurada. O candi­
dato não foi impugnado ao tempo de seu registro 
porque ainda não se encontrava denunciado. 
Após o seu registro, todavia, mas antes da data 
das eleições, o órgão do Ministério Público ofere­
ceu denuncia contra o mesmo, dando-o como in­
curso nas sanções do art. 312 do Código Penal, 
que é delito contra a administração pública. O 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral, apreciando 
questão idêntica à debatida nos autos, já decidiu: 
«Não há preclusão quando a denúncia oferecida 
pelo Ministério Público foi posterior ao registro 
dos candidatos. Trata-se de fato superveniente» 
(Acórdão n? 4.926 — Recurso n? 3.621 — Classe 
IV — Rio de Janeiro — Relator o Exmo. Sr. M i ­
nistro Hélio Doyle — Boletim Eleitoral n° 
245/296). 

5. Quanto à afirmada inépcia da denúncia e 
o alegado abuso de poder, as questões não foram, 
em nenhum passo, abordadas pelo julgado recor­
rido, incidindo, assim, o recurso nos óbices esta­
belecidos nas Súmulas n?s 282 e 356 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal.» 

E m data anterior, entretanto, à vinda aos autos do 
parecer referido, determinei a juntada de petição e do­
cumentos, que o recorrente apresentou, comprovando 
sua absolvição no processo-crime considerado na deci­
são recorrida e o trânsi to em julgado da sentença (fls. 
350/356). E m novo parecer, retificando sua conclusão 
anterior, a 18 de maio passado, a ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral opinou no sentido do co­
nhecimento e provimento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
Conheço do recurso e lhe dou provimento, adotando, 
para tanto, os termos do parecer de fls. 362/363, da 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral, firmado pelo ilus­
tre Subprocurador-Geral Eleitoral, Dr. Valim Teixeira, 
in verbis: 
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«Em 20-9-77, sem que o Colendo Tribunal Su­
perior tenha julgado dito recurso especial, juntou 
o recorrente cert idão passada pelo Juízo de Di ­
reito da Comarca de Faxinai, na qual consta in­
teiro teor da sentença que o absolveu da acusa­
ção imputada pelo Ministério Público, decisão 
transitada em julgado a 13 do mesmo mês e ano 
(fls. 350 e seguintes). 

4. Destarte, temos que não tendo transitada 
em julgado a decisão do Egrégio Tribunal Regio­
nal Eleitoral que o declarou inelegível, cassando 
em conseqüência seu diploma, entendemos, smj, 
por cessada a causa de sua inelegibilidade. Ade­
mais, esse Colendo Tribunal Superior tem decidi­
do que, em se tratando de registro de candidato, 
tanto a absolvição como a sentença de reabilita­
ção criminal autorizam o respectivo deferimento, 
cessada, por conseguinte, a causa da inelegibili­
dade do candidato, tese essa que temos como 
perfeitamente aplicável à concessão de diplomas 
a candidatos eleitos, por não contrariar quais­
quer dispositivos legais, e se traduzir em medida 
de inteira just iça (AC n? 5.585 — Recurso rt? 
4.161 - SP , in B E n? 279, pág. 534 - A C n? 5.604 
— Recurso n? 4.221 — RS, in B E n? 280, pág. 585 
- A C n? 6.533 - Recurso n? 5.108-MG, de 20-10-
78, publicado em sessão).» 

Estando, ainda, pendente de final decisão a contro­
vérsia, no T S E , a prova da cessação da causa de inele­
gibilidade, que era o fato do recebimento de denúncia 
contra o candidato, menos de um mês antes do pleito, 
por força de sua absolvição, com trânsi to em julgado 
da sentença, leva, efetivamente, a prover-se o recurso, 
para que se mantenha a diplomaçâo do recorrente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 5.000 — Classe IV — PR — Rei.: M i n . José 
Néri da Silveira. 

Recorrentes: Diretório Regional do M D B e Ildefon-
so Senna Filho, prefeito eleito do município de Borra-
zópolis. 

Recorrido: Diretório Regional da A R E N A , seção do 
Paraná. 

Decisão: Conheceram e deram provimento ao recur­
so. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Aldir Passarinho, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-6-79). 

ACÓRDÃO N? 6.676 

Recurso nf 4.897 — Classe IV — Bahia 
(Vitória da Conquista) 

Recurso que se julga prejudicado, tendo em 
vista decisão proferida no Recurso n" 4.668 deste 
Tribunal, (*) e no Recurso Extraordinário n? 
86.583 do STF. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado o re­
curso, de conformidade com as notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

(*) Vide Acórdão n? 6.048/TSE, lavrado no Recur­
so n? 4.668, publicado no B . E . 306/60. 

Brasília, 19 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 
Presidente — Cordeiro Guerra, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): A 
doutra Procuradoria-Geral Eleitoral assim resumiu e 
apreciou a espécie (fls. 52/53): 

«1. Trata-se de recurSo especial manifesta­
do pelo Diretório Regional da A R E N A da Bahia, 
contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
local, que negou provimento ao apelo que objeti­
vava desconstituir a decisão do Dr. Juiz Eleito­
ral da 40? Zona Eleitoral, que diplomara o Sr. 
Ney Ferreira e Si lva, como suplente de vereador 
pela legenda do Movimento Democrático Brasi­
leiro. Sustenta o recorrente que o candidato 
questionado seria inelegível, nos termos do dis­
posto na letra n, do artigo 1?, inciso I, da Le i 
Complementar n? 5/70. 

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, 
julgando o recurso extraordinário manifestado 
pela Procuradoria-Geral Eleitoral, interposto 
contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral, 
deferitória do registro do mencionado candidato, 
deu provimento ao apelo, por reconhecer que o 
preceito constante do artigo 1?, inciso I, letra n, 
da Lei Complementar n? 5/70 era válido, por não 
ser inconstitucional (Recurso Extraordinário n? 
86.583; n.° 4.668 no Tribunal Superior Eleitoral; 
n? 499 do Tribunal Regional Eleitoral). Essa de­
cisão foi comunicada ao T R E pelo telex n? 423, 
de 22-4-77, e os autos baixaram em 5-9-77. 

3. Presume-se, diante disso, que o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral haja determinado o 
cumprimento da decisão e, em conseqüência, com 
o indeferimento do registro do candidato, deve 
ter sido revista a apuração anteriormente realiza­
da (Cód. Eleitoral, art. 217, parágrafo único), pa­
ra a invalidação de diplomas decorrentes da anu­
lação dos votos atribuídos ao candidato não re­
gistrado e a confirmação dos que não forem atin­
gidos pela decisão. 

4. A vista de exposto, nosso parecer é no 
sentido de que sejam solicitadas informações ao 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, sobre o 
cumprimento da decisão do Colendo Supremo 
Tribunal Federal». 

Solicitadas as informações pedidas vieram aos au­
tos à fl. 57: 

«Em atenção ao quanto me foi solicitado 
através telex n? 183, de 13 do corrente, tenho 
honra informar Vossência que, em cumprimento 
ao julgado do Supremo Tribunal Federal (Recur­
so Extraordinário n? 86.583) foi feita, pelo Juízo 
competente, a revisão da apuração anteriormente 
realizada com alteração na ata da diplomaçâo 
dos eleitos. E m conseqüência, o Sr. Humberto 
Murilo Flores Santos teve cancelado o seu diplo­
ma de vereador pela Câmara Municipal de Vitó­
ria da Conquista, uma vez que a vaga que ocupa­
va, então do M D B , passou a pertencer à A R E ­
N A , em razão da nulidade dos votos obtidos pelo 
Sr. Ney Ferreira e Silva, declarado inelegível». 
Instruídas com os acórdãos de fls. 63/65. 

Novamente ainda a Procuradoria-Geral Eleitoral 
assim se manifesta, (fl. 68): 

«A vista da informação contida no telex do 
M M . Presidente do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia, dando-nos notícia do cumpri­
mento da decisão emanada da nossa mais alta 
Corte de Jus t iça (RE n? 86.583, Recurso n? 4.668 
do TSE), que declarou inelegível o candidato Ney 
Ferreira e Si lva, com conseqüente anulação dos 
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votos por ele obtidos no pleito municipal de 15-
11-76, temos por prejudicado o presente recurso 
especial interposto contra a diplomaçâo do referi­
do candidato, satisfeito o pedido inicial do ora 
recorrente». 

V O T O 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator): Se­
nhor Presidente, julgo prejudicado o recurso, tendo em 
vista o julgado no R E n? 86.583, e o v. acórdão proferi­
do no Recurso n? 4.668 do TSE que ao mesmo deu cum­
primento. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O P A A T A 

Rec. n? 4.897 — Classe IV — B A — Rei.: M i n . Cor­
deiro Guerra. 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A , por seu 
Delegado. 

Recorrido: Ney Ferreira e Si lva, vereador eleito pe­
lo M D B . 

Decisão: Julgaram prejudicado o recurso. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Aldir G. Passarinho, Pedro Gordilho, Sou­
za Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-6-79). 

ACÓRDÃO N? 6.677 

Mandado de Segurança n? 505 — Classe II — Recurso 
Distrito Federal (Brasília) 

Mandado de Segurança. Portarias n"s 18 e 
19, de 1975, do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal. 

— Sua conformidade com a Resolução n? 
9.917, de 11-9-75, do TSE, que, no âmbito de seu 
poder regulamentador, interpretou o artigo 13 da 
Lei n? 6.082/74. 

Recurso ordinário a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, 
por tempestivo, porém lhe negar provimento, de confor­
midade com as notas taquigráficas em apenso, que fi­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Os ora 
recorrentes impetraram mandado de segurança contra 
ato do então Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal consubstanciado nas Portarias n?s 
18 e 19, de 12-5-75, pelos quais foram eles colocados na 
categoria de Agente Administrativo, Classe «E», inte­
grante do Grupo «Serviços Auxiliares». Sustentaram, 
então, que essa reclassificação violava o disposto no 
artigo 25 da Resolução n? 9.649 deste Tribunal. 

O Exmo. Sr. Presidente do T R E do Distrito Fede­
ral prestou as seguintes informações (fls. 29/30): 

«Sr. Relator: 
A implantação dos cargos na Secretaria des­

te Tribunal, feita através das Portarias n"s 18, 19 
e 20/75, resultou do cumprimento à Resolução n? 
9.917, de 11-9-75, do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral. O trabalho elaborado por esta Corte re­
ferente à implantação, sofreu modificações subs­
tanciais. O processo respectivo só veio a ser deci­
dido após o cumprimento de diligências determi­
nadas pelo seu eminente Relator, Ministro Moa-
cir Catunda. A Resolução n? 9.917/75 ao conver­
ter o julgamento da matéria em diligência já fir­
mara que: 

«para execução dos serviços burocráti­
cos o Grupo Serviços-Auxiliares é o teto 
em aproveitamento dos servidores do Qua­
dro Especial do Tribunal Regional Eleito­
ral do Distrito Federal» (vide documento 
junto fls. 41/61). 

Dessa resolução, repete-se, resultou a classi­
ficação dos impetrantes. 

Contra ela não poderia rebelar-se esta Presi­
dência que lhe deu fiel cumprimento. 

Por último veio a decisão derradeira do 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, de nV 9.950, 
referente ao mesmo Processo n? 5.097, quando se 
decidiu encaminhar mensagem ao Poder Executi­
vo solicitando crédito suplementar para atender 
as despesas da implantação. 

Ficou assim resolvida a questão por decisão 
final daquela excelsa Corte. 

Resulta assim, eminente Relator, que este 
Tribunal nada mais fez que cumprir decisão de 
Órgão da hierarquia Superior, que é, a-meu ver, 
a verdadeira entidade coatora.. 

Estas, as informações que tenho a honra de 
transmitir a V . Exa . a respeito da presente impe-
tração». 

Iniciado o julgamento do mandado de segurança, 
houve divergência quanto ao conhecimento dele, tendo 
sido, como se vê à f l . 95, afinal conhecido por maioria 
de votos, determinando-se o chamamento, ao feito, dos 
ocupantes dos cargos pretendidos pelos impetrantes. 

Cumprida a diligência, renovou-se o julgamento 
com novo relator, cujo voto, que afinal foi o vencedor 
— houve voto divergente, que concedia a segurança em 
parte —, tem o seguinte teor (fls. 131/136): 

«Sr. Presidente e Srs. Juizes. 
A matéria preliminar foi, ao meu entender, 

resolvida sabiamente pelos votos dos Senhores 
Juizes Maria Carmen Henriques Ribeiro de Oli­
veira, Romildo Bueno de Sousa e Orlando Miran­
da de Aragão. 

Entendeu o Relator, à época, Dr. Otto Ro­
cha, que o senhor Presidente deste T R E apenas 
cumpriu ordem do Tribunal Superior Eleitoral. 
Assim não ocorreu. , 

A Lei n? 6.082, de 10-7-1974 e a Resolução n? 
9.649, de 3-9-1974, do T S E , contém normas gené­
ricas e abstratas. Não causam nenhuma lesão de 
direito individual. Os atos baixados em cumpri­
mento de uma ou outra é que podem violar direi­
tos individuais. 

Daí porque o invocado ensinamento de Celso 
Agrícola Barbi, naquela oportunidade, fugiu à 
autêntica lição daquele mestre: 

«Maior dificuldade e alguma divergên­
cia surgem quando o ato violador do direi­
to foi praticado em cumprimento de regula­
mentos, instruções de ordem geral, Porta­
rias etc. Nesses casos, se regulamentos, 
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instruções ou Portarias violaram a lei, ten­
de a maioria dos doutos à conclusão que 
esses atos gerais incorporam-se à legisla­
ção do país e, portanto, o ato a ser impug­
nado é o de aplicação dessas normas e nâo 
o de produção das mesmas. É, portanto, o 
ato que concretizou a norma geral que 
constitui o violador do direito do cidadão, 
e a autoridade que o praticou será a verda­
deira coatora» (Do Mandado de Segurança 
n? 106). 

«Ementa: Mandado de Segurança. Atos 
normativos. 

Descabe o Mandado de Segurança para 
impugnação de Resoluções do Conselho 
Nacional de Seguros Privados, que consti­
tuem atos normativos, devendo ser o 
«writ» impetrado contra os atos de sua exe­
cução» ( A M S n? 79.144 — Rei. M i n . Peça-
nha Martins, D J 12-5-77, pág. 3.053). 

Importa, agora, examinar se cabe o mandado 
de segurança para impugnar atos de classificação 
de cargos. 

O Supremo Tribunal Federal disse: 
«Não cabe mandado de segurança para 

impugnar enquadramento da Lei n" 3.780, 
de 12-7-60, que envolva exame de prova ou 
si tuação funcional complexa» (Súmula n" 
270). 

Agora, com o novo Plano de Classificação de 
Cargos, a mesma Suprema Corte, reiteradamen-
te, tem decidido: 

«Ementa: 1. Não cabe ação de seguran­
ça para impugnar ato de reclassificação de 
cargos no Serviço Público quando envolvi­
do em situação funcional complexa e em 
fatos incertos constante do verbete 270 da 
Súmula . 

2. Agravo regimental a que o S T F ne­
ga provimento» (MS n? 20.063 — Rei.: M i n . 
Antônio Neder, DJ 8-7-76 pág. 5.111). 

«Ementa: Mandado de Segurança. Pla­
no de Classificação de Cargos. Não cabe 
Mandado de Segurança para impugnar 
atos individuais de implantação mediante 
t ransposição ou transformação de cargos, 
de novo Plano de Classificação de Cargos 
(Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970). 

Mandado de Segurança indeferido» 
(MS n? 20.098 - Rei. : M i n . Cunha Peixoto, 
DJ 18-3-77 pág. 1.523). 

Desse modo, seria de denegar-se a seguran­
ça, sem exame do mérito, uma vez que os impe­
trantes insurgém-se contra as Portarias número 
18 e 19 do Presidente desta Corte, aplicando a 
Lei n? 6.082 e a Resolução n? 9.649, ambas de 
1974, por envolverem situações fáticas complica­
das. 

Todavia, aqui não se cuida de situações indi­
viduais complexas e carecedoras de mais provas 
do que as existentes nos autos, mas de interpre­
tação de normas legais. 

A s i tuação de direito pode ser intrincada, 
mas não isenta o Juiz de examiná-la. 

Entender o Plano de Classificação de Cargos 
com todas as suas nuances, decorrentes de leis, 
decretos, instruções normativas e resoluções, não 
é tarefa fácil. 

Primeiro, examine-se a Lei n" 6.082, de 10-7-
74, e se verá: 

«Art. 13. Os funcionários do Quadro 
Especial do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal passarão a integrar o Qua­
dro Permanente do mesmo Tribunal, no 
Grupo — Serviços Auxiliares e demais 
Grupos de Categoria Funcionais, corres­
pondentes aos cargos de que são ocupan­
tes, observadas as disposições pertinentes 
à transformação ou transposição dos mes­
mos». 

A Resolução n? 9.649, de 3-9-1974, expedida 
pelo T S E , em cumprimento ao disposto no artigo 
19 daquela lei, dispôs: 

«Art. 25. Os funcionários do Quadro 
Especial do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal passarão a integrar o Qua­
dro Permanente do mesmo Tribunal, no 
Grupo — Serviços Auxiliares e demais 
Grupos Ocupacionais, correspondentes aos 
cargos de que são ocupantes, observadas 
as disposições pertinentes à transformação 
ou transposição dos mesmos». 

Grupo, define o art. 3?, do Decreto n? 70.320, 
de 23-3-72, in verbis: 

«IV — Grupo — o conjunto de catego­
rias funcionais segundo a correlação e afi­
nidade entre as atividades de cada uma, a 
natureza do trabalho ou o grau de conheci­
mentos necessários ao exercício das res­
pectivas atribuições». 

O Grupo — Serviços Auxiliares compreende 
os cargos de atividades administrativas em geral, 
quando não de nível superior (Lei n? 5.645, de 10-
12-70, art. 3? VIII). 

O P C C compreende três espécies de cliente­
las: 

Originária, que vem indicada, de modo ex­
presso nos decretos de es t ruturação dos vários 
Grupos Ocupacionais, sempre observada a corre­
lação das atividades. Assim, Oficial de Adminis­
tração, Escri turário, Escrevente-Datilógrafo, fi­
cam incluídos, por transformação no P C C , na 
Categoria Funcional — Agente Administrativo. 

Secundária vem, de igual modo, expressa­
mente indicada nos decretos de estruturação dos 
vários grupos ocupacionais. É constituída de car­
reiras auxiliares das principais cujas atribuições 
são afins. Assim, oficial de Administração é con­
siderado Clientela Secundária da Categoria Fun­
cional de Técnico de Administração. 

Geral — a ela podem concorrer o ocupante de 
qualquer cargo, desde que possua grau de escola­
ridade e habilitação profissional e submeta-se ao 
processo seletivo exigido para o ingresso na Ca­
tegoria Funcional para a qual optou (art. 15 do 
Decreto n? 70.320, de 23-3-72). 

Logo, quando a Lei n? 6.082, de 1974, no art. 
13, determinou que os funcionários do Quadro 
Especial deste Tribunal passariam a integrar o 
Quadro Permanente, explicou que o preenchi­
mento far-se-ia no Grupo-Serviços Auxiliares e 
demais Grupos de Categorias Funcionais, corres­
pondentes aos cargos de que são ocupantes. 

Destarte, a inclusão tem de ser nas Cliente­
las Originária e Secundária do Grupo-Serviços 
Auxiliares. 

Quando o dispositivo acrescenta «demais 
grupos», o legislador quis dizer que, se no grupo 
de Apoio Judiciário, ainda houver cargo vago na 
lotação aprovada, ela será completada com a 
transformação, por opção, do funcionário do 
Quadro Especial como Clientela Geral, exauridos 
os requisitos do art. 15 do Decreto n? 70.320/72 e 
de acordo com o art. 5?, § 4f, da Resolução n.° 
9.649, do T S E : 
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«Art. 5? § 4°. — Após a implantação 
do Plano, os Tribunais Regionais Eleito­
rais procederão ao provimento dos cargos 
integrantes da últ ima classe da Categoria 
Funcional dé Técnico Judiciário, mediante 
prova de tí tulos de caráter seletivo e clas-
sificatório, a que poderão concorrer os ocu­
pantes das outras classes da Categoria 
Funcional e demais Categorias Funcionais 
deste e de outros Grupos». 

O exame do mandado, portanto, demonstra 
que nenhum direito dos impetrantes foi violado, 
menos ainda, líquido e certo. 

As Portarias n?s 18 e 19 cingiram-se ao cum­
primento da legislação específica. 

Ficou induvidoso que o legislador disse o 
modus faciendi quanto ao pessoal que compunha 
o extinto Quadro Especial. 

Primeiro, devem integrar o Quadro Perma­
nente no Grupo — Serviços Auxiliares. 

Segundo, nos demais Grupos Ocupacionais. 
Logo, somente depois de transposta a primei­

ra etapa, cuja estrutura foi levantada pelos De­
cretos n?s 71.236, de 11-10-1972 e 71.899, de 14-3-
1973, explicitada pelos artigos 18 a 20 da Resolu­
ção n? 9.649/74, do T S E , é que, estritamente 
cumprida a lotação aprovada para os demais 
Grupos Ocupacionais, passa-se à segunda etapa. 

Desse modo, o ponto básico para a inclusão 
dos integrantes do antigo Quadro Especial é, sem 
nenhuma sombra de dúvida, o Grupo — Serviços 
Auxiliares. 

Figurar nesse Grupo não é habitar um gueto, 
mas ocupar uma categoria funcional nobre e im­
portante, a de Agente Administrativo. Isolados 
estavam até então. Agora, participam de um 
Grupo do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

A existência dos dois Grupos em nada a des-
lustra. 

Basta citar, para não ir mais longe, a Just iça 
Federal que possui: I — Grupo — Atividades de 
Apoio Judiciário; II — Grupo — Serviços — Au- • 
xiliares; III — Grupo — Outras Atividades de 
Nível médio e IV — Grupo — Serviços de Trans­
porte Oficial e Portaria (Lei n? 6.029, de 9-4-1974). 

A meu entender, o legislador tratou igual­
mente os funcionários dos Quadros Extintos. 
Não se perca de vista que o especial figurava co­
mo um apêndice do Permanente. Nada mais lógi­
co que acolher um e outro segundo as suas ori­
gens, contribuição e importância na estrutura ad­
ministrativa. 

O apontado desvio de finalidade restou in-
comprovado. Não foi praticado qualquer ato vi­
sando fim diverso daquele previsto em qualquer 
norma legal. 

Caso a Portaria n? 18 tivesse incluído os Im­
petrantes, estaria transgredido o direito dos litis-
consortes, porque aplicada equivocamente a le­
gislação implantadora do Plano de Classificação 
de Cargos. 

Diante do exposto, voto no sentido de que 
seja denegada a segurança». 

A ementa do acórdão é esta (fl. 157): 
«Competência do Tribunal Regional Eleitoral 

para conhecer de mandado de segurança contra 
ato de seu Presidente. — Os funcionários do 
Quadro Especial integram o Quadro Permanente, 
mas no Grupo Serviços Auxiliares. — Denega-se 
segurança quando o ato impugnado cingiu-se ao 
cumprimento da Lei e respectiva regulamenta­
ção». 

Interposto recurso ordinário, sobre ele assim se 
manifestou a Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer 
do Dr. Valim Teixeira (fls. 177/180): 

«1. O Egrégio Tribunal Regional do Distrito 
Federal negou segurança impetrada por Carlos 
Frederico de Andrade e outros, contra ato de seu 
M M . Presidente, considerando legítimas as Por­
tarias n?s 18 e 19, de 12 de maio de 1975, baixa­
das em cumprimento ao disposto no artigo 13 da 
Lei n? 6.082, de 10 de julho de 1974, reproduzido 
no artigo 25 da Resolução n? 9.649, de 3 de setem­
bro de 1974, in verbis: 

«Os funcionários do Quadro Especial 
do Tribunal do Distrito Federal passarão a 
integrar o Quadro Permanente do mesmo 
Tribunal, no Grupo-Serviços Auxiliares e 
demais Grupos de Categorias Funcionais, 
correspondentes aos cargos de que são ocu­
pantes, observadas as disposições perti­
nentes à transformação ou transposição 
dos mesmos.» 

2. Irresignados, os impetrantes manifesta­
ram o presente recurso ordinário, sustentando 
que a decisão recorrida não deve prevalecer, ten­
do em vista que o seu enquadramento se fez em 
detrimento ao disposto no art. 5? da Lei n" 
6.082/74 e artigo 25 da Resolução nV 9.649/74, do 
C. Tribunal Superior, tendo'os dispositivos cita­
dos assegurado aos impetrantes o direito de 
concorrer ao Plano de Classificação de Cargos 
não só no Grupo-Serviços Auxiliares, mas tam­
bém nos demais Grupos de Categorias Funcio­
nais, e, sendo assim, a Portaria nV 19, de 12-5-75 
estaria lesando direito líquido e certo. 

3. Do exame dos autos verifica-se que a 
controvérsia, no entender dos recorrentes, gira 
em torno do fato de terem os dispositivos legais 
atinentes à espécie feito uma discriminação ex­
pressa, pelo fato de pertencerem ao Quadro Es­
pecial, vedando, liminarmente, a oportunidade de 
serem classificados nos demais Grupos. 

4. Sem razão, contudo, os recorrentes. Tan­
to a Lei n? 6.082,de 1974, e Resolução nV 9.649/74, 
tiveram por princípio, ao definirem as diretrizes 
básicas para a implantação do Plano de Classifi­
cação, a filosofia da Lei n? 5.645/70 e demais ins­
trumentos legais editados pelo Poder Executivo 
sobre o assunto, em estrita consonância com o 
postulado no § IV do artigo 108 da Carta Magna. 
Da legislação federal entende-se que os Grupos 
de Categorias Funcionais seriam estruturados em 
tantas Categorais quantas fossem necessárias, 
abrangendo conjuntos de atividades identificados 
segundo a natureza e o grau de conhecimentos 
exigidos para seu desempenho, surgindo daí a 
denominação «clientela originária», sendo essas 
definidas pelo legislador ao criar cada um dos 
mencionados Grupos. 

Assim é que, como clientela originária para o 
Grupo Outras Atividades de Apoio Judiciár io, o 
C. Tribunal Superior classificou os cargos do an­
tigo sistema pertencentes, no entanto, ao mesmo 
Grupo, levando em consideração a complexidade 
e peculiaridade das atribuições, de natureza judi­
ciária e tidas como de nível superior e médio (ar­
tigo 4" da Resolução nV 9.649/74), e para os de­
mais Grupos criados e estruturados com base na 
Lei n? 5.645/70, os cargos que tinham correlação 
com os do Poder Executivo (artigos 16 e seguin­
tes da precitada Resolução), como o ocupado pe­
los recorrentes, oriundos da N O V A C A P e apro­
veitados no Tribunal Regional do Distrito Fede­
ral no cargo de Oficial de Administração, à exce­
ção dos servidores Dinah Ayres Carvalho e José 
Batista Cafiero (f. 23). O mencionado cargo de 
Oficial de Administração havia sido anteriormen­
te classificado pelo Decreto n? 71.236, de 11 de 



274 B O L E T I M E L E I T O R A L N9» 336, 337 e 338 Julho a Setembro de 1979 

outubro de 1972 como clientela originária do Gru­
po Serviços-Auxiliares, mesma providência ado­
tada pelo C. Tribunal Superior, o que não se tra­
duz em medida ilegal ou abusiva, capaz de gerar 
violação de direitos a todos que nessas condições 
se encontrassem, ainda mais que os mesmos dis­
positivos legais asseguraram oportunidade de in­
clusão nos demais Grupos de Categorias Funcio­
nais, desde que satisfeitos os requisitos legais. 

6. Finalizando, temos que a Portaria n" 
19/75, do M M . Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal deu fiel 
cumprimento às normas baixadas pelo C . Tribu­
nal Superior Eleitoral, sem que viesse constituir-
se em violação dos direitos dos interessados, sen­
do, portanto, incensurável. 

7. Somos, pelo exposto, pelo não provimen­
to do presente recurso». 

Determinei que os autos voltassem à Procuradoria-
Geral Eleitoral, para que esta apreciasse a tempestivi-
dade do recurso. O mesmo Dr. Valim Teixeira emitiu o 
seguinte parecer complementar (fls. 184/185): 

«1. Retornam os autos a esta Procuradoria 
Geral a fim de que se pronuncie a respeito da 
tempestividade do recurso ordinário interposto à 
fl . 159, com fundamento no Código Eleitoral, e o 
entendimento firmado pela douta Procuradoria 
Regional Eleitoral, com base no Código de Pro­
cesso C i v i l , por se tratar de recurso em matéria 
administrativa. 

2. Parece-nos, data venia, que nesse parti­
cular, razão assiste ao recorrente. O Colendo Tr i ­
bunal Superior Eleitoral tem decidido reiterada-
mente que, mesmo em se tratando de matéria ad­
ministrativa, os prazos para interposição de re­
curso são os previstos no Código Eleitoral (AC. 
n'.' 4.771 — Recurso em Mandado de Segurança 
n? 381 — Classe II-Minas Gerais — A C . n? 4.918 
— Recurso n? 3.616 — Classe IV — Guanabara, 
em anexo). 

3. Ademais, os autos não nos dão notícia do 
cumprimento da regra do caput do artigo 274 do 
Código Eleitoral pelo Tribunal Regional a quo, 
aplicando-se, assim, em favor do recorrente, o 
previsto no § l" do citado artigo. 

4. Somos, pelo exposto, que se conheça do 
recurso, pois tempestivo, mas que lhe seja nega­
do provimento, pelos fundamentos expostos no 
Parecer n? 2.330/78, fls. 177/180». 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, conheço do presente recurso ordinário por 
ser ele tempestivo. 

Com efeito, segundo a jurisprudência desta Corte, 
ao recurso de mandado de segurança, mesmo que a ma­
téria seja administrativa, aplica-se, para sua interposi­
ção, o prazo previsto no artigo 276, § 1", do Código 
Eleitoral (três dias), observando-se conseqüentemente, 
as regras contidas no caput e no § 1" do artigo 274 do 
mesmo Código. 

Ora, no caso, não há notícia da publicação do acór­
dão nem da int imação pessoal dos ora recorrentes, ra­
zão por que ainda não havia começado a fluir o prazo 
quando o recurso foi interposto. 

2. Nego-lhe, porém, provimento. 
Como se vê das informações do Presidente do T R E 

do Distrito Federal, as Portarias em causa resultaram 
do cumprimento da Resolução n" 9.917, de 11-9-75, des­
ta Corte, que interpretou o artigo 13 da Lei n? 6.082/74, 
cujos termos praticamente haviam sido reproduzidos 
pelo artigo 25 da Resolução n" 9.649. Por essa resolução 
9.917, este Superior Tribunal entendeu que, para a exe­

cução de serviços burocráticos, o Grupo — Serviços 
Auxiliares seria o teto no aproveitamento dos servido­
res do Quadro Especial do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal, razão por que se converteu o julga­
mento em diligência para que o T R E do Distrito Fede­
ral realizasse a reclassificação com a observância desse 
entendimento. 

Cumprida a diligência, este T S E resolveu (Resolu­
ção 9.950, de 30-10-75), encaminhar mensagem ao Poder 
Executivo solicitando crédito suplementar para o T R E 
do Distrito Federal atender às despesas decorrentes da 
implantação. 

Ora, ao interpretar o artigo 13 da Lei n? 6.082/74 
por meio da Resolução n? 9.917, esta Corte se adstrin-
giu ao poder de regulamentar as normas daquela lei, 
poder esse que ela mesma, em seu artigo 19, lhe atri­
buiu. E deu ao citado artigo 13 inteligência decorrente 
de exegese sistemática, que não se pode pretender lhe 
seja ofensiva. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Man. Seg. Rec. nf 505 — Classe II — D F — Rei.: 
Min.: Moreira Alves. 

Recorrentes: Carlos Frederico de Andrade e outros, 
funcionários da Secretaria do T R E . 

'Decisão: Conheceram do recurso, por tempestivo, 
porêmlhe negaram provimento. Unânime. 

Sustentação oral: Dr. Humberto Gomes de Barros, 
pelos impetrantes. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Al-
dir G. Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gor­
dilho, Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-6-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.625 

Representação n? 5.460 — Classe X 
São Paulo (Ribeirão Preto) 

Representação (Cód. Eleitoral, art. 377, pa-
rág. único). Competência originária do TSE por­
que o órgão apontado como infrator é de âmbito 
nacional. 

Não se comprovou a utilização do serviço, 
nem ficou demonstrado o emprego de processo de 
propaganda ou captação de sufrágios vedado por 
Lei (Cód. Eleitoral, art. 222). 

Deferido o arquivamento solicitado pelo Mi­
nistério Público Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, deferir o arquivamen­
to requerido, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 29 de março de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Pedro Gordilho, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 
1. Assim expõe a controvérsia o parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral (fls. 14): 
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«Trata-se de representação formulada pelo 
Diretório Municipal da Arena de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo, solicitando a anulação dos 
votos atr ibuídos a Feres Sabino e Orlando Duar­
te da Cunha, respectivamente candidatos a Pre­
feito e Vereador pelo M D B , sob a alegação de 
desrespeito ao artigo 222 do Código Eleitoral e ao 
artigo 5?, da Resolução n? 10.050, de 1976. Enten­
demos, data venia, que o presente requerimento 
deverá ser arquivado, de vez que não fez a prova 
do alegado, na conformidade do disposto no arti­
go 222 do Código Eleitoral. Na verdade consta do 
feito cópia de Carta circular que teria sido envia­
da a eleitores locais pelo Deputado Federal João 
Cunha, em papel timbrado da Câmara dos Depu­
tados, pedindo apoio para o candidato Feres Sabi­
no para o cargo de prefeito municipal e Orlando 
Cunha, para o cargo de vereador. No mesmo sen­
tido, telegramas dirigidos pelo aludido Deputado 
Federal a alguns eleitores. Entretanto, se milha­
res foram as cartas expedidas, ò certo é que os 
autos só nos trazem notícias de uma. Quanto aos 
telegramas, só dois ilustram os autos. Cremos, as­
sim, que a questão não tem a importância que os 
requerentes lhe querem dar, tudo não passando 
de singelo expediente para a captação de sufrá­
gios, sem que tenha ocorrido abuso de poder eco­
nômico. Por outro lado, não se comprova que as 
despesas com as referidas comunicações não te­
nham sido feitas do bolso do próprio signatário 
dos documentos. 

Cumpre salientar, por últ imo,,que os candi­
datos questionados, em favor dos quais teria si­
do efetivada propaganda indevida, sequer foram 
eleitos, conforme comprova xerocópia que nos foi 
oferecida pela Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Sem objetivo que se apresenta a chamada re­
presentação, opinamos no sentido de que seja a 
mesma arquivada ou julgada prejudicada». 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 
1. Não tenho por comprovada a infração apontada, co­
mo se assinala no parecer reproduzido no relatório, 
nem muito menos por justificada a invocação do art. 
222 do Código Eleitoral. Com efeito, o autor da repre­
sentação não fez prova de que o serviço da Câmara dos 
Deputados haja sido utilizado para beneficiar os candi­
datos, como impõe o art. 377 do Código Eleitoral, pois 
a mera referência, no timbre da carta e no texto dos 
dois telegramas, à Câmara e à condição de Parlamentar 
de seu signatário, não confere a certeza de que as des­
pesas postais e de impressão oneraram as finanças do 
órgão apontado como infrator. Acresce que, instruída a 
representação com apenas dois telegramas e uma carta, 
não se pode ter por legítima, numa eleição municipal 
em que votaram 113.931 eleitores, a invocação do art. 
222 do Código, que proíbe o emprego de processo de 
propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei, 
sob pena de anular-se a votação. 

2. Conheço, pois, da representação, porque o ór­
gão apontado como infrator é de âmbito nacional, nos 
termos do parágrafo único do art. 377 do Código Eleito­
ral e defiro o arquivamento solicitado pelo Ministério 
Público Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rep. n? 5.460 — Classe X — S P — Rei.: M i n . Pedro 
Gordilho. 

Decisão: Deferiram o arquivamento requerido pelo 
Ministério Público Eleitoral. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Jarbas Nobre, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 29-3-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.632 

Processo n? 5.166 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza) 

Representação formulada pela Procuradoria 
Regional Eleitoral do Estado do Ceará contra 
atos da Presidência do TRE daquele Estado. 

Julgada improcedente na parte relativa a ir­
regularidades quanto à administração de pessoal 
e prestação de contas, e julgada prejudicada em 
relação à instalação de postos de alistamento na 
área de jurisdição da 83? Zona Eleitoral — 
Fortaleza. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, julgar improcedente 
na parte relativa a irregularidade quanto à administra­
ção- de pessoal e prestação de contas e, em relação à 
instalação de postos de alistamento, julgou prejudicada 
a representação e determinou que se cientificasse o 
T R E do teor do voto do relator, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 26 de abril de 1979 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — Néri da Silveira, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Re­
sumiu a espécie a ilustrada Procuradoria-Geral Eleito­
ral em seu parecer às fls. 63/67, onde estão bem defini­
dos os aspectos da representação formulada pela 
Procuradoria-Regional Eleitoral do Ceará contra atos 
da Presidência do T R E do mesmo Estado, nos seguin­
tes termos: 

«1. Trata-se de representação formulada pe­
la Procuradoria Regional Eleitoral do Estado do 
Ceará contra os seguintes atos da Presidência do 
Tribunal Regional daquele Estado, que teriam si­
do praticados sem observância dos critérios le­
gais: 

a) determinara-se a instalação de postos de 
alistamento na área da jurisdição da 83? Zona 
Eleitoral, de Fortaleza, sem antecipada autoriza­
ção do Tribunal Regional Eleitoral; 

b) as prestações de contas dos recursos atri­
buídos ao Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 
não teriam sido levadas ao exame do Plenário, 
não se dando conhecimento dos gastos realiza­
dos, antes do devido encaminhamento ao Colen­
do Tribunal Superior Eleitoral; 

c) a execução do plano de reclassificação de 
cargos, da respectiva Secretaria, estaria sofrendo 
injustificável retardamento, sem que tenha havi­
do a publicação das transformações efetivadas; 

d) os provimentos de cargos da Secretaria do 
Tribunal, em comissão ou em caráter efetivo, em 
decorrência de concurso, ou aproveitamento, não 
estariam sendo previamente submetidos à apro­
vação do Tribunal Regional Eleitoral, 
desatendendo-se, assim, ao disposto no artigo 
115, II, da Constituição Federal. 
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2. Distr ibuído o feito ao Exmo. Sr. Ministro 
Peçanha Martins, determinou aquela digna auto­
ridade fossem solicitadas informações (fl. 17(, 
que foram prestadas pela Exma. Dra. A u r i Mou­
ra Costa, Desembargadora Presidente do Tribu­
nal Regional Eleitoral (fls. 20/34), em que refuta­
das foram as ategações deduzidas na representa­
ção». 

São as seguintes as informações aludidas (fls. 
21/32): (lê). 

Entende o órgão do M P E , junto a este Tribunal, 
que a representação é improcedente, no que concerne a 
irregularidades dos atos administrativos, quanto às 
prestações de contas e execução do plano de reclassifi-
cação de cargos e respectivo provimento, em face das 
informações prestadas pela ilustrada Desembargadora 
Presidente, à época. Opina, entretanto, no sentido da 
procedência da representação, de referência à instala­
ção de postos de alistamento eleitoral nos subúrbios da 
Capital do Estado do Ceará. 

É o relatório. 

V O T O 

O Sr. Ministro José..Néri da Silveira (Relator): A 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral assim examinou a 
representação, às fls. 64/67: 

«3. Passamos a emitir o nosso pronuncia­
mento. No tocante às alegações contidas nos 
itens b, c e d, parece-nos, data venia, que a re­
presentação improcede, pois os elementos ofere­
cidos com as informações esclarepem, de maneira 
mais que razoável, que a lei não resultou violada 
na prática dos atos ínquinados de nulos. Certo é, 
ademais, que o digno signatário da inicial 
limitou-se à enumeração de alguns fatos que lhe 
pareciam irregulares, sem explicitar, em profun­
didade, em que eles consistiriam e sem trazer, 
também, elementos de convicção que lhes servis­
sem de supedãneo. 

4. Resulta esclarecido, do exame dos autos, 
que é da competência da Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral local (art. X X V I I I , do seu Re­
gimento Interno) o encaminhamento das presta­
ções de contas ao Tribunal Superior Eleitoral, 
inexistindo qualquer outro dispositivo regimental 
que determine devam ser elas submetidas à apre­
ciação do Plenár io . Quanto às irregularidades 
que estariam ocorrendo na execução do plano de 
reclassificação de cargos, simples leitura das in­
formações e documentos oferecidos pela Desem­
bargadora A u r i Moura Costa afasta a possibili­
dade da configuração da alegação. O mencionado 
procedimento está, até aqui, em perfeita conso­
nância com as regras ditadas pelo Excelso Pretó-
rio Eleitoral. No tocante às afirmações contidas 
no item cf, verifica-se, ainda, que os atos impug­
nados se inserem no âmbito da competência do 
Presidente da Corte Regional Eleitora], consoan­
te o disposto nos arts. 67 e 12 do Regimento In­
terno da Corte Regional local. 

5. Parece-nos, entretanto, data venia, que 
no que se refere à instalação de postos de alista­
mento, a lei resultou inobservada pela ilustre 
Presidente da Corte Regional Eleitoral. Embora 
entendamos, perfeitamente, os propósitos nobili-
tantes que animaram aquela autoridade na exe­
cução da tarefa, que teve como objetivo único a 
facilitação aos eleitores menos protegidos das 
condições de alistamento, não temos dúvida em 
manifestar o nosso entendimento de que o ato foi 
efetivado com preterição das cautelas legais. 

6. O alistamento, segundo dispõe o Código 
Eleitoral, deverá ser efetivado em cartório, com a 
apresentação do requerimento, ou em local pre­
viamente consignado. Vê-se, assim, que a lei ad­
mite a possibilidade de existência de outro local, 

além do cartório, para o recebimento dos pedidos 
de alistamento, ou transferência. As exceções, 
contudo, não vão além daquelas estabelecidas 
nos arts. 50 e 51 do Código Eleitoral. Dúvida ine-
xiste, assim, que, só excepcionalmente, o alista­
mento pode ser realizado fora de cartório. Além 
desse aspecto de eventualidade, a designação do 
local depende, sempre, de decisão emanada do 
Juiz Eleitoral, que é, na verdade, a única autori­
dade competente no âmbito de sua jurisdição. 

7. Se admitíssemos a livre criação de postos 
de alistamento, sem que ouvidos fossem os 
Juizes Eleitorais e os Tribunais Regionais Eleito­
rais, por deliberação plenária, estaríamos afas­
tando a possibilidade da fiscalização part idária . 
Na hipótese envéxame, a faculdade deferida aos 
partidos políticos no art. 66, § 1 e 2, do Código 
Eleitoral restaria impossibilitada de ser exercita­
da. Ora, se não foram nomeados Preparadores, 
perante os quais funcionam dois dos cinco dele­
gados part idários, os três restantes teriam que 
cingir sua atividade às zonas eleitorais em que 
estivessem vinculados, deixando, assim, a Justi­
ça Eleitoral de contar com a colaboração das or­
ganizações par t idár ias , pois é incontroverso que 
o número de delegados não poderá ser ampliado. 

8. Ademais, a providência noticiada implica 
em vulneração ao disposto no art. 45 do Código 
Eleitoral, que determina que o pedido de alista­
mento seja datado e assinado em presença do Es­
crivão, de funcionário ou preparador, lavrando, 
de imediato, atestado portando por fé o ocorrido, 
e logo a seguir, «tomará a assinatura do reque­
rente na folha individual de votação e nas duas 
vias do título eleitoral, dando recibo da petição e 
do documento». Incontroverso é; por outro lado, 
que os servidores referidos devem estar, funcio­
nalmente, vinculados à Zona Eleitoral, em direta 
subordinação ao Juiz Eleitoral. Da maneira que 
estão funcionando os mencionados postos de alis­
tamento eleitoral, a questão escapa ao controle 
do Juiz da Zona Eleitoral onde tenham domicílio 
os alistandos. 

9. Se os trabalhos cartorários são insufi­
cientes para atender o número de alistandos, que 
teriam dificuldade para atingir o cartório eleito­
ral, deveria o Egrégio Tribunal Regional Eleito­
ral do Ceará providenciar a criação de mais uma 
Zona Eleitoral na Capital do Estado, submetendo 
sua aprovação ao Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral e não optar a sua ilustre Presidente, em 
ato isolado, pela solução singela da criação de 
postos de alistamento, sem consulta aos órgãos 
hierárquicos superiores. Ademais, o problema, 
além da indispensável t ramitação pelos canais 
adequados, só poderia ser resolvido como o foi, 
se demonstrado, de modo induvidoso, que os car­
tórios dispusessem de funcionários em número 
suficiente para a instalação das respectivas su­
cursais. Tal não ocorre na hipótese dos autos, 
pois os servidores designados para o trabalho fo­
ram cedidos pela Prefeitura Municipal e submeti­
dos a precário treinamento». 

Em face das informações da ilustrada Desembarga­
dora, então na Presidência do T R E , que ti ao Tribunal, 
não vejo também como acolher a representação no que 
concerne aos atos referentes à administração de pessoal 
da Corte Regional e ainda no que respeita às presta­
ções de contas. 

Relativamente à instalação dos postos de alista­
mento em Fortaleza, as observações desenvolvidas no 
parecer têm, em linha de princípio, inteira procedência. 
Sucede, porém, que nas informações a Senhora Desem­
bargadora Presidente do T R E esclarece que se tratava 
de «postos provisórios» e não permanentes, tendo sido 
a matéria do conhecimento do Tribunal, procedendo-se, 
na emergência, de forma regular, persistindo o alista-
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mento sob jurisdição do magistrado da Zona, havendo, 
outrossim, a medida atendido à solicitação dos parti­
dos. 

Tendo em conta, assim, tratar-se de matéria que, a 
esta altura, já se encontra superada, pelo caráter provi­
sório dos postos instalados, e considerando que even­
tual vício do alistamento poderia ter sido objeto de re­
curso das partes interessadas, penso que, no particu­
lar, a representação deve ser julgada prejudicada, 
levando-se, entretanto, ao conhecimento do T R E os ter­
mos deste voto, para orientação futura. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.166 — Classe X — C E — Rei.: M i n . Néri 
da Silveira. 

Decisão: Julgou improcedente na parte relativa a 
irregularidade quanto à administração de pessoal e 
prestação de contas. E m relação à instalação de postos 
de alistamento, julgou prejudicada a representação e 
determinou que se cientificasse o T R E do teor do voto 
do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presen­
tes os Ministros: Cunha Peixoto, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Paulo Távora, Pedro Gordilho, Souza An­
drade, e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 26-4-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.634 

Consulta n? 5.418 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

A requisição de funcionário para o serviço 
eleitoral deve recair em ocupante de cargo da Ad­
ministração Pública Federal, Estadual ou Muni­
cipal, e não em servidor regido pela CLT (Res. 
n.°s 6.809/61 e 10.272/77). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à consulta, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 26 de abril de 1979 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — José Néri da Silveira, Relator — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D J d e 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): 
Consulta o Sr. Desembargador Presidente do T R E da 
Paraíba sobre a possibilidade de ser requisitado para a 
Just iça Eleitoral servidor regido pela C L T , em face da 
dificuldade de atender à orientação já existente, eis 
que, nos municípios, os servidores, em sua maioria, 
não estão sob disciplina es ta tutár ia (fls. 16/17). 

Há, também, no mesmo sentido, exposição do Sr. 
Desembargador Presidente do T R E do Rio de Janeiro: 
(lê). 

É o relatório. 

V O T O ''; 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Os 
fatos alinhados nas Consultas, ora em exame, já foram 
objeto de consideração pelo T S E , quando se apreciou a 
consulta do T R E do Piauí , nestes mesmos autos. 

Ao ensejo proferi o seguinte voto, às fls. 11/12: (lê). 
Após pedido de vista do Sr. Ministro José Boselli, cujo 
pronunciamento reside nos autos às fls. 13, este Tribu­
nal, por unanimidade, respondeu negativamente à Con­
sulta. 

O acórdão tem esta ementa (fl. 10): 
«Requisição de servidores. 
A requisição de pessoal da Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal, para o 
serviço eleitoral, deve recair em ocupante de car­
go e não em servidor regido pela C L T " . 

Penso que nada há a retificar, quanto à deliberação 
anterior, em face dos termos em que assentou. 

Anoto, ainda, que ao voto então por mim proferido 
aditou o Sr. Ministro José Boselli, em sua manifesta­
ção, esta consideração também pertinente (fls. 13): 

«Solicitei vista para examinar os possíveis 
reflexos da Lei n? 6.185, de 11 de dezembro de 
1974, sobre a matéria, pois no seu art. "1? assim 
dispõe: 

Art . 1? Os servidores públicos da adminis­
tração direta e autárquica reger-se-ão por dispo­
sições es ta tutár ias ou pela legislação em vigor. 

Depois de bem ponderar sobre o assunto, 
constatei a nítida distinção que a Constituição da 
República faz entre funcionário público e os con­
tratados pela União no regime trabalhista.» 

Respondo, pois, negativamente à Consulta. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.418 — C l . X — P B — Rei.: M i n . Néri da 
Silveira. 

Decisão: Respondeu negativamente, nos termos do 
voto do Relator. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presen­
tes os Ministros: Cunha Peixoto, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, Paulo Távora, Pedro Gordilho, Souza 
Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 26-4-79). 

RESOLUÇÃO N° 10.642 

Processo nf 5.693 — Classe X — Bahia 
(Salvador) 

Alistamento eleitoral. 
Revisão. 
Código Eleitoral, art. 71, § 4°. 
Cabe ao TRE ordenar a revisão, se, após a 

correição na Zona Eleitoral, concluir provada 
fraude em proporção comprometedora, expedin­
do, para tanto, as instruções necessárias, que de­
vem ser submetidas à aprovação do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Não conhecimento da correição enviada dire­
tamente ao TSE, devolvendo-se os autos ao TRE, 
para que decida, como de direito, sobre a realiza­
ção da revisão. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da cor­
reição e determinar a devolução dos autos ao T R E , pa­
ra que decida, como de direito, sobre a realização da 
correição, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — José Néri da Silveira, Relator — Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D J d e 20-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): O 
colendo T R E da Bahia, apreciando Relatório Geral de 
Correição realizada em todas as Zonas que constituem 
a Circunscrição Eleitoral baiana, de acordo com o Pro­
vimento n? 1/77 — C R E e ainda o Processo n? 
10.696/76, decidiu determinar que, de acordo com o art. 
71, § 4?, do Código Eleitoral, fosse procedida revisão 
no eleitorado das seguintes zonas: 13? (Maragogipe), 
43? (Castro Alves), 50? (Monte Santo), 67? (Remanso), 
85? (Curaçá), 125? (Carinhanha), 132? (Conceição do 
Coité), 137? (Itororó), 159? (Central) e 64? (Guanambi). 
Foi expedido o Provimento n? 1/78 (fls. 4/8|, da Corre-
gedoria Regional Eleitoral contendo as Instruções para 
o processamento das revisões nas zonas referidas. 

Contra a revisão na 64? Zona (Guanambi), repre­
sentou a A R E N A , perante a Corregedoria-Geral Eleito­
ral, pedindo a sustação do procedimento. Após as in­
formações do Corregedor Regional Eleitoral, em face 
da natureza da matéria e do fato de a revisão haver si­
do precedida de determinação do T R E , submeti o pro­
cesso à consideração deste Tribunal. 

Ao ensejo fiz o Relatório, que está às fls. 14/16 do 
Proc. n? 5.636 — Representação, em apenso: (lê). 

Decidiu o T S E , na conformidade da Resolução n? 
10.422,(*) de 23-5-1978, suspender a revisão do alista­
mento eleitoral, para que as instruções respectivas fos­
sem previamente submetidas a esta Corte Superior, à 
vista do disposto no art. 71, § 4?, do Código Eleitoral 
(fl. 13 r> j Apenso). 

Vieram, assim, ao exame do T S E as instruções do 
T R E baixadas para a revisão do eleitorado das zonas 
em apreço, inclusive, da 64? zona. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer 
de fls. 241/242, de 9-3-1979, opinou, preliminarmente, no 
sentido de não se justificar a revisão, entendendo pode­
rem ser sanadas as irregularidades mediante correição, 
com chamamento dos eleitores diretamente implicados. 
Se nâo acolhido esse entendimento, opinou no sentido 
de se aprovarem as instruções baixadas pelo Provimen­
to n? 1, de 1978, da Corregedoria Regional Eleitoral, ut, 
§ 4? do art. 71, do Código Eleitoral. 

É o relatório. 
V O T O 

O Sr. Ministro José Néri da Silveira (Relator): Re­
za o art. 71, § 4?, do Código Eleitoral: 

"§ 4? Quando houver denúncia fundamen­
tada de fraude no alistamento de uma zona ou 
município, o Tribunal Regional poderá determi­
nar a realização de correição e provada a fraude 
em proporção comprometedora ordenará a revi­
são do eleitorado obedecidas as Instruções do 
Tribunal Superior e as recomendações que, sub-
sidiariamente, baixar, com o cancelamento de 
ofício das inscrições correspondentes aos t í tulos 
que não forem apresentados à rev isão ." 

No caso concreto, a revisão foi ordenada pelo T R E 
a quo, após a Correição Geral nas Zonas em referência, 
consoante se vê do Provimento n° 1/78, da C R E , e do 
acórdão, de fls. 11/12, quanto à 64? Zona Eleitoral, por. 
reconhecer a Corte Regional a ocorrência de fraude 
eleitoral, nessas Zonas. 

Não houve qualquer recurso dessa decisão do T R E , 
que ordenou a revisão. 

(*) In B . E . n? 323/323. 

No que concerne à 64? Zona (Guanambi), o que pe­
diu a A R E N A , na Representação contra a revisão, foi a 
suspensão do procedimento, porque não se atendera ao 
disposto no art. 71, § 4?, do Código Eleitoral, quanto à 
prévia aprovação das instruções pelo T S E , ou expedi­
ção de outras normas no particular. 

Penso, dessa sorte, que a revisão determinada pelo 
T R E , à vista do que apurado nas Correições feitas nas 
Zonas respectivas, não há de ser apreciada, pelo T S E , 
neste momento, quanto ao mérito da determinação, por­
que não se está a julgar recurso de qualquer parte con­
tra a providência. Mesmo, entretanto, se houvesse de 
considerar essa matéria, tendo em conta serem tão ex­
tensas e diversificadas as irregularidades no alistamen­
to das Zonas em foco, conforme o Relatório da Correi­
ção, compreendo que seria de confirmar-se a determina­
ção do T R E . 

Passo, assim, a examinar as instruções constantes 
do Provimento n? 1/78, da C R E da Bahia, para a revi­
são ordenada pelo T R E . 

Dispõem os arts. 1? a 7? do indicado Provimento: 
(lê). 

Na Representação da A R E N A de que conheceu o 
T S E (autos em apenso), quanto à 64? Zona, a reclama­
ção principal era relativa à inviabilidade de realizar-se 
a revisão em curto prazo, sem demasjado incômodo aos 
eleitores. Penso que tal ponderação deve, a esta altura, 
ser considerada nas Instruções, inclusive, porque há 
largo tempo a fluir até as eleições municipais de 1980, 
não se fazendo necessário, pois, fixar prazo exíguo, o 
qual, por certo, foi assim estabelecido no Provimento, 
em face da proximidade das eleições do ano passado. 

Compreendo, em conseqüência, que os editais con­
cernentes à revisão, ut art. 1? do Provimento, devem 
ser publicados com prazo de 30 dias, ao invés de 10 
dias, tendo a revisão início, na conformidade do art. 2?, 
no 31? dia após a afixação do edital, sendo realizada na 
sede da zona eleitoral, sem prejuízo do disposto nos pa­
rágrafos do mesmo artigo, durante 120 (cento e vinte) 
dias úteis consecutivos. 

Quanto ao mais, entendo que as instruções são su­
ficientes à revisão, merecendo assim aprovadas, apenas 
com as alterações acima, quanto aos prazos, na confor­
midade do que, no particular, opinou a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O DA A T A 

Proc. n? 5.693 — B A — Rei.: Min . José Néri da Si l ­
veira. 

Decisão: Aprovaram as instruções, com as modifi­
cações sugeridas, nos termos do voto do Relator. Unâ­
nime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 10-5-79). 

RESOLUÇÃO Nf 10.667 

Processo n? 5.670 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). 

Iniciativa de lei para pedido de aumento de 
Quadro de Secretaria de Tribunal Regional Elei­
toral feito, não por este, mas por servidores re­
quisitados. 
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Pedido indeferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 29 de maio de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, trata-se de requerimento de servidores re­
quisitados pelo T R E do Amazonas, no sentido de que 
seja considerada por esta Corte a necessidade de au­
mento do Quadro de Pessoal da Secretaria daquele Tri­
bunal, com o conseqüente aproveitamento dos reque­
rentes. 

A fls. 8, assim se manifesta o Sr. Diretor-Geral da 
Secretaria: 

«O aumento de cargos, no Quadro de Pessoal 
de Tribunal Regional depende de autorização le­
gislativa. A iniciativa, no que diz respeito ao en­
caminhamento de projeto de lei ao Poder compe­
tente, é do Tribunal Superior Eleitoral, tendo em 
vista o disposto no art. 56 da Constituição Fede­
ral. Parece fora de dúvida, contudo, que por for­
ça também de norma constitucional (art. 115, II), 
o Tribunal Superior Eleitoral somente poderá en­
caminhar projeto de alteração de Quadro de Se­
cretaria de Tribunal Regional Eleitoral, após o 
necessário exame, por provocação expressa do 
Tribunal interessado. 

Nem sequer, parece, é caso de encaminha­
mento do pedido ao T R E , porque trata-se de ma­
téria cuja iniciativa é privativa do órgão, inclusi­
ve quanto à oportunidade e conveniência, não 
sendo susceptível de provocação por parte de in­
teressados. 

Diante disso, smj, não vemos como possa ser 
atendida a solicitação de fl. 2» 

A fls. 10/11, encontra-se expediente em que servi­
dores do T R E de Pernambuco fazem o mesmo pedido 
alegando questão salarial. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, embora a iniciativa de lei da espécie caiba 
a esta Corte (artigo 56, caput, da Constituição Fe­
deral), sua provocação deve ser feita pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral interessado, com a justificativa da con­
veniência e da oportunidade do aumento pretendido. 

No caso, não houve essa provocação, não podendo 
substituí-la o requerimento dos próprios servidores in­
teressados, a este Tribunal. 

E m face do exposto, indefiro o pedido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.670 - Classe X — A M — Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Indeferiram o pedido, nos termos do voto 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, José 

Fernandes Dantas, Souza Andrade e o Dr. Firmino 
Ferreira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 29-5-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.681 

Processo nf 5.760 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Revisão de reclassificação. 
O plano de Classificação de Cargos criado 

pela Lei n? 5.645/70 visou ao enquadramento de 
carreiras afins, não levando em conta a manuten­
ção de proximidade de níveis de vencimentos en­
tre cargos distintos e anteriores à implantação do 
novo sistema. 

Pedido indeferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 7 de junho de 1979 — Cordeiro Guerra, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Assim 
expõe e aprecia o presente processo o parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral, de autoria do Dr. Valim 
Teixeira (fls. 55/57): 

"Procuradoria-Geral — Parecer n? 
2.458/FFP — Processo n? 5.760 — Classe X — 
Minas Gerais — Belo Horizonte. Relator: M i n . 
Moreira Alves. Afonso Belchior Braga, ocu­
pante do cargo de Atendente Judiciário classe C, 
do Grupo Atividades de Apoio Judiciário do Tri­
bunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, solici­
tou revisão do seu enquadramento, efetivado de_ 
acordo com o item IV do artigo 4? da Resolução 
n? 9.649/74, para Técnico Judiciário classe B, 
alegando em prol de sua pretensão o fato de que 
o Colendo Tribunal Superior, a través da Resolu­
ção n? 10.373/77, ter autorizado alteração na Re­
solução n? 9.649/74, a fim de classificar os cargos 
de Administrador do Edifício e Protocolista Au­
xil iar para Técnico Judiciário e Auxil iar Judiciá­
rio, respectivamente. Salientou ainda, o prejuízo 
financeiro que lhe adveio em conseqüência do en­
quadramento inicial, em virtude de, à época da 
implantação do Plano de Classificação de Car­
gos, perceber vencimentos equivalentes ao penúl­
timo cargo da carreira de Oficial de Just iça, 
símbolo PJ-5, estes enquadrados no cargo de 
Técnico Judiciár io classe B. 

Examinada pelo Egrégio Tribunal Regio­
nal a pretensão do servidor, muito embora 
entendendo-a justa de acordo com informações 
prestadas por setores competentes de sua Secre­
taria, julgaram-se incompetentes para apreciá-la 
no mérito, consoante o disposto no artigo 19 da 
Lei n? 6.082, de 10 de julho de 1974, afetando a 
matéria a esse Colendo Tribunal Superior. Cre­
mos, data venia, não ser possível o atendimento 
de tal pretensão. Conforme se verifica do artigo 
1?, da Resolução n? 9.649/74, as atribuições ine­
rentes ao cargo de Técnico Judiciário, classifica-
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das como de riíveis 6 a 8, são bem mais amplas e 
complexas, exigindo para seu desempenho curso 
de nível superior, para o primeiro provimento, e 
para preenchimento da classe final (artigo 5" , 
item I da Lei n? 6.082/74, artigo 4", item I, letra a 
da Resolução n? 9.649/74) sendo que a classe in­
termediária foi preenchida, mediante transforma­
ção, pelos cargos mencionados na letra b do item 
1 do artigo 4? da citada Resolução. Vemos as­
sim que, para o ingresso inicial na carreira, me­
diante concurso público, ou para se alcançar a 
sua classe final quando ocupante de cargo trans­
formado, necessário se torna ser portador de um 
título de nível superior, bacharel em direito espe­
cificamente, justamente em função da complexi­
dade das atribuições a serem exercidas. Ora, sem 
desmerecer a importância das atribuições de um 
cargo de Chefe de Portaria, dentro do contexto 
geral das atividades de um órgão público, temos 
que o seu exercício não exige um nível de conhe­
cimento elevado, que possa ser comparado, para 
fins de enquadramento, ao exigido para aqueles 
que exerçam tarefas tipicamente burocráticas co­
mo às inerentes aos cargos classificados como 
clientela-originária da Categoria Funcional de 
Técnico Judiciár io , não sendo viável fazer equi­
parações de carreiras funcionais em função so­
mente dos vencimentos percebidos à época do en­
quadramento, o que seria adotar uma filosofia to­
talmente diversa da estabelecida para o Plano de 
Classificação de Cargos criado pela Lei n? 
5.645/70, que visou precipuamente o enquadra­
mento de carreiras afins, desprezando por inteiro 
situações individuais de cada servidor. No 
caso concreto, parece-nos que a solução poderia 
advir da aplicação do disposto no § 2? do artigo 
5? da Resolução nf 9.649/74, desde que o Tribu­
nal Regional de Minas Gerais disponha de cargos 
vagos na classe inicial da carreira de Técnico Ju­
diciário, não preenchidos quando do primeiro, 
processo seletivo. Opinamos, pelo exposto, pelo 
não atendimento da pretensão nos moldes em 
que foi formulada, por se traduzir em medida 
não condizente com a filosofia do Plano de Clas­
sificação de Cargos insti tuído pela Lei n? 
5.645/70. 

Brasília, 10 de maio de 1979. — A. G. Valim 
Teixeira, Subprocurador-Geral da República — 
Firmino Ferreira Paz, Procurador-Geral Elei toral" . 

É o relatório. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.760 - Classe X - M G — Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Indeferido, nos termos do voto do Rela­
tor. 

Presidência do Ministro Cordeiro Guerra. Presen­
tes os Ministros: Cunha Peixoto, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 7-6-1979). 

RESOLUÇÃO N? 10.684 

Consulta n? 5.751 — Classe X — Acre 
(Rio Branco). 

Dispensa da observância do interstício pre­
visto no parágrafo único do artigo 10 da Resolu­
ção n? 9.649/74 do TSE, em se tratando de Tribu­
nal Regional Eleitoral recém-criado por lei, que 
não contém dispositivo a esse respeito. 

Consulta a que se responde negativamente. 
Possibilidade, porém, de aplicação do art. 3:', § 
2.", da Resolução n." 10.251/76. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à Consulta nos termos em que foi formulada. 
Entretanto, admitem o provimento de cargos da classe 
B das diversas categorias funcionais com base no art. 
3", § 2? da Resolução n? 10.251, nos termos das notas 
taquigráficas em apenso que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 19 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 
Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 25-9-79). 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Como 
bem observa a Procuradoria-Geral Eleitoral, 

"...sem desmerecer a importância das atri­
buições de um cargo de Chefe de Portaria, dentro 
do contexto geral das atividades de um órgão pú­
blico, temos que o seu exercício não exige um 
nível de conhecimento elevado, que possa ser 
comparado, para fins de enquadramento, ao exi­
gido para aqueles que exerçam tarefas tipica­
mente burocrát icas como às inerentes aos cargos 
classificados como clientela-originária da Catego­
ria Funcional de Técnico Judiciário, não sendo 
viável fazer equiparações de carreiras funcionais 
em função somente dos vencimentos percebidos à 
época do enquadramento, o que seria adotar uma 
filosofia totalmente diversa da estabelecida para 
o Plano de Classificação de Cargos criado pela 
Lei n" 5.645/70, que visou precipuamente o en­
quadramento de carreiras afins, desprezando por 
inteiro situações individuais de cada servidor". 

Acolhendo essa fundamentação, indefiro o pedido. 

Decisão unânime. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, o Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado do Acre faz, por meio de telex, 
a seguinte Consulta: 

"Tenho honra dirigir-me Vossa Excelência 
para consultar se este Triregelei, cujo quadro 
Pessoal criado recente Lei n'.' 6.527/78. Poderá 
preencher todos os cargos imediatamente com no­
mes já aprovados concursos, sobre critérios clas­
sificação alcançada, independentemente obser­
vância interstício previsto parágrafo único artigo 
dez da Resolução n? 9.649/74 esse Colendo Trisu-
pelei. Providência alvitrada viria atender impe­
riosa necessidade serviço esse Triregelei que até 
presente momento, vem contando apenas colabo­
ração poucos servidores requisitados". 

A fls. 30/31, assim se manifesta a Procuradoria-
Geral Eleitoral, em parecer do Dr. Valim Teixeira: 

"Consulta o Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Acre sobre a possibilidade de 
ser dispensado o interstício para a progressão 
funcional previsto no parágrafo único do artigo 
10 da Resolução T S E n? 9.649/74, com relação 
aos servidores recém-nomeados para o preenchi-
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mento das Classes iniciais de seu Quadro Perma­
nente, criado pela Lei n? 6.527, de 2 de maio de 
1978. 

2. Parece-nos, data venia, que a consulta 
não deva ser respondida afirmativamente. Do.es­
tudo do processo se depreende que tal solicitação 
foi anteriormente objeto de estudo, quando do 
encaminhamento do anteprojeto inicial (fls. 16, 
item XII , do Processo n" 5.174, Classe X , em 
anexo), não merecendo, contudo, acolhimento por 
parte do Departamento Administrativo do Servi­
ço Público, conforme se vê em fls. 50 do Processo 
D A S P nV 3.963/76, tendo em vista que as atribui­
ções de cada classe observam um aumento de com­
plexidade, da inferior para a superior, não sendo 
aconselhável a modificação desse critério, estabe­
lecido inicialmente pelo Poder Executivo. Retor­
nando o. anteprojeto a esse Colendo Tribunal Su­
perior, com as sugestões do D A S P , encontramos 
em fls. ~53v., despacho exarado pelo M M . Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral determinan­
do a inclusão de tal dispositivo no anteprojeto a 
ser encaminhado ao Congresso Nacional, com a 
devida aprovação do Colendo Tribunal Superior 
(fls. 54 e seguintes). No âmbito do Congresso Na­
cional, tal proposta também não mereceu acolhi­
da, de acordo com o que foi estabelecido pela Lei 
n? 6.527, de 2 de maio de 1978. 

3. Não bastassem tais antecedentes, entende­
mos, por outro lado, que acolher essa pretensão, 
agora, seria dispensar um tratamento desigual 
com relação aos demais Tribunais, e uma exten­
são dessa norma a todos os órgãos integrantes da 
justiça eleitoral seria de todo inconveniente, por 
adotar um sistema diverso do estabelecido para 
órgãos integrantes da administração pública fe­
deral. Outro aspecto que se nos apresenta sobre­
maneira importante, é o fato de que a progressão 
funcional está intimamente ligada ao critério de 
merecimento o que, em se acolhendo a pretensão 
do Tribunal Regional do Acre, cairia em comple­
to desuso, vindo beneficiar servidores sem antes 
terem sido avaliados sua capacidade e desempe­
nho profissionais. 

Somos, pelo exposto, que a consulta seja res­
pondida negativamente". 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, é da essência do sistema de progressão e 
ascensões funcionais — e, especialmente, quando, como 
ocorre na atual sistemática de classificação, de cargos, 
a que se refere a Lei nV 5.645, de 10-12-70, "as classes 
integrantes das diversas categorias funcionais apresen­
tam características próprias, em que se observa um au­
mento de complexidade e grau de dificuldade da menor 
para a maior" (fls. 50 dos autos) Processo nV 5.174, 
Classe X , anexo) — que o ingresso no serviço público, 
mediante concurso, se faça na Classe e na referência 
iniciais. Para, excepcionalmente, se alterar esse crité­
rio, que decorre do sistema legal vigente, é mister lei 
que, expressamente, o admita. 

Por isso, como dá notícia o parecer dá 
Procuradoria-Geral e se vê dos autos do Processo n? 
5.174, anexo, esta Corte, ao encaminhar ao Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara dos Deputados projeto de lei que 
criava o quadro permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Acre, incluiu, nele, contra o pare­
cer do D A S P , um artigo (o 5? "Ficam dispensados do 
interstício legal para progressões e ascensões funcio­
nais, os candidatos habilitados nos primeiros concur­
sos que se realizarem para provimento, nas classes ini­
ciais das diversas Categorias Funcionais, dos cargos 
criados por esta lei") onde se estabelecia tal exceção, 
com a justificação de que: 

". . . Como se trata da criação de um Quadro 
de Pessoal, e uma vez que o ingresso só se verifi­
ca nas classes iniciais, propõe-se, no artigo 5V do 
projeto, que seja dispensado o interstício nas 
progressões e ascensões funcionais para os can­
didatos habilitados nos primeiros concursos que 
se realizarem para o provimento, nas classes ini­
ciais das diversas Categorias Funcionais dos 
Grupos correspondentes aos cargos a serem cria­
dos. Providência semelhante foi autorizada, no 
referente a promoções, pelo artigo 19, § IV, da Lei 
nV 4.049/62 (que reestruturou os Quadros das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais), até 
a completa normalização dos respectivos Qua­
dros". 

Na Lei n? 6.527/78, que resultou desse projeto, não 
se encontra dispositivo correspondente a esse artigo 5". 

Não havendo, pois, lei que permita a exceção a que 
visa a presente consulta, deve esta ser repondida nega­
tivamente. 

* * * 

Pediu vista dos autos o Ministro Néri da Silveira. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. nV 5.751 - Classe X - A C - Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Depois do voto do Relator, pediu vista o 
Ministro Néri da Silveira. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 31-5-79). 

V O T O ( V I S T A ) 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira: Em face 
da criação do Quadro Permanente da Secretaria, do 
Tribunal Regional Eleitoral, do Estado do Acre, pela 
Lei nV 6.527, de 2-5-1978, consulta o Sr. Desembargador-
Presidente do referido T R E se poderá preencher todos 
os cargos imediatamente com nomes já aprovados nos 
concursos públicos para o provimento dos respectivos 
cargos, independentemente da observância do in­
terstício previsto no parágrafo único do artigo 10 da 
Resolução n? 9.649/1974 — T S E , o que atenderia à im­
periosa necessidade do serviço daquela Corte. 

2. O Quadro Permanente da Secretaria do T R E do 
Acre foi criado e estruturado segundo os princípios es­
tabelecidos na Lei nf 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
aplicando-se-lhe as normas constantes dos arts. 3'.', 5V e 
18, caput, da Lei n? 6.082, de 10-7-1974, a teor da deter­
minação inserta no art. 4", da Lei nV 6.527, de 2-5-1978, 
e consoante se depreende do correspondente anexo. 

Pois bem, à vista do art. 19, da Lei n? 6.082/1974, 
que previu expedisse o T S E as Instruções necessárias, 
a serem observadas pelos Tribunais Regionais Eleito­
rais, para o. cumprimento das diretrizes estabelecidas 
nesse diploma legal, em ordem à implantação do novo 
Plano de Classificação de Cargos, em suas Secretarias, 
foi baixada a Resolução nV 9.649, de 3-9-1974, dispondo 
sobre a constituição e estruturação do Grupo — A t i v i ­
dades de Apoio Judiciário dos Quadros Permanentes 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
dando outras providências. 

Depois de disciplinar a composição do Grupo — 
Atividades de Apoio Judiciário e dás respectivas Cate­
gorias Funcionais, prevendo os critérios seletivos para 
efeito da transposição ou transformação dos cargos 
existentes e a forma de ingresso na classe inicial das 
Categorias Funcionais, a Resolução em referência, em 
seu Capítulo V . regulou a "Progressão e Ascensão 
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Funcionais" nos Quadros Permanentes dos T R E s , esti­
pulando, em seus arts. 10 a 13: 

" A r t . 10. A progressão funcional far-se-á 
pela elevação do funcionário à classe imediata­
mente superior àquela a que pertencer, observa­
da, quando for o caso, a respectiva especialida­
de, e obedecerá ao critério de merecimento, na 
forma que for estabelecida em Instruções. 

Parágrafo único. O interstício para a pro­
gressão funcional, dentro da mesma Categoria 
Funcional, será de 2 (dois)anos, e da última para 
a primeira classe de Categorias, Funcionais dife­
rentes, de 3 (três) anos. 

Ar t . 11. Poderá haver ascensão funcional 
de ocupantes de classes finais das Categorias 
Funcionais integrantes dos demais Grupos das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
para as classes iniciais do Grupo — Atividades 
de Apoio Judiciár io , observado o disposto nos 
artigos 14 e 15. 

Parágrafo único. O interstício para a ascen­
são funcional é de 3 (três) anos. 

Ar t . 12. A época da realização das progres­
sões e das ascensões funcionais será estabelecida 
em Instruções. 

Ar t . 13. Os candidatos à progressão e as­
censão funcionais deverão submeter-se a cursos 
intensivos e específicos e a prova seletiva, 
exigindo-se, ainda, nos casos de ascensão ou pro­
gressão da classe final de Categoria diversa, o 
atendimento ao nível de escolaridade fixado para 
o ingresso na Categoria Funcional." 

Posteriormente, a Resolução n? 10.251, de 16-12-
1976, desta Corte Superior, disciplinando, especifica­
mente, o sistema de progressão e ascensão funcionais 
dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, após confirmar o interstício 
de dois anos para a progressão funcional, dentro da 
mesma Categoria Funcional, e de t rês anos, "da últi­
ma para a primeira classe de outras Categorias do mes­
mo Grupo", e ainda de t rês anos para a ascensão fun­
cional, que consiste na "elevação do funcionário, da 
classe final da Categoria a que pertença, para classe in­
tegrante de Categoria de outro Grupo de atividades" 
(arts. 1?, 2?. e respectivos parágrafos únicos), previu, 
expressamente, no § 2? de seu art. 3?, como norma de 
caráter permanente, verbis: 

"§ 2°. Quando nenhum dos ocupantes pos­
suir o interstício previsto no parágrafo único do 
artigo 1? ou no parágrafo único do artigo 2", é fa­
cultada a dispensa do requisito, não podendo, 
porém, o mesmo funcionário ser beneficiado duas 
vezes." 

Está , dessa sorte, consignada na disciplina das 
progressões e ascensões funcionais, nos T R E s , a possi­
bilidade de dispensa de interstício, limitada a uma úni­
ca vez. Constitui faculdade da Administração a dispen­
sa de interstício, sendo de exercitá-la, quando houver 
superior interesse do serviço, em face da deficiência de 
funcionários e da necessidade de provimento de cargos 
vagos, em determinadas Categorias Funcionais. 

Compreendo, dessa maneira, que, criado, recente­
mente, o Quadro Permanente da Secretaria do T R E do 
Acre (Lei n? 6.527, de 2-5-1978) e estruturado segundo o 
regime do Plano de Classificação de Cargos, implanta­
do nos Quadros Permanentes das Secretarias dos 
TREs , na conformidade das Leis n?s 6.081 e 6.082, de 
1974, e Resolução — T S E — nV 9.649/1974, o sistema de 
progressão e ascensão funcionais do servidores da Cor­
te Regional Eleitoral acreana deve ficar, desde logo, su­
jeito à disciplina geral estabelecida, pelo T S E , em sua 
Resolução n? 10.251, de 16-12-1976, para todos os Tribu­
nais Regionais Eleitorais, eis que na Lei n? 6.527/1978, 
inexiste regra específica sobre progressão e ascensão 
funcionais. 

3. Destacou, todavia, o eminente Ministro Morei­
ra Alves, em seu douto voto, que a dispensa de in­
terstício, para a progressão funcional, na espécie, não 
seria possível, porque inexiste autorização legislativa a 
tanto e o Congresso Nacional, ao deliberar sobre o Pro­
jeto de Lei encaminhado por este Tribunal, de que se 
originou a Lei n? 6.527, de 2-5-1978, dele expungiu o art. 
5f, assim concebido: 

" A r t . 5? Ficam dispensados do interstício 
legal, para progressão e ascensões funcionais, os 
candidatos habilitados nos primeiros concursos 
que se realizarem para o provimento, nas classes 
iniciais das diversas Categorias Funcionais, dos 
cargos criados por esta L e i . " 

A solução proposta no art. 5? do Projeto de Lei ul­
trapassava, entretanto, a disciplina prevista na Resolu­
ção n? 10.251, de 1976, pois objetivava, desde logo, criar 
possibilidade de imediato provimento dos cargos inte­
grantes das diversas classes das Categorias Funcio­
nais, com os candidatos concursados. 

Penso que, em realidade, tal providência leria o 
efeito de autorizar se preenchessem, de imediato, as 
classes a, b e c, de Categorias Funcionais, assim esca­
lonadas. Não é esse, porém, o espírito do parágrafo 2°., 
do artigo 3?, da Resolução nV 10.251/1976, do T S E , onde 
se pretende, apenas no interesse da Administração, a 
dispensa de interstício uma só vez. 

Dessa maneira, quanto ao Quadro Permanente da 
Secretaria do T R E do Acre, inexistindo autorização le­
gislativa para, desde logo, se proverem todos os cargos 
criados, das Classes b e c, com os concursados, para as 
diversas Categorias Funcionais, a serem providos nas 
classes iniciais, cabível será, no entanto, — em face da 
indubitável necessidade do preenchimento dos cargos 
do reduzido Quadro de Funcionários daquela Corte, — 
com apoio no citado art. 3?, § 2'.',da Resolução n" 
10.251/1976, que é norma geral para os T R E s , a dispen­
sa do interstício para progressão funcional, com o que 
em breve se poderá dar o provimento também dos car­
gos de Classe B , das diversas Categorias Funcionais. 

Dessa sorte, os concursados são nomeados para a 
classe inicial da respectiva Categoria Funcional. Com 
base no art. 3V, § 2"., da Resolução n? 10.251/1976, o 
T R E poderá, então, dispensar o interstício previsto no 
parágrafo único do art. 1? da mesma Resolução, dando-
se a progressão dos ocupantes da classe " A " , para a 
classe " B " , de cada Categoria Funcional. Os cargos 
que assim restarem vagos na classe " A " , poderão, a 
seguir, ser preenchidos com os demais concursados, 
atendida a ordem de classificação. 

Como a dispensa de interstício, para efeitos de pro­
gressão e ascensão funcionais, apenas favorecerá ao 
funcionário, uma só vez, — enquanto não houverem im­
plementado o interstício, a que se refere o parágrafo 
único do art. 1?, da Resolução n? 10.251/1976, não pode­
rão, assim, os que vierem a ocupar cargos de Classe 
" B " , obter progressão à Classe " C " , das Categorias 
Funcionais, que a possuem, ou ascensão funcional. 

Nessa ordem de considerações, o T R E do Acre, lo­
grará, em breve espaço de tempo, prover os dois cargos 
das classes " A " e " B " , de Técnico Judiciário; não, as­
sim, um (1) cargo da classe " C " , da mesma Categoria 
Funcional, pois, quanto a este, cumprirá aguardar 
preencham os dois ocupantes da classe " B " o in­
terstício regulamentar de dois anos. Na Categoria Fun­
cional de Auxil iar Judiciário, em que só há duas clas­
ses — " A " e " B " — os três cargos poderão ser preen­
chidos. Proceder-se-á, segundo esse critério, quanto às 
demais Categorias Funcionais, conforme consti tuídas 
de três ou duas classes. 

• 

4. De todo o exposto, respondo à Consulta do 
T R E do Acre, nos termos supra, ou seja, os candidatos 
concursados nomeados para as classes iniciais das di­
versas Categorias Funcionais do Quadro Permanente 
da Secretaria daquele Tribunal poderão ter dispensa do 
interstício de dois anos para progressão à classe " B " 
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da respectiva Categoria Funcional, com base no art. 3", 
§ 2?, da Resolução n? 10.251, de 16-12-1976. Não será, 
entretanto, possível a imediata dispensa de interstício 
para á 'progressão funcional à classe «C», das Catego­
rias Funcionais, que a possuam. 

A D I T A M E N T O D E V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Parece-me con­
veniente que, embora se responda negativamente à 
Consulta como foi formulada, se acentue a possibilida­
de de se aplicar à hipótese — nos termos do voto do 
eminente Ministro Néri da Silveira — O art. 3?, § 2°, 
da Resolução n? 10.251/76. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 5.751 — Classe X — A C — Rei.: M i n . Mo­
reira Alves. 

Decisão: Responderam negativamente à Consulta 
nos termos em que foi formulada. Entretanto, admitem 
o provimento de cargos da Classe b das diversas cate­
gorias funcionais com base no art. 3?, § 2" da Resolu­
ção n? 10.251, nos termos do voto do Ministro José Néri 
da Silveira. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-6-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.687 

Processo n? 5.843 — Classe X 
Distrito Federal (Brasília) 

Requerimento para aprovação, pelo TSE, de 
estatutos de Partido que se pretende formar. 

Inadmissibilidade do pedido em face do pro­
cesso, para a formação de Partidos Políticos, es­
tabelecido na Lei n? 5.682/71. 

Requerimento indeferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, de 
conformidade com as notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Moreira Alves, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 25-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, a Direção da Comissão Nacional Provisória 
do Partido Democrático Republicano — P D R — (em 
formação) dirigiu a esta Corte, em 5 de abril do corren­
te ano, o seguinte requerimento: 

«A Direção da Comissão Nacional Provisória 
do Partido Democrático Republicano — P D R — 
(em formação), por seus membros abaixo assina­
dos, na conformidade do disposto no artigo 152, § 
1?, item II, da Consti tuição da República Federa­
tiva do Brasi l , vem requerer a esse Egrégio Tr i ­
bunal, a aprovação de seus estatutos, como exigi­
do na Lei Maior, para a organização que se pre­
tende. 

Acrescenta que o partido em formação tem 
Comissões Regionais provisórias em mais de no­
ve Estados, o que dá notícia de seu âmbito nacio­
nal. 

Não tem vínculo de qualquer natureza, «com 
a ação de governos, entidades ou partidos estran­
geiros», e estruturou-se observando o «regime re­
presentativo e democrático, baseado na plurali­
dade dos partidos e garantia dos direitos huma­
nos fundamentais», conforme estabelece seu pro­
grama, (doe. anexo). 

Com o registro de seus estatutos, (em anexo), 
pleiteia adquirir sua personalidade jurídica. 

Pede vênia, para enfatizar que as demais exi­
gências, à exceção do quantum de assinaturas 
nas listas próprias , foram cumpridas na sua glo-
balidade, segundo exigência da derrogada Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos, (Lei n? 5.682 — de 
21 de julho de 1971), «art. 7? — Só poderá pleitear 
sua organização o Partido Político que conte, ini­
cialmente, com 5% (cinco por cento) do eleitorado 
que haja votado na última eleição geral para a 
Câmara dos Deputados, distribuídos em 7 (sete) 
ou mais Estados, com o mínimo de 7% (sete por 
cento) em cada um deles». 

Requer mais, ciente de que a Constituição vi-
gorante não é auto-aplicável, mas depende de lei 
federal, que, entretanto, haverá de se adequar 
àquela, sejam consideradas cumpridas as exigên­
cias do § 1?, do artigo 152, fazendo-se o sobresta-
mento do processo, até a promulgação da lei fe­
deral específica, protestando pela juntada de 
quaisquer outros documentos e atendimento de 
novos requisitos, que, eventualmente, venham a 
ser estabelecidos, para sua definitiva organiza­
ção. 

Organizado, o partido cuidará de cumprir as 
exigências contempladas no § 2°. do artigo 152 da 
Constituição, o que ensejará seu funcionamento 
definitivo». 

A fls. 23, assim se manifesta a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, em parecer do Dr. Valim Teixeira: 

«Trata-se de requerimento dirigido ao Tribu­
nal Superior Eleitoral pela Comissão Nacional 
Provisória do Partido Democrático Republicano 
— PDR, solicitando sejam aprovados seus esta­
tutos, nos termos do artigo 152, § 1", item II, da 
Constituição Federal, bem como o sobrestamento 
do processo, até a promulgação da lei federal es­
pecífica. 

2. Parece-nos, data venia, que o presente 
pedido deverá ser arquivado. Na verdade, nem a 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, nem as Ins­
truções do Tribunal Superior Eleitoral (Resolu­
ção n? 9.252/72), estabelecem que qualquer Parti­
do em formação possa se dirigir ao Tribunal para 
que ele aprove estatutos ou tome conhecimento 
de quaisquer outras providências previstas nos 
artigos 8" e seguintes da Resolução n? 9.252/72. 
Requerimento para o Tribunal Superior Eleitoral 
só é previsto no artigo 15, depois que os interes­
sados houverem conseguido o número mínimo de 
filiados. A partir deste momento, então, é que se 
inicia o processo referente ao registro do Partido. 

3. No caso do processo, é o próprio reque­
rente quem afirma que não conseguiu obter o 
quantum de assinaturas, nas listas próprias . 

4. Somos, pelo exposto, pelo arquivamento 
do presente requerimento.». 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves (Relator): Senhor 
Presidente, como se vê dos termos do requerimento em 



284 B O L E T I M E L E I T O R A L N? s 336, 337 e 338 Julho a Setembro de 1979 

causa, pretendem seus signatários aprovação, por esta 
Corte, de estatuto de Partido Político em formação. 

Esclarecem, ainda, que o citado Partido em forma­
ção «com o registro de seus estatutos, (em anexo), plei­
teia adquirir sua personalidade jurídica», acentuando, 
ainda, que as exigências para isso já foram cumpridas, 
«à exceção do quantum de assinaturas nas listas pró­
prias», requisito do artigo 7? da derrogada Lei Orgâni­
ca dos Partidos Políticos (Lei n? 5.682 — de 21 de julho 
de 1971)». 

2. O parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral bem 
evidencia a inviabilidade dos fins a que visa o presente 
requerimento. 

Com efeito, a Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
(Lei n? 5.682/71), em seu artigo 7?, só admite que se 
pleiteie a organização de Partido Político se se contar, 
inicialmente, com 5% (cinco por cento) do eleitorado 
que haja votado na últ ima eleição geral para a Câmara 
dos Deputados, distr ibuídos em 7 (sete) ou mais Esta­
dos, com o mínimo de 7% (sete por cento) em cada um 
deles. Esse dispositivo, ao contrário do que parecem 
entender os requerentes, continua em vigor. 

Por outro lado, como acentua o referido parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral 

«Na verdade, nem a Lei Orgânica dos Parti­
dos Polít icos, nem as Instruções do Tribunal Su­
perior Eleitoral (Resolução n? 9.252/72), estabele­
cem que qualquer Partido em formação possa se 
dirigir ao Tribunal para que ele aprove estatutos 
ou tome conhecimento de quaisquer outras provi­
dências previstas nos artigos 8? e seguintes da 
Resolução n? 9.252/72. Requerimento para o Tr i ­
bunal Superior Eleitoral só é previsto no artigo 
15, depois que os interessados houverem conse­
guido o número mínimo de filiados. A partir des­
te momento, então, é que se inicia o processo re­
ferente ao registro do Partido. 

3. No caso do processo, é o próprio reque­
rente quem afirma que não conseguiu obter o 
quantum de assinaturas, nas listas próprias». 

3. E m face do exposto, indefiro o pedido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.843 — Classe X — D F — Rei.: M i n . 
Moreira Alves . 

Decisão: Indeferiram o pedido. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Néri 
da Silveira, José Fernandes Dantas, Pedro Gordilho, 
Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-6-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.692 

Processo n? 22 — Classe VII 
Distrito Federal (Brasília). 

Requerimento para registro de Partido Políti­
co, com pedido de sobrestamento do processo até 
ser editada nova lei estabelecendo novos requisi­
tos. 

Indeferimento do pedido em face de sua in­
conformidade com os requisitos estabelecidos na 
Lei n? 5.682/71 e Resolução n? 9.252/72. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, de 

conformidade com as notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Pedro Gordilho, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30-8-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. Se­
nhor Presidente, a Comissão Provisória Nacional do 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) requer o registro 
do Partido, segundo exposição assim deduzida (fl. 2): 

«Com o advento da Emenda Constitucional 
n? 11, de 13 de outubro de 1978, a Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos (Lei n? 5.682, de 21 de ju­
lho de 1978) perdeu sua validade na parte relati­
va à fundação e registro de partido político, eis 
que suas disposições constituem desdobramento 
7 - das antigas exigências previstas no texto 
constitucional reformado. Com efeito, outra sorte 
não poderia ter aquela parte da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, pois que a Emenda n? 11 esta­
beleceu outros requisitos e exigências para a or­
ganização e funcionamento de Partido Político. 

Assim sendo, e antes da edição de lei regula­
mentando as novas disposições constitucionais, 
não é possível atender aos atuais requisitos e 
exigências concernentes ao registro do Partido. 

Protesta, assim, a requerente pela juntada de 
documentos ou cumprimento de exigências que 
porventura a nova lei venha a estabelecer para 
que o Partido possa ser registrado». 

2. Finaliza o pedido nestes termos (fl. 3): 
«Diante do exposto, confia e espera a reque­

rente em que este Egrégio Tribunal determinará 
o sobrestamento do presente pedido de registro 
do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), até 
quando for editada nova lei estabelecendo outros 
requisitos, bem como o procedimento a ser adota­
do, necessários à organização e funcionamento 
do Partido». 

3. O pedido veio instruído com documento intitu­
lado Partido Trabalhista Brasileiro, subdividido em 
títulos (Princípios Doutrinários do Trabalhismo, Dire­
trizes da Ação Trabalhista, Normas Organizativas e 
Diretrizes Programáticas), ao qual se seguem assinatu­
ras firmadas no que se denomina Manifesto de Lança­
mento do Partido Trabalhista Brasileiro (fls. 9/25). 

4. Depois de protocolado, — e antes do parecer do 
Procurador-Geral Eleitoral — a requerente deduz novas 
considerações acerca do pedido de registro que formu­
lou, nestes termos (fls. 30/34): 

«Ao amparo do artigo 52 da Emenda Consti­
tucional n? 1/69, editada foi a Lei n? 5.682/71 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos). Esta Lei , na es­
teira da filosofia que norteou o nosso Constituin­
te, tornou ainda mais difícil a possibilidade de 
surgimento de nova agremiação política; não sen­
do de se estranhar essa atitude do legislador or­
dinário, pois que era intenção do governo revolu­
cionário a mantença do quadro político-
partidário que naquela oportunidade, lhe era 
francamente favorável. 

Sucede, no entanto, que adveio a Emenda 
Constitucional nV 11, de 1978, alterando profunda 
e significativamente o sistema que até então vi­
gia no que se refere à organização e funciona­
mento dos Partidos Políticos. 

A Emenda n? 11 além de separar a etapa de 
organização da etapa de funcionamento do Parti­
do Político — é o que deflui, de resto, das dispo­
sições insertas nos parágrafos 1?, 2? e 3?, do 
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atual art. 152 — tratou de estabelecer outras exi­
gências para que o Partido possa funcionar (itens 
I e II, do art. 152). 

-Com efeito, a antiga maratona Constitucio­
nal — coleta de assinaturas representativas de 
5% do eleitorado — foi subst i tuída pela adesão 
de parlamentares (item I, § 2V, do artigo 152) ou 
pelo apoio expresso em votos de 5% do eleitora­
do (item II, do § 2?, do artigo 152). 

Por outro lado, a Emenda n? 11, mesmo an­
tes de regulamentada, já gerou algum direito. J á 
disse um clássico que o exercício de um direito 
individual, previsto na Consti tuição, independe 
de regulamentação por parte do legislador ordi­
nário, sendo certo que o Partido Político consti­
tui importante modalidade do direito individual 
de associação. 

Ante o quadro descrito acima, restava à Co­
missão «cumprir» uma lei defunta — naquela 
parte da fundação e do registro dos Partidos — 
ou, com apoio única e exclusivamente na Emen­
da n? 11, requer, desde já, o registro do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), reconhecendo, con­
tudo, a necessidade de uma nova regulamentação 
para que o Partido possa se organizar ou mesmo 
funcionar. Daí porque a Comissão requereu o so­
brestamento do processo até que a Emenda n" 11 
seja devidamente regulamentada. 

A Comissão, portanto, não foi leviana ao re­
querer o registro do Partido Trabalhista Brasilei­
ro (PTB), nem pretendeu descumprir a lei. Fê-lo, 
o pedido de registro, tão-somente porque perfi­
lhou o entendimento segundo o qual aquela parte 
da Lei Orgânica perdeu a validade com a entrada 
em vigor da Emenda n? 11. 

E m realidade, a figura da suspensão do pro­
cesso não é absurdo, acolhe-a a legislação adjeti­
va nacional que pode ser aplicada mediante o re­
curso analógico. 

A Comissão, todavia, está disposta a cum­
prir quaisquer outras exigências que no entender 
do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, a mais 
qualificada jurisdição eleitoral do país, sejam 
pertinentes. 

A Comissão vem à presença de V . Exa . na 
esperança de que os despretenciosos suprimentos 
expostos acima sejam de alguma valia para o de-
senlace da questão em exame. 

Isto posto, a Comissão renova a V . Exa . o 
pedido que formulou no sentido de que o presen­
te processo fique paralisado até o advento da re­
gulamentação da Emenda n? 11 ou que fique so-
brestado pelo prazo que o Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral entenda por fixar». 

5. Opinando pelo arquivamento do pedido, assim 
se pronunciou o Dr. Antão Gomes Valim Teixeira, em 
parecer aprovado pelo Procurador-Geral Eleitoral (fl. 
37): 

«1. Trata-se de requerimento dirigido ao 
Tribunal Superior Eleitoral pela Comissão Provi­
sória Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro 
— P T B , solicitando seu registro, com pedido de 
sobrestamento do processo até ser editada nova 
lei estabelecendo outros requisitos. 

2. Parece-nos, data venia, que o presente 
pedido deverá ser arquivado. Na verdade, nem a 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, nem as Ins­
truções do Tribunal Superior Eleitoral (Resolu­
ção n" 9.252/72), estabelecem que qualquer Parti­
do em formação possa se dirigir ao Tribunal para 
que ele tome conhecimento de sua fundação, com 
o conseqüente registro, sem antes instruir o pro­
cesso de conformidade com o disposto no artigo 
15 da Resolução n? 9.252/72, conforme se nos 
apresenta o presente pedido. 

3. Cumpre acentuar, por último, que a pre­
tensão do requerente encontra óbice no art. 4", 
item II, da Resolução n? 9.252/72, do Tribunal 
Superior Eleitoral, que veda aos Partidos Políti­
cos a utilização de nomes, siglas ou legendas de 
agremiações par t idár ias extintas. 

4. Somos, pelo expoeto, pelo arquivamento 
do presente requerimento». 

É o relatório. 

V O T O 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho (Relator): 1. A exis­
tência legal dos Partidos Políticos decorre do registro 
dos seus órgãos constitutivos, programas e estatuto, 
neste Tribunal (Lei nV 5.682, art. 3?; Resolução n? 9.252, 
de 12-7-72, art. 2?). Antes de atingir a fase de registro, 
deve ser cumprida extensa sucessão de atos preparató­
rios, que, uma vez desempenhados e preenchidos, deve­
rão documentar o pedido de registro. Nesse sentido dis­
põe o art. 15 da Lei n? 5.682/71, reproduzido no art. 15 
da Resolução n? 9.252/72: 

«Art. 15. A Comissão provisória referida no 
artigo 8? requererá ao Tribunal Superior Eleito­
ral o registro do Partido, instruindo o pedido 
com os seguintes documentos: 

I — cópia autêntica da ata de designação de 
comissões regionais; 

II — cópia autêntica da ata de designação 
de delegados, até o máximo de 5 (cinco), que re­
presentem o partido em formação perante o Tr i ­
bunal; 

III — publicações feitas nos termos do art. 
8?; 

IV — certidão da secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral, da qual conste o número de elei­
tores que subscreveram as listas para a formação 
do Partido, e a sua distribuição por Estados; 

V — cópia autêntica da ata de escolha dos 
membros da comissão provisória que dirigirá o 
Partido, até que sejam empossados os dirigentes 
eleitos». 

2. Tais requisitos, bem como as exigências do ar­
tigo 7? da Lei n? 5.682/71, continuam sendo exigíveis no 
processo de registro de Partidos Políticos, como deci­
diu unanimemente este Egrégio Tribunal em sessão de 
21 do corrente mês, ao julgar o Processo n? 5.843, Clas­
se X , do qual foi relator o Eminente Ministro Moreira 
Alves. 

3. No tocante ao pedido de sobrestamento deste 
feito «até quando for editada nova lei estabelecendo ou­
tros requisitos, bem como o procedimento a ser adota­
do, necessário à organização e funcionamento do Parti­
do» (fl. 3) eu o tenho por incabível. Primeiro porque se 
trata de figura processual estranha e inadequada ao 
processo eleitoral que disciplina a organização, o fun­
cionamento e a extinção dos Partidos Políticos, notada-
mente no capítulo do processo de registro, onde a tôni­
ca é a celeridade (Resolução nV 9.252/72, art. 15, pará­
grafos 1? a 7?). Em segundo lugar porque, ainda que se 
admita o recurso analógico, como vem acenado pela re­
querente à f l . 33, não se enquadra em qualquer dos ca­
sos previstos na lei processual c iv i l . (Cód. Processo C i ­
v i l , arts. 265 e 266). 

4. Cabe acentuar, por fim, que o registro do Parti­
do Trabalhista Brasileiro não é admissível por designar 
nome de agremiação part idária notoriamente extinta 
(Lei n? 5.682, art. 8?, § 4?, redação da Lei n? 5.697). 

5. Com estas considerações, indefiro o pedido. 

Decisão unânime. 
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E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 22 — Classe VII - D F - Rei.: M i n . : Pe­
dro Gordilho. 

Decisão: Indeferiram o pedido. Unânime. 
Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­

tes os Ministros Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Aldir 
G. Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gordi­
lho, Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-6-79). 

RESOLUÇÃO N? 10.700 

Consulta n? 5.731 — Classe X 
Rio de Janeiro (RJ) 

Oficiais de Justiça. Resolução nf 9.649/74. 
Alteração do art. 4f, inciso III e IV, para que os 
Oficiais de Justiça passem a figurar como clien­
tela originária da Categoria Funcional de Auxi­
liar Judiciário. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, receber a consulta co­
mo representação, de conformidade com as notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 28 de junho de 1979 — Leitão de Abreu, 

Presidente — Souza Andrade, Relator — Firmino Fer­
reira Paz, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 10-9-79). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Adoto 
como relatório o parecer da douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, redigido pelo ilustre Subprocurador-Geral 
Dr. Valim Teixeira e aprovado pelo eminente Prof. 
Henrique Fonseca de Araújo (fls. 9/11): 

«Consulta o Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral do Rio de Janeiro sobre a possibilidade de 
ser reformulada a Resolução n" 9.649/74 do C. 
Tribunal Superior Eleitoral, na parte que se refe­
re aos antigos cargos de Oficial de Jus t iça , que 
foram classificados como clientela originária da 
Categoria Funcional de Atendente Judiciário pa­
ra classificá-los em nível idêntico à últ ima classe 
da Categoria Funcional de Auxi l iar Judiciár io. 

2. Alega em prol de sua pretensão o fato de 
a Resolução acima citada ter mantido em seu ar­
tigo 2?, nível 3, atribuições inerentes ao Cargo de 
Oficial de Jus t iça , mas correspondentes à Cate­
goria Funcional de Atendente Judiciár io, medida 
essa que, no entender da autoridade oficiante, 
traduz-se em prejuízo aos ocupantes dos antigos 
cargos de Oficial de Just iça, agora classificados 
como Atendente Judicário, juntamente com os 
cargos de Chefe de Portaria, Porteiro, Contínuo, 
Auxi l ia r de Portaria, etc, já que as atribuições 
daquele se revestem de maiores e mais comple­
xas responsabilidades. Noticia ainda, em sua ex­
posição de motivos, o fato de o Conselho da Jus­
tiça Federal e Tribunal Regional do Trabalho da 
1". região terem classificados os seus Oficiais de 
Jus t iça em uma carreira singular, composta de 
uma única classe, com nível de vencimento idên­
tico à úl t ima classe da Categoria Funcional de 
Auxi l ia r Judic iár io . 

3. Examinando a legislação referente ao 
Conselho da Jus t iça Federal sobre o assunto, po­
demos verificar que de fato os Oficiais de Just iça 
desse órgão merecem tratamento especial, sendo 
classificados em uma Categoria Funcional singu­
lar, com níveis de vencimentos iguais ao Auxi l iar 
Judiciário Classe «B». No entanto, do confronto 
entre as atribuições do Grupo Atividades de 
Apoio Judiciário estabelecidas no âmbito da Jus­
tiça Eleitoral a t ravés da Resolução n? 9.649/74 e 
no Conselho da Jus t iça Federal através do Ato 
n? 288, de 18 de abril de 1974, podemos também 
verificar que as atribuições do cargo de Oficial 
de Jus t iça daquele órgão são bem mais amplas e 
complexas, estando classificadas como de nível 
5, sendo que as mesmas atribuições, na Jus t iça 
Eleitoral, foram classificadas como de nível 3. 

4. Por outro lado, através do Ato n" 111, de 
30 de novembro de 1978, também em anexo, 
verifica-se que o número de cargos que compõem 
a Categoria Funcional de Oficial de Just iça junto 
ao Conselho da Jus t iça Federal é bastante eleva­
do, presumindo-se a sua imprescindibilidade, da­
do às peculiaridades da Jus t iça Federal. 

5. Isto posto, resta-nos examinar a conve­
niência ou não de ser criada em iguais moldes 
junto à Jus t iça Eleitoral, a Categoria Funcional 
de Oficial de Jus t iça , carreira singular composta 
de uma única classe, com vencimentos equivalen­
tes à referência 38 constante da Escala de Venci­
mentos elaborada pelo Poder Executivo. Por esse 
lado, parece-nos, data venia, não ser acolhível a 
pretensão do Exmo. Sr. Presidente do Egrégio 
Tribunal Regional no Estado do Rio de Janeiro, 
haja visto o exíguo número de ocupantes do anti­
go cargo de Oficial de Jus t iça existente à época 
da implantação do Plano de Classificação de 
Cargos, oriundos dos Tribunais Regionais do an­
tigo Estado da Guanabara e Estado de Minas 
Gerais, o que certamente motivou a classificação 
do cargo com a clientela originária da Categoria 
Funcional de Atendente Judiciário, levando-se 
em conta ainda que as atribuições inerentes são 
esporadicamente solicitadas na área eleitoral po­
dendo, por conseguinte, serem perfeitamente de­
sempenhadas pelos ocupantes do atual cargo de 
Atendente Judiciár io. 

6. Assim, parece-nos que a única forma le­
gal de se resolver a questão suscitada seria a mo­
dificação da Resolução n? 9.649/74 na parte que 
se refere à Classificação do cargo de Oficial de 
Just iça como clientela originária da Categoria 
Funcional de Auxi l iar Judiciário, medida esta 
amparada pelas diretrizes t raçadas na Lei n? 
5.645, tie 10 de dezembro de 1970, respeitado o 
número de cargos vagos existentes à época, sen­
do automaticamente estendidas as medidas ado­
tadas após a implantação do Plano de Classifica­
ção de Cargos para essa Categoria Funcional.» 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Souza Andrade (Relator): Se­
nhor Presidente, acolhendo as ponderações da Procura­
doria Geral, voto no sentido de que seja alterada, a Re­
solução n? 9.649/74, na parte que se refere à classifica­
ção do cargo de Oficial de Jus t iça como clientela origi­
nária da Categoria Funcional de Atendente Judiciário, 
de forma a que se os classifique na Categoria Funcio­
nal de Auxil iar Judiciário, Classe «B», respeitado o nú­
mero de Oficiais de Jus t iça existentes na época. Assim, 
os incisos III e IV, do artigo 4?, passam a ter a seguin­
te redação: 

«Art. 4? 
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III) na Categoria Funcional de Auxi l iar Judi­
ciário, por transposição, os cargos de Auxil iar 
Judiciário e por transformação os cargos de Ofi­
cial de Just iça; 

IV) na Categoria Funcional de Atendente Ju­
diciário, por transformação, os cargos de Chefe 
de Portaria, Ajudante de Chefe de Portaria, Por­
teiro, Ajudante de Porteiro, Contínuo, Guarda 
Judiciário e Auxi l iar de Portaria, cujos ocupan­
tes tiverem desempenhado serviços de plenário 
ou atividades pertinentes à Categoria Funcio­
nal». 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho: Senhor Presi­
dente, peço vista dos autos. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.731 — Classe X — R J — Rei.: M i n . Sou­
za Andrade. 

Decisão: Depois do voto do Relator, que respondia 
afirmativamente à consulta, pediu vista dos autos o 
Ministro Pedro Gordilho. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Cunha Peixoto, Al-
dir G. Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gor­
dilho, Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 26-6-79). 

V O T O ( S O B P E D I D O D E V I S T A ) 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho: Senhor Presi­
dente, trata-se de representação, equivocadamente au­
tuada como consulta, do ilustre Desembargador Presi­
dente do T R E do Rio de Janeiro submetendo à aprecia­
ção do T S E alternativas para solver a situação desi­
gual em que se acham os Oficiais de Just iça , inadequa­
damente enquadrados no cargo de Atendente Judiciá­
rio. 

2. Sugere-se, em alternativa, a criação da catego­
ria funcional de Oficial de Just iça , ou o enquadramento 
dos Oficiais de Jus t iça em cargos de Auxi l ia r Judiciá­
rio, classe «B», «o que se faria», segundo a proposição, 
«em se alterando a Resolução n? 9.649/74, recurso já 
usado por esse Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 
por meio de Resolução n? 10.373/77, para retificar a 
transformação dos cargos de Administrador de Edifício 
e de Protocolista Auxi l iar , respectivamente, em Técni­
co Judiciário e Auxi l ia r Judiciário, do Quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge­
rais» (fls. 2/3). 

3. Tenho como certo que se mantêm, na Jus t iça 
Eleitoral, as atividades dos Oficiais de Just iça , mesmo 
após a implantação do Plano de Classificação de Car­
gos. A Resolução n? 9.649/74 em seus artigos 2° — 
nível 3 e 4f inciso I, letra b, e inciso IV, não permite 
que se abra qualquer dúvida: aí se consigna, entre as 
atividades de nível médio, «execução de diligências, in-
timações, citações», t ípicas de Oficiais de Jus t iça . Tais 
atividades, pela Resolução n? 9.649/74, art. 4V, inc. I, 
letra b e inciso IV, foram igualadas às exercidas por 
Chefe de Portaria, Ajudante de Chefe de Portaria, Por­
teiro, Ajudante de Porteiro, Contínuo, Guarda Judiciá­
rio e Auxil iar de Portaria, e considerados clientela da 
Categoria Funcional de Atendente Judiciário, generali­
zação que parece, realmente, colocar os Oficiais de Jus­
tiça em posição que notoriamente os inferioriza, como 
nota o ilustre Presidente do T R E «em face da hierar­
quia de responsabilidades que os separa e distancia». 

4. Coloco-me, pois, na mesma posição do eminen­
te Relator, acolhendo a solução oferecida no parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral. Conheço da exposição do 
ilustre Presidente do T R E do Rio de Janeiro como re­
presentação e voto no sentido de alterar a Resolução n" 
9.649/74, na parte que se refere à classificação do cargo 
de Oficial de Jus t iça como clientela originária da Cate­
goria Funcional de Atendente Judiciár io (art. 4? inciso 
I, letra b, e inciso IV), determinando o enquadramento 
do cargo de Oficial de Jus t iça na Categoria Funcional 
de Auxil iar Judiciário Classe «B», respeitado o número 
de cargos existentes à época. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n? 5.731 — Classe X — R J — Rei.: M i n . Sou­
za Andrade. 

Decisão: Receberam a consulta como representação 
e concluíram deverem ser enquadrados em cargos de 
Auxil iar Judiciário Classe «B» os Oficiais dé Jus t iça 
atualmente classificados nos cargos de Atendente Judi­
ciário. Unânime. 

Presidência do Ministro Leitão de Abreu. Presen­
tes os Ministros: Cordeiro Guerra, Moreira Alves, Al-
dir G. Passarinho, José Fernandes Dantas, Pedro Gor­
dilho, Souza Andrade e o Dr. Firmino Ferreira Paz, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-6-79). 

# 
EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES DE JULHO 

LEIS 

Lei n? 6.665, de 3 de julho de 1979 
Dispõe sobre^a criação da Companhia de Desenvol­

vimento Barcarena — C O D E B A R , e dá outras provi­
dências {DO de 4-7-79). 
Lei n? 6.666, de 3 de julho de 1979 

Dispõe sobre a contratação de pessoal, pela Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estat ís t ica — 
I B G E , para realizar coleta de dados (DO de 4-7-79). 
Lei n? 6.667, de 3 de julho de 1979 

Dá nova redação ao caput do art 843 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 
5.452, de 1? de maio de 1943 (DO de 4-7-79). 

Lei n? 6.668, de 3 de julho de 1979 
Concede pensão especial a Darci da Silva, e dá ou­

tras providências (DO de 5-7-79). 
Lei n? 6.669, de 4 de julho de 1979 

Altera o artigo 21 e seus parágrafos, do Decreto-lei 
n? 411, de 8 de janeiro de 1969, e dá outras providências 
(DO de 5-7-79 — O decreto-lei citado, que «dispõe sobre 
a administração dos Territórios Federais», foi publica­
do no DO de 8-1-69). 
Lei n? 6.670, de 4 de julho de 1979 

Dispõe sobre doação de lote à Organização das Na­
ções Unidas — O N U — pela Companhia Imobiliária de 
Brasília - T E R R A C A P (DO de 5-7-79). 
Lei n? 6.671, de 4 de julho de 1979 

Inclui no Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n? 5.917, de 10 de setembro de 1973, o Porto de Te­
fé, localizado no Município de Tefé, Estado do Amazo-
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nas (DO de 5-7-79 — A Lei citada foi publicada no DO 
de 12-9-73). 
Lei n? 6.672, de 5 de julho de 1979 

Cria cargos em comissão no Ministério Público Fe­
deral, e dá outras providências (DO de 5-7-79). 
Lei n? 6.673, de 5 de julho de 1979 

Fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dá outras providências (DO de 5 7-79). 
Lei n? 6.674, de 5 de julho de 1979 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em obe­
diência ao disposto no art. 39 da Lei Complementar n" 
31, de 11 de outubro de 1977 (DO de 5-7-79 e retificada 
no DO de 28-8-79 — A Lei Complementar citada foi pu­
blicada no B E n? 315). 
Lei n? 6.675, de 9 de julho de 1979 

Dispõe sobre a duração de mandatos dos represen­
tantes classistas no Conselho Curador do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (DO de 10-7-79). 
Lei n? 6.676, de 9 de julho de 1979**' 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, e dá outras provi­
dências (DO de 10-7-79). 
Lei n? 6.677, de 24 de julho de 1979 

Estabelece o teto da pensão atribuída a ex-
servidores associados do Instituto de Previdência dos 
Congressistas — IPC, e dá outras providências (DO de 
26-7-79) - Retificada no DO de 2-8-79). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.687, de 18 de julho de 1979 
Dispõe sobre cobrança de Dívida Ativa da União, e 

dá outras providências (DO de 19-7-79). 
Decreto-lei n? 1.688, de 26 de julho de 1979 

Limita o beneficio previsto no artigo 9? do Decreto-
lei n? 1.351, de 24 de outubro de 1974 (DO de 27-7-79 -
O Decreto-lei citado que «altera a legislação do imposto 
sobre a renda», foi publicado no DO de 25-10-74). 

Decreto-lei n? 1.689, de 30 de julho de 1979 
Concede isenção de impostos relativamente a selos, 

peças filatélicas e material de uso filatélico vendidos 
no recinto das exposições vinculadas à «Brasiliana 79», 
e dá outras providências (DO de 31-7-79). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 83.740, de 18 de julho de 1979 
Institui o Programa Nacional de Desburocratiza-

ção, e dá outras providências (DO de 18-7-79). 
Decreto n? 83.753, de 19 de julho de 1979<*> 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo a ju­
lho de 1979 (DO de 20-7-79). 
Decreto n? 83.785, de 30 de julho de 1979 

Dispõe sobre a adoção de medidas iniciais na exe­
cução do Programa Nacional de Desburocratização (DO 
de 31 7-79). 

PUBLICAÇÕES DE AGOSTO 

L E I S 

Lei n? 6.678, de 14 de agosto de 1979<*) 

Dispõe sobre requisição de servidores públicos da 
adminis t ração direta e autarquias pela Just iça Eleito­
ral, e dá outras providências (DO de 15-8-79). 

Lei n? 6.679, de 14 de agosto de 1979 
Autoriza a Comissão de Financiamento da Produ­

ção — C F P a alienar o imóvel que menciona (DO de 15-
8-79). 
Lei n? 6.680, de 16 de agosto de 1979 

Dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a 
instituição de ensino Superior, e dá outras providên­
cias (DO de 17-8-79). 
Lei n? 6.681, de 16 de agosto de 1979 

Dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-
dentistas e farmacêuticos militares em Conselhos Re­
gionais de Medicina, Odontologia e Farmácia, e dá ou­
tras providências (DO de 17-8-79). 
Lei n? 6.682, de 27 de agosto de 1979 

Dispõe sobre a denominação de vias e estações ter­
minais do Plano Nacional de Viação, e dá outras provi­
dências (DO de 28-8-79). 
Lei n? 6.683, de 28 de agosto de 1979<*> 

Concede anistia, e dá outras providências (DO de 
28-8-79). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.690, de 1? de agosto de 1979 
Altera dispositivos do Decreto-lei n? 1.631, de 2 de 

agosto de 1978, que dispõe sobre a incidência do Impos­
to Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos 
e Gasosos nos álcoois etílico e metílico, para fins car-
burantes, e dá outras providências (DO de 2-8-79 — O 
decreto-lei citado foi publicado no DO de 3-8-78). 
Decreto-lei n? 1.691, de 2 de agosto de 1979 

Altera a legislação do Imposto único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, da Taxa 
Rodoviária Única, e dá outras providências (DO de 2-8-
79). 
Decreto-lei n? 1.692, de 29 de agosto de 1979 

Concede incentivo fiscal às vendas de produtos in­
dustrializados à Itaipu Binacional (DO de 30-8-79). 
Decreto-lei n? 1.693, de 30 de agosto de 1979 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n" 5.787, de 
27 de junho de 1972, alterada pelo Decreto-lei nV 1.603, 
de 22 de fevereiro de 1978 (DO de 30-8-79 — A Legisla­
ção citada que dispõe sobre remuneração de militares 
foi publicada nos Diários Oficiais de 29-6-72 e 23-2-78). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 83.839, de 13 de agosto de 1979 
Dispõe sobre a estrutura básica do Ministério do In­

terior, e dá outras providências (DO de 14-8-79). 
Decreto n? 83.840, de 14 de agosto de 1979 

Delega competência a Ministros de Estado e a outras 
autoridades, para a prática dos atos que especifica, e 
dá outras providências (DO de 14-8-79). 
Decreto n? 83.842, de 14 de agosto de 1079 

Delega competência ao Ministro do Trabalho para 
autorizar o funcionamento de empresas aos domingos e 
feriados civis e religiosos (DO de 14-8-79). 
Decreto n? 83.844, de 14 de agosto de 1979 

Altera a redação do artigo 7? do Decreto n'.' 77.336, 
de 25 de março de 1976, que dispõe sobre o Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores (DAS) (DO de 14-
8-79 — O Decreto citado foi publicado no B E n? 
296/252). 
Decreto n? 83.847, de 14 de agosto de 1979 

Abre à Just iça Eleitoral, em favor do Tribunal Su­
perior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais, o cré-

(*) Publicados, na íntegra, neste B E . (*) Publicada, na íntegra, neste B E . 
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dito suplementar de CrS 60.840.000,00, para reforço de 
dotações consignadas no vigente Orçamento (DO de 15-
8-79). 
Decreto n? 83.858, de 15 de agosto de 1979 

Aprova o Regulamento do Serviço Postal e do Ser­
viço de Telegrama (DO de 16-8-79). 
Decreto n? 83.863, de 16 de agosto de 1979 

Suprime a fotografia prevista no documento «Auto­
rização para conduzir veículo» (Anexo X do Regula­
mento do Código Nacional de Trânsito), e dá outras 
providências (DO de 17-8-79). 
Decreto n? 83.868, de 17 de agosto de 1979(*) 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo a 
agosto de 1979 (DO de 17-8-79). 
Decreto n? 83.914, de 29 de agosto de 1979 

Dá nova redação a dispositivos do Decreto n? 
66.689, de 11 de junho de 1970 — Regulamento do 
Decreto-lei n? 941, de 13 de outubro de 1969 que define 
a situação jurídica do estrangeiro no Brasil (DO de 30-
8- 79 — A Legislação citada foi publicada no DO 
de 24-6-70 e 15-10-69). 

RESOLUÇÕES DO S E N A D O 

Resolução n? 37, de 1979 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

das Resoluções n?s 29, de 1972 e 1, de 1973, da Secreta­
ria de Educação do Estado de São Paulo (DO de 20-8-
79). 

PUBLICAÇÕES DE SETEMBRO 
L E I S 

Lei n? 6.684, de 3 de setembro de 1979 
Regulamenta as profissões de Biólogo e de Biomé-

dico, cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Biologia e Biomedicina, e dá outras providências 
(DO de 4-9-79). 
Lei n? 6.685, de 3 de setembro de 1979 

Introduz alterações na Lei n? 5.969, de 11 de dezem­
bro de 1973, que institui o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária - P R O A G R O (DO de 4-9-78 -
A Lei alterada foi publicada no DO de 12-12-73). 
Lei n? 6.686, de 11 de setembro de 1979 

Dispõe sobre o exercício da análise clínica-
laboratorial (DO de 12-9-79). 
Lei n? 6.687, de 17 de setembro de 1979 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Joaquim Nabuco e dá outras providências (DO de 18-9-
79). 
Lei n? 6.688, de 17 de setembro de 1979 

Introduz alterações na Lei dos Registros Públicos, 
quanto às escrituras e partilhas, lavradas ou homologa­
das na vigência do Decreto n? 4.857, de 9 de novembro 
de 1939 (DO de 18-9-79 — A Lei alterada foi publicada 
no DO de 31-12-73). 
Lei n? 6.689, de 24 de setembro de 1979 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas — D N O C S , Autarquia vinculada ao Minis­
tério do Interior, a doar o imóvel que menciona, situa­
do no Município de Sobral, Estado do Ceará (DO de 25-
9- 79). 
Lei n? 6.690, de 25 de setembro de 1979 

Disciplina o cancelamento de protestos de títulos 
cambiais, e dá outras providências (DO de 26-9-79). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.694, de 6 de setembro de 1979 
Cancela débitos para com as autarquias federais e 

dá outras providências (DO de 10-9-79). 

(*) Publicado, na íntegra, neste B E . 

Decreto-lei n? 1.695, de 18 de setembro de 1979 

Suprime a incidência do imposto de renda na fonte 
sobre o 13? salário e atribui competência ao Ministro 
da Fazenda para fixar prazos de recolhimento de impos­
to de renda retido por fontes pagadoras de rendimentos 
(DO de 18-9-79). 

Decreto-lei n? 1.696, de 24 de setembro de 1979. 
Dispõe sobre a aplicação dos recursos atr ibuídos à 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais — 
C P R M na alínea j do item II do artigo 13 da Lei n? 
4.452, de 5 de novembro de 1964 (DO de 25-9-79 — A Lei 
citada foi publicada no DO de 9-11-64). 

Decreto-lei n? 1.697, de 26 de setembro de 1979 
Concede isenção dos impostos de importação e so­

bre produtos industrializados aos bens destinados ao 
IX Recenseamento Geral do Brasil (DO de 27-9-79). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 83.936, de 6 de setembro de 1979 
Simplifica exigências de documentos e dá outras 

providências (DO de 10-9-79). 
Decreto n? 83.937, de 6 de setembro de 1979 

Dispõe sobre a Regulamentação do Capítulo IV, do 
Título II, do Decreto-lei n? 200, de 25 de fevereiro de 
1967, referente à delegação de competência (DO de 10-9-
79 — 0 Decreto-lei regulamentado que «Dispõe sobre a 
organização da Administração Federal, estabelece dire­
triz para a Reforma Administrativa, e dá outras provi­
dências» foi publicado no DO de 27-2-67 e retificado no 
de 8-3-67). 
Decreto n? 83.951, de 11 de setembro de 1979 

Abre à Jus t iça Eleitoral em favor dos Tribunais 
Regionais Eleitorais de Goiás, Paraíba, Paraná e Acre, 
o crédito suplementar de CrS 778.000,00, para reforço de 
dotações consignadas no vigente Orçamento (DO de 12-
9-79). 
Decreto n? 83.979, de 17 de setembro de 1979 

Reajusta os valores da Gratificação por Serviços 
Especiais, regulamentada pelo Decreto n? 77.240, de 26 
de fevereiro de 1976 (DO de 18-9-79 — O Decreto citado 
foi publicado no DO de 27-2-76). 
Decreto n? 83.989, de 18 de setembro de 1979 

Dispõe sobre os Grupos Outras Atividades de 
Nível Superior, Serviços Auxiliares, Outras Atividades 
de Nível Médio e Artesanato, a que se refere o artigo 2? 
da Lei n? 6.550, de 5 de julho de 1978, e dá outras provi­
dências (DO de 19-9-79 — A Lei citada foi publicada no 
DO de 6-7-78). 
Decreto n? 84.030, de 26 de setembro de 1979 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do 
artigo 1? e seu parágrafo único do Decreto n? 4.995, de 
25 de março de 1970, do Estado da Paraíba (DO de 27-9-
79). 
Decreto n? 84.033, de 26 de setembro de 1979 

Dispõe sobre o afastamento de servidores civis das 
respectivas repartições e dá outras providências (DO 
de 27-9-79). 

RESOLUÇÕES DO S E N A D O 

Resolução n? 42, de 1979 
Suspende a execução do inciso II do art. 119 da Lei 

n? 5.406, de 16 de dezembro de 1969, do Estado de M i ­
nas Gerais (DO de 6-9-79 — retificada no DO de 
l?-10-79). 
Resolução n? 44, de 1979 

Suspende a execução do artigo 1? da Lei n? 10.421, 
de 3 de dezembro de 1971, do Estado de São Paulo (DO 
de 10-9-79). 
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LEGISLAÇÃO 
L E I N? 6.676, D E 9 D E J U L H O D E 1979 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secreta­
ria do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le i : 
Ar t . IV Ficam criados no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí os 
cargos constantes do Anexo a esta Le i . 

Parágrafo único. Para os cargos de que trata este 
artigo só se nomearão servidores cujos deveres, direi­
tos e vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, 
na forma do art. 109 da Consti tuição Federal. 

Ar t . 2? Os funcionários federais, estaduais e mu­
nicipais, pertencentes a outros órgãos da Administra^ 

ção Pública e que presentemente estiverem prestando 
serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, pode­
rão concorrer à t ransposição ou à transformação dos 
respectivos cargos efetivos do Quadro Permanente do 
Tribunal. 

Art . 3? As despesas decorrentes do disposto nes­
ta Lei correrão à conta das (lotações orçamentárias pró­
prias do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí ou outras 
para esse fim destinadas. 

Art . 4? Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art . 5? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, em 9 de julho de 1979; 158? da Indepen­

dência e 91? da República. 

J O Ã O B. F I G U E I R E D O 

Petrônio Portella 

ANEXO A LEI Nf 6.676 DE 9 DE JULHO DE 1979 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L DO PIAUÍ 

Cargos Criados (Art. 1?) 

G R U P O : SERVIÇOS A U X I L I A R E S 

Cargos Categoria Funcional e Classe Código Referências 

5 
6 

10 

Agente Administrativo, C 
Agente Administrativo, B 
Agente Administrativo, A 

TRE-SA-801 
TRE-SA-801 
TRE-SA-801 

32 a 36 
28 a 31 
24 a 27 

21 
5 

11 
Datilografo, B 
Datilografo, A 

TRE-SA-802 
TRE-SA-802 

24 a 27 
16 a 23 

16 

G R U P O : O U T R A S A T I V I D A D E S D E NÍVEL S U P E R I O R 

Cargos Categoria Funcional e Classe Código Referências 

1 
1 

Contador, A TRE-NS-924 37 a 43 

G R U P O : O U T R A S A T I V I D A D E S D E NÍVEL MÉDIO 

Cargos Categoria Funcional e Classe Código Referências 

1 
1 
2 

Técnico de Contabilidade, B 
Técnico de Contabilidade, A 

TRE-NM-1042 
TRE-NM-1042 

31 a 36 
24 a 30 

1 
1 
2 

Telefonista, B 
Telefonista, A 

TRE-NM-1044 
TRE-NM-1044 

19 a 23 
11 a 18 
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Cargos Categoria Funcional e Classe Código Referências 

2 Motorista Oficial, B TRE-TP-1201 16 a 20 
3 
5 

Motorista Oficial, A TRE-TP-1201 14 a 15 

5 Agente de Portaria, C TRE-TP-1202 13 a 17 
5 Agente de Portaria, B TRE-TP-1202 7 a 12 
9 Agente de Portaria, A TRE-TP-1202 3 a 6 

19 

(Publicada no DO de 10-7-79). 

L E I N? 6.678, D E 14 D E A G O S T O D E 
D E 1979 

Dispõe sobre requisição de servidores públi­
cos da administração direta e autárquica pela 
Justiça Eleitoral, e da outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei : 
Art . 1? O afastamento de servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó­
rios, dos Municípios e das autarquias, para prestar ser­
viços à Just iça Eleitoral, dar-se-á: 

I — para part icipação em mesas receptoras ou 
juntas apuradoras, mediante designação da autoridade 
judicial eleitoral competente, pelo prazo de duração dos 
respectivos trabalhos; 

II — para colaboração nas Secretarias dos Tribu­
nais Eleitorais, mediante requisição dajiutoridade judi­
cial eleitoral competente, no caso de acúmulo ocasional 
de serviço, pelo prazo máximo de nove meses; 

III — para prestação de serviços nos Cartórios 
Eleitorais, mediante requisição da autoridade judicial 
eleitoral competente, pelo prazo de um ano, prorrogável 
pelo período máximo de seis meses, desde que o núme­
ro de servidores da Zona Eleitoral, incluindo os requi-
sitandos, não exceda de um por dez mil eleitores, ou 
fração superior a cinco mil . 

Parágrafo único. A requisição recairá sobre ocu­
pantes de cargos ou empregos lotados na área de juris­
dição da Zona Eleitoral, ou de município que lhe seja 
vinculado, ainda que parcialmente, salvo quando nela 
não houver servidores em número ou condições sufi­
cientes ao seu atendimento. 

Art . 2? A requisição não mencionará nome do ser­
vidor, mas, tão-somente, a categoria funcional ou a na­
tureza do serviço a ser prestado, salvo se tiver por fim 
o preenchimento de cargo em comissão. 

Art . 3? Esgotados os prazos fixados no art. 1?, 
itens II e III, ou ultimados os trabalhos das mesas re­
ceptoras ou das juntas apuradoras, operar-se-á, auto­
maticamente, o retorno do servidor à sua repartição de 
origem. 

Parágrafo único. A apresentação do servidor 
verificar-se-á no primeiro dia útil seguinte ao do térmi­
no de seu período de afastamento, e, caso não ocorra, 
considerar-se-âo como de ausência os dias subseqüen­
tes, para os efeitos legais. 

Art . 4? Os servidores das Secretarias dos Tribu­
nais Eleitorais somente poderão ser colocados à dispo­
sição de outro órgão da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios, dos Municípios e das autar­
quias para o exercício de cargo em comissão e com pre­
juízo de seus vencimentos. 

Art . 5? O disposto no art. 3? e seu parágrafo úni­
co aplica-se aos servidores atualmente requisitados pa­
ra as Secretarias dos Tribunais Eleitorais ou para os 
Cartórios das Zonas Eleitorais, contados os prazos fi­
xados nesta Lei a partir de sua vigência, arquivando-se 
as requisições em curso, que poderão ser renovadas 
nos termos desta Lei . 

Art . 6? O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para a fiel execução desta Lei . 

Art . 7? Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art . 8? Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 14 de agosto de 1979; 158? da Independên­

cia e 91? da República. 

J O Ã O B . F I G U E I R E D O 

Petrônio Portella 

(Publicada no DO de 15-8-79). 

L E I N? 6.683, D E 28 D E A G O S T O 
D E 1979 

Concede anistia e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art . 1? É concedida anistia a todos quantos, no 

período compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 
de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou cone­
xos com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus 
direitos políticos suspensos e aos servidores da Admi­
nistração Direta e Indireta, de Fundações vinculadas 
ao Poder Público, aos servidores dos Poderes Legislati­
vo e Judiciário, aos militares e aos dirigentes e repre­
sentantes sindicais, punidos com fundamento em Atos 
Institucionais e Complementares (VETADO). 

§ 1? Consideram-se conexos, para efeito deste ar­
tigo, os crimes de qualquer natureza relacionados com 
crimes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 2? Excetuam-se dos benefícios da anistia os que 
foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, 
assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

§ 3? Terá direito à reversão ao Serviço Público a 
esposa do militar demitido por Ato Institucional, que 
foi obrigada a pedir exoneração do resjjectivo cargo, 
para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas 
as exigências do art. 3?. 

Art . 2? Os servidores civis e militares demitidos, 
postos em disponibilidade, aposentados, transferidos 
para a reserva ou reformados, poderão, nos cento e vin­
te dias seguintes à publicação desta Lei , requerer o seu 
retorno ou reversão ao serviço ativo: 
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I — se servidor c iv i l ou militar, ao respectivo 
Ministro de Estado; 

II — se servidor da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, de Assembléia Legislativa e de Câma­
ra Municipal , aos respectivos Presidentes; 

III — se servidor do Poder Judiciár io, ao Presi­
dente do respectivo Tribunal; 

IV — se servidor de Estado, do Distrito Federal, 
de Terri tório ou de Município, ao Governador ou Pre­
feito. 

Parágrafo único. A decisão, nos requerimentos de 
ex-integrantes das Polícias Militares ou dos Corpos de 
Bombeiros, será precedida de parecer de comissões pre­
sididas pelos respectivos Comandantes. 

Ar t . 3? O retorno ou a reversão ao serviço ativo 
somente será deferido para o mesmo cargo ou emprego, 
posto ou graduação que o servidor, c iv i l ou militar, 
ocupava na data de seu afastamento, condicionado, ne­
cessariamente, à existência de vaga e ao interesse da 
Adminis t ração. 

§ 1? Os requerimentos serão processados e ins­
truídos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade à qual caiba apreciá-las. 

§ 2? O despacho decisório será proferido nos cen­
to e oitenta dias seguintes ao recebimento do pedido. 

§ 3? No caso de deferimento, o servidor c iv i l será 
incluído em Quadro Suplementar e o militar de acordo 
com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 
13 desta L e i . 

§ 4? O retorno e a reversão ao serviço ativo não 
serão permitidos se o afastamento tiver sido motivado 
por improbidade do servidor. 

§ 5? Se o dest inatár io da anistia houver falecido, 
fica garantido aos seus dependentes o direito às vanta­
gens que lhe seriam devidas se estivesse vivo na data 
da entrada em vigor da presente Le i . 

Ar t . 4? Os servidores que, no prazo fixado no art. 
2?, não requererem o retorno ou a reversão à atividade 
ou tiverem seu pedido indeferido, serão considerados 
aposentados, transferidos para a reserva ou reforma­
dos, contando-se o tempo de afastamento do serviço 
ativo para efeito de cálculo de proventos da inatividade 
ou da pensão. 

Ar t . 5? Nos casos em que a aplicação do artigo 
anterior acarretar proventos em total inferior à impor­
tância percebida, a t í tulo de pensão, pela família do 
servidor, será garantido a este o pagamento da diferen­
ça respectiva como vantagem individual. 

Ar t . 6? O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na 
linha reta, ou na colateral, ou o Ministério Público, po­
derá requerer a declaração de ausência de pessoa que, 
envolvida em atividades políticas, esteja, até a data de 
vigência desta Le i , desaparecida do seu domicílio, sem 
que dela haja notícias por mais de 1 (um) ano. 

§ 1? Na petição, o requerente, exibindo a prova 
de sua legitimidade, oferecerá rol de, no mínimo, 3 
(três) testemunhas e os documentos relativos ao desa­
parecimento, se existentes. 

§ 2° O Juiz designará audiência, que, na presença 
do órgão do Ministério Público, será realizada nos 10 
(dez) dias seguintes ao da apresentação do requerimen­
to e proferirá, tanto que concluída a instrução, no pra­
zo máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da qual, se con­
cessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 3? Se os documentos apresentados pelo reque­
rente consti tuírem prova suficiente do desaparecimen­
to, o juiz, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e 
quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 (cinco) dias e in­
dependentemente de audiência, sentença, da qual, se 
concessiva, não caberá recurso. 

§ 4? Depois de averbada no registro c iv i l , a sen­
tença que declarar a ausência gera a presunção de mor­
te do desaparecido, para os fins de dissolução do casa­
mento e de abertura de sucessão definitiva. 

Art . 7? É concedida anistia aos empregados das 
empresas privadas que, por motivo de participação em 
greve ou em quaisquer movimentos reivindicatórios ou 
de reclamação de direitos regidos pela legislação social, 
hajam sido despedidos do trabalho, ou desti tuídos de 
cargos administrativos ou representação sindical. 

Art . 8? São anistiados, em relação às infrações e 
penalidades decorrentes do não cumprimento das obri­
gações do serviço militar, os que, à época do recruta­
mento, se encontravam, por motivos políticos, exilados 
ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
aos dependentes do anistiado. 

Art . 9? Terão os benefícios da anistia os dirigen­
tes e representantes sindicais punidos pelos Atos a que 
se refere o art. 1?, ou que tenham sofrido punições dis-
ciplinares ou incorrido em faltas ao serviço naquele 
período, desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, 
bem como os estudantes. 

Art . 10. Aos servidores civis e militares reapro-
veitados, nos termos do art. 2°, será contado o tempo 
de afastamento do serviço ativo, respeitado o disposto 
no art. 11. 

Art . 11. Esta Lei , além dos direitos nela expre-
sos, não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relati­
vos a vencimentos, soldos, salários, proventos, restitui­
ções, atrasados, indenizações, promoções ou ressarci­
mentos. 

Art . 12. Os anistiados que se inscreveram em par­
tido político legalmente consti tuído poderão votar e ser 
votados nas convenções par t idár ias a se realizarem no 
prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei . 

Art . 13. O Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) 
dias, baixará decreto regulamentando esta Lei . 

Art . 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art . 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de agosto de 1979; 158? da Independên­
cia e 91? da República. 

J O Ã O F I G U E I R E D O 

Petrõnio Portella 
Maximiano Fonseca 
Walter Pires 
R. S. Guerreiro 
Karlos Rischbieter 
Eliseu Resende 
Ângelo Amaury Stabile 
E. Portella 
Murillo Macedo 
Délio Jardim de Mattos 
Mário Augusto de Castro Lima 
João Camilo Penna 
César Cais Filho 
Mário David Andreazza 
H. C. Mattos 
Jair Soares 
Danilo Venturini 
Golbery do Couto e Silva 
Octávio Aguiar de Medeiros 
Samuel Augusto Alves Corrêa 
Delfim Netto 
Said Farhat 
Hélio Beltrão 

(Publicada no DO de 28-8-79). 
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D E C R E T O N? 83.753, D E 19 D E J U L H O 
D E 1979 

Fixa o fator de reajustamento salarial relati­
vo a julho de 1979. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Consti tuição, e 
tendo em vista o disposto no artigo 3?, da Lei n? 6.147, 
de 29 de novembro de 1974, 

D E C R E T A : 

Art. 1? É fixado em 1,44 (um inteiro e quarenta e 
quatro centésimos) o fator de reajustamento salarial 
correspondente ao mês de julho de 1979, aplicável às 
convenções, acordos coletivos de trabalho e decisões da 
Just iça do Trabalho, nos termos do que dispõe a Lei n? 
6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Art . 2? Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de julho de 1979; 158? da Independência 
e 91? da República. 

J O Ã O B. D E F I G U E I R E D O 

Murillo Macedo 
Mario Henrique Simonsen 

D E C R E T O N? 83.868, D E 17 D E A G O S T O 
D E 1979 

Fixa o fator de reajustamento salarial relati­
vo a agosto de 1979. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no artigo 3?, da Lei n? 6.147, 
de 29 de novembro de 1974, 

D E C R E T A : 

Art. 1? É fixado em 1,14 (um inteiro e quarenta e 
quatro centésimos) o fator de reajustamento salarial 
correspondente ao mês de agosto de 1979, aplicável às 
convenções, acordos coletivos de trabalho e decisões da 
Just iça do Trabalho, nos termos do que dispõe a Lei n? 
6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Art . 2? Este Decreto ent rará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 17 de agosto de 1979; 158? da Independên­
cia e 91? da República. 

J O Ã O B. D E F I G U E I R E D O 

Murillo Macedo 
Delfim Netto 

(Publicado no DO de 20-7-79). (Publicado no DO de 17-8-79). 
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